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Resumo 
 
A presente dissertação de mestrado pretende analisar como Maquiavel introduz sua 
teoria do conflito entre humores a partir de uma análise histórica da república de Roma. 
O florentino se distancia da tradição republicana ao afirmar que o corpo político é 
dividido e marcado por forças conflituosas. E ainda, Maquiavel reconhece que a 
liberdade se origina da disputa permanente entre duas categorias políticas: povo e 
grandes. O povo é caracterizado pelo seu desejo insaciável de ser e manter-se livre, e os 
grandes desejam dominar e oprimir o povo. Ambos os humores não podem entrar em 
um acordo naturalmente, uma vez que a realização do desejo de um perpassa o desejo 
do outro.  Portanto, para que eles possam conviver na cidade sem digladiarem entre si é 
preciso um mediador, isto é, leis para que as disputas que nascem do conflito desses 
humores possam trazer bons efeitos: a liberdade. A liberdade republicana é então 
reconhecida pelo florentino como um regime de leis que possibilitam uma vida em 
comum entre humores que se diferenciam nos modos de desejar. Essas leis acolhem as 
diferenças e possibilitam a manifestação ordenada dos humores dentro das instituições. 
E ainda, quando o florentino considera a liberdade e o conflito, Maquiavel atribui ao 
povo um papel de destaque em sua teoria. Pois, segundo ele, o povo é o mais apto para 
guardar a liberdade uma vez que seu desejo não é por poder, mas por liberdade. Sendo 
assim, o florentino reconhece que está no desejo do povo as condições para que as leis 
que possibilitam uma vida em comum sejam estabelecidas. As leis são feitas e 
produzidas a partir desse desejo de ser e manter-se livre do grupo popular. Tendo isso 
em vista, nosso objetivo é reconstruir o argumento maquiaveliano acerca do conflito de 
humores e como a partir dele pode se originar a liberdade. 
 
Palvras-chave: Conflito, humores, povo, grandes, liberdade, leis e ordenações. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Abstract 
 
This dissertation intends to analyze how Machiavelli introduces his theory of the 
conflict between humors into a historical analysis of the republic of Rome. The 
Florentine departs from the republican tradition by stating that the body politic is 
divided and marked by conflicting of forces. And yet, Machiavelli recognizes that 
freedom originates from the permanent dispute between two political categories: people 
and great. The people are characterized by their insatiable desire to be and remain free, 
and the great ones wish to dominate and oppress the people. Both humors can not enter 
into an agreement naturally, since the realization of one's desire permeates the other's 
desire. Therefore, so that they can live in the city without contradicting each other, a 
mediator is necessary, that is the law, so that the disputes that arise from the conflict of 
these humors can have good effects: liberty. Republican liberty is then recognized by 
the Florentine as a system of laws that allow a common life between humors that differ 
in the modes of desire. These laws welcome differences and enable the orderly 
manifestation of humors within institutions. Moreover, when the Florentine considers 
liberty and conflict, Machiavelli attributes to the people a prominent role in his theory. 
For, according to him, the people are the most apt to guard liberty since their desire is 
not by power, but by liberty. Thus, the Florentine recognizes that it is in the people's 
desire for the conditions for the laws that allow a common life to be established. Laws 
are made and produced from this desire to be and remain free from the popular group. 
With this in mind, our objective is to reconstruct the Machiavellian argument about the 
conflict of humors and how liberty can originate from it. 
 
Key words: Conflict, humors, people, great, liberty, laws and ordinances. 
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Introdução 
 
 Na obra Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio1, Maquiavel explora de 
forma inovadora os acontecimentos que fizeram de Roma a república mais perfeita. O 
autor afirma que irá percorrer caminhos nunca antes desbravados
2
 e, para isso, ele 
reconstrói a história de Roma, desde a sua fundação até o seu declínio para evidenciar 
os acontecimentos que possibilitaram a sua grandiosidade e a sua ruína. Esta dissertação 
de mestrado privilegia os fatores que, de acordo com Maquiavel, levaram a cidade 
romana a ser reconhecida por sua liberdade e grandeza, e ainda, pretendemos evidenciar 
como autor introduz a teoria dos humores como algo natural e estruturante de uma 
cidade. 
 Nesse sentido, Maquiavel inicia sua obra a partir do princípio de Roma e afirma 
que independentemente de como ela foi fundada – seja por estrangeiros ou por 
habitantes do local -, a cidade teve um princípio livre. Ou seja, Roma foi fundada sem 
qualquer tipo de influência ou coerção externa, ela se ordenou por arbítrio próprio. Esse 
fato é destacado por Maquiavel, pois se trata da primeira liberdade. Ter um princípio 
livre pode auxiliar nos resultados que a cidade pode obter. No entanto, a primeira 
liberdade não é causa da segunda, aquela que surge após ser ordenada. Cidades como 
Atenas e Veneza, que também tiveram um princípio livre, não alcançaram a grandeza 
como Roma. Essas cidades não puderam ou não souberam aproveitar certos 
acontecimentos como fizeram os romanos que conseguiram entre as adversidades 
encaminhar sua cidade para a grandeza.  Maquiavel durante toda a sua obra faz esse 
jogo constante de comparar Roma e outras cidades para evidenciar que certos 
acontecimentos que levaram a república romana a se tornar a mais perfeita também 
fizeram parte da composição histórica de outras cidades. Sua estratégia é mostrar ao seu 
leitor que Roma soube aproveitar determinadas ocasiões, enquanto cidades como 
Atenas e Veneza não souberam ou não puderam. 
                                               
1 MAQUIAVEL, N. Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio; glossário e revisão técnica Patrícia 
Fantoura Aranovich; tradução MF – São Paulo: Martins Fontes, 2007. A partir de agora a obra será 
referenciada como Discursos. 
2 MAQUIAVEL. 2007, Discursos I, Proêmio, p.5. 
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 Maquiavel evidencia a importância da fundação, pois é a partir do modo como 
ela é feita que  as primeiras leis e ordenações criadas irão determinar o tipo de regime 
que se deseja compor. Apesar de diversos historiadores afirmarem existir inúmeras 
formas de governo, para Maquiavel, existem apenas duas: repúblicas e principados. E 
nas repúblicas podemos perceber aquelas de viés popular e aquelas cuja preferência é 
aristocrática. Roma foi o tipo de cidade que, segundo alguns comentadores, pertence ao 
viés popular, uma vez que o povo como categoria política se destaca na história dessa 
república. Maquiavel, de fato, recoloca o papel do povo no corpo político, mas ele 
também não tira a importância do papel do senado e dos cônsules. Isso porque o 
objetivo do florentino é evidenciar as vantagens de um regime misto, aquele regime que 
distribui poder e autoridade para as partes do corpo político e não permite que nenhum 
deles detenha mais poder do que lhe cabe. Trata-se de uma igualdade nas instituições 
para plebe, senado e cônsules, igualdade esta que mantém as diferenças originárias de 
cada parte devido às leis e ordenações.  
 Embora o florentino atribua ao regime misto uma grande importância em relação 
à liberdade, ele reconhece as grandes dificuldades que é para estabelecê-lo. Uma vez 
que o corpo político é dividido e está em permanente conflito, é preciso um mediador 
(legislador), algo ou alguém que detenha autoridade suficiente para atribuir à cada parte 
determinada função na organização do governo, e ainda, fazer com que cada parte se 
limite ao poder que lhe foi atribuído e não intente contra o outro para obter mais. São 
então as leis e ordenações principal fonte de autoridade que contém e limita os 
integrantes do corpo político. Elas reconhecem essa heterogeneidade do corpo político e 
possibilitam uma vida em comum sem anular o conflito. Roma não pôde contar com um 
primeiro legislador prudente que criasse essas leis durante sua fundação, mas foi devido 
ao fato de se ordenar aos poucos e de acordo com os acontecimentos e tumultos 
causados entre a plebe e o senado, que as leis elaboradas eram em favor da vida livre. 
Foi o conflito entre a plebe e o senado que criou os tribunos da plebe em Roma. Esta 
instituição foi uma das formas encontradas para apaziguar o desejo insaciável da plebe 
de se tornar livre da dominação excessiva dos grandes. A partir dos tribunos, o povo 
detinha autoridade para se posicionar politicamente, ele passava a ser considerado um 
sujeito político e, consequentemente, ele passa a se defender da dominação dos nobres e 
levar suas demandas ao senado legitimamente. Com a criação dos tribunos, o regime 
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misto era composto por todas as partes do corpo político e, assim, cônsules, senado e 
plebe podiam disputar suas demandas em um certo nível de igualdade institucional. 
 Plebe, senado e cônsules detinham autoridade e cada um demandava por meios 
ordinários a realização de seus desejos. Como todos detinham a parte que lhes cabia, um 
vigiava o outro e impedia a total vazão de um humor ou outro. Essa coexistência entre 
os humores é reconhecida como o estabelecimento da liberdade. Assim, quando 
Maquiavel afirma que os tumultos causados entre a plebe e o senado são a causa 
primeira da liberdade é devido a possibilidade de cada parte se manifestar e deter certa 
autoridade para se defender da excessiva dominação e assegurar que não se perca os 
bens já adquiridos. Dito isso, podemos entender que os dois humores que permeiam 
essas demandas nas cidades são: o humor do povo e o humor dos grandes. O povo 
deseja não ser dominado e oprimido, ele não possui um desejo por poder e por isso, não 
intenta usurpá-lo para si. Já os grandes desejam dominar e oprimir o povo, seu desejo é 
por bens e poder. Esses dois humores jamais podem ser completamente satisfeitos e 
jamais entram em um acordo natural entre si, pois como vimos, o conflito entre os 
humores é permanente independente da forma de governo. Cabe às leis e as ordenações 
possibilitar mecanismos institucionais para que eles possam dar vazão ao seu desejo 
sem que a disputa se transforme em um combate de forças que só se satisfazem com a 
completa aniquilação do outro.  
 Povo e grandes, enquanto grupos sociais, não desejam o mesmo objeto e 
possuem fins distintos, se desejassem a mesma coisa bastava dividi-la ou um subjugar o 
outro para que o conflito fosse extinto. No entanto, é pelo seu modo de desejar que as 
diferenças podem ser estabelecidas: um deseja ter mais e o outro deseja ser livre. Essa 
diferença é o que caracteriza cada humor. Mas isso também não os impede de atualizar 
seu desejo e o povo, por exemplo, converter seu desejo de liberdade em um desejo de 
poder. Caso exista essa mudança no desejo originário, as disputas que antes eram 
saudáveis, por estarem inseridas em um contexto institucional, se transformam em um 
combate e encaminham a cidade para a ruína. Nesse sentido, são as disputas 
permanentes entre plebe e senado que possibilitam leis que acolham essas diferenças e 
garantem o estabelecimento da liberdade. 
 Mas, devemos atentar para o fato de que a liberdade não é algo que permanece 
na cidade uma vez estabelecida. Por se tratar de um possível efeito do conflito, ela está 
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sujeita a extinção sempre que o conflito se intensificar ou encontrar meios 
extraordinários para se manifestar. Por isso é preciso que ela tenha uma guarda. O 
guardião da liberdade é aquele que irá garantir sua permanência e impedir que uma 
parte ou outra tenha mais do que lhe cabe. Segundo Maquiavel, foi devido ao povo que 
recebeu a função deguardião da liberdade que Romaornou-se grande. É a partir desse 
momento em que Maquiavel coloca a guarda da liberdade em evidencia que o papel do 
povo é recolocado de forma mais participativa politicamente. Seu desejo por leis para se 
proteger dos grandes possui um princípio universal, pois esse desejo por leis de uma 
parte recai sobre todos os integrantes da cidade, sobre todas as partes. As leis são, 
portanto, limitadoras e reguladoras do conflito, são elas que possibilitam a permanência 
da liberdade. Elas servem para limitar o excesso de desejo de dominação dos grandes, 
ao mesmo tempo em que impedem a livre vazão do desejo irrefreado de liberdade do 
povo.  
Dito isso, podemos entender que o povo é alicerce para a liberdade, uma vez que 
ela é o regime de leis. Contudo, como veremos, alguns comentadores compreendem o 
povo como um humor anárquico, sem conteúdo político, sem forma e sem desejo de 
participação política. Seu desejo é o de manter-se livre e não importa como essa não 
dominação será estabelecida. Esse desejo de liberdade e ao mesmo tempo de um não 
poder pode ser caracterizado como um desejo negativo, oposto aos dos grandes, que por 
ter um objeto determinado – poder, bens e riquezas - é considerado um desejo positivo. 
Contudo, Maquiavel desde o início dos Discursos coloca o povo como uma categoria 
ativa que demanda ações e participação política. Sendo assim, tendemos a discordar das 
interpretações que identificam o desejo ou o papel do povo apenas negativamente e sem 
nenhum tipo de princípio político. Veremos então que é possível considerá-lo negativo 
inicialmente, mas devido ao seu papel no corpo político é preciso positivá-lo e colocá-lo 
como um humor que demanda princípios de ação e participação política. Essa 
positivação do povo é o que nos permite atribuir a esta categoria política o papel de 
alicerce da liberdade. 
 Tendo isso em vista, nos propomos a examinar, no primeiro capítulo, como 
Maquiavel introduz o tema da fundação de Roma, como é estabelecida essa primeira 
liberdade e como ela não é causa da segunda. E ainda, neste primeiro capítulo, veremos 
que o conflito já aparece como causador de bons efeitos. No segundo capítulo, 
pretendemos analisar os mecanismos institucionais que possibilitam a manifestação dos 
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humores de forma ordenada, como as demandas de cada um não causa desordens dentro 
de um quadro institucional. E, para além disso, iremos compreender a natureza deste 
conflito e como ele pode ser causador da liberdade. E por fim, no terceiro capítulo, 
veremos como é essa liberdade, como ela se concretiza na cidade através de leis e 
ordenações. Veremos também como Maquiavel coloca essa liberdade próxima ao desejo 
do povo de manter-se livre e, principalmente, como é possível positivar o humor 
popular a partir de sua demanda por participação política. 
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1 - O conflito permanente entre Povo e Grandes 
 
O presente capítulo pretende apresentar como Maquiavel desenvolve seu 
argumento na obra Discursos para mostrar que acontecimentos em Roma a levaram a se 
tornar a república mais perfeita. E ainda, este capítulo se propõe a introduzir a teoria do 
conflito entre os humores elaborada pelo florentino para esclarecer que o campo da ação 
política é marcado pela divisão e disputa de forças. Para tanto, Maquiavel evidencia que 
o conflito entre duas categorias políticas distintas (povo e grandes) é estrutural e que, 
por isso, ele não pode ser abafado e nem eliminado da vida citadina. Diferente de 
estudiosos de seu tempo e de antigos pensadores políticos, Maquiavel em suas três 
principais obras: O Príncipe, Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio e 
História de Florença apresenta de diferentes maneiras que, toda e qualquer cidade é 
composta por dois humores distintos: o humor do povo e o humor dos grandes. Cada 
um deles possui um desejo e a busca para a realização deste desejo gera um conflito 
permanente e interminável entre si. Os grandes objetivam dominar e oprimir o povo, 
este grupo possui meios e possibilidades para exercer essa dominação. Já o povo anseia 
não ser dominado e oprimido pelos grandes, ele deseja viver em liberdade, e por isso, 
vive permanentemente resistindo à dominação do grupo oposto. Em O Príncipe 
Maquiavel afirma: 
Pois, em todas as cidades existem esses dois humores diversos, que 
nascem da seguinte razão: o povo deseja não ser comandado nem 
oprimido pelos grandes, enquanto os grandes desejam comandar e 
oprimir o povo; desses dois apetites opostos, nasce nas cidades um 
destes três efeitos: principado, liberdade ou licença. 
3
 
Os humores possuem uma relação de conflito que jamais pode ser extinta, e cada 
um deles possui um desejo insaciável que encontra diferentes e incontáveis maneiras de 
se satisfazer. Uma vez que são insaciáveis, eles buscam sempre mais, e assim, 
interferem continuamente na vontade do outro, o que consequentemente perpetua o 
conflito. Nesse sentido, as cidades que percebem que o conflito de humores é 
permanente devem incorporá-lo na dinâmica política a partir de meios que possibilitem 
o desafogo desses humores e mantenha uma coexistência, uma vida em comum sem que 
o desejo de um interfira diretamente na realização do desejo do outro.  
                                               
3
 MAQUIAVEL, 2010, O Príncipe, IX, p.45. 
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Tendo isso em vista, torna-se necessário questionar como é possível que dois 
humores distintos, que desejam de modos diferentes, podem coexistir uma vez que seus 
desejos necessariamente interferem no desejo do outro? Se o povo deseja não ser 
dominado e os grandes desejam dominar, como eles podem habitar uma cidade sem se 
digladiarem entre si? 
Mas antes de respondermos essas perguntas, precisamos entender o que 
Maquiavel afirmou sobre o conflito no excerto acima e os possíveis resultados. Desse 
conflito é possível obter três efeitos: o principado, conhecido também como monarquia, 
a forma na qual um governante detém todo o poder; a liberdade, que, neste caso, é a 
liberdade republicana, ou seja, uma forma de governo em que cada grupo político 
recebe a parte que lhe cabe nas instituições de poder; e por fim, a licenciosidade, que 
não se trata exatamente de uma forma de governo, mas é considerado por Maquiavel 
como um possível efeito do conflito, pois este é a concretização permanente da 
corrupção. A licenciosidade é um efeito que não resulta em uma ordem como as formas 
anteriores, mas apenas na perpetuação da desordem. 
A partir desta constatação sobre os possíveis efeitos do conflito, o florentino se 
distancia da tradição política de seu tempo ao afirmar que é possível a instituição de 
bons regimes oriundos de uma disputa civil. E ainda, Maquiavel afirma que um desses 
regimes é o regime de liberdade, ansiado e idealizado por muitos teóricos.  Para tanto, 
Maquiavel utiliza a história da república romana como exemplo principal de uma cidade 
que acolhe o conflito entre humores e os tumultos gerados pela disputa entre plebe e 
senado encaminha a cidade para a instituição da liberdade. São os acontecimentos em 
Roma, em contraste aos acontecimentos de Florença, que garantem um respaldo factual 
para uma afirmação tão radical quanto a possibilidade da liberdade se originar do 
conflito entre povo e grandes, e mais, o exemplo romano evidencia que o conflito é, de 
fato, inerente a qualquer forma de governo e jamais pode ser extinto. 
Tendo isso em vista, nosso objetivo neste capítulo é reconstruir o argumento 
maquiaveliano sobre quais acontecimentos em Roma possibilitou que a disputa entre os 
humores pudesse resultar em liberdade e como essa disputa entre plebe e senado foi 
fundamental para a constituição da grandeza de Roma. Para tanto, analisaremos os 
primeiros capítulos da obra Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio.  
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1.1- Fundação e ordenação de Roma 
 
 Para estabelecer sua compreensão acerca dos conflitos que resultaram na 
liberdade de Roma, Maquiavel, no primeiro capítulo dos Discursos, retorna ao seu 
princípio e à forma como ela foi ordenada para mostrar que a cidade romana teve um 
princípio livre e que também, por isso, alcançou tamanha grandeza.  
Segundo o florentino, todas as cidades são edificadas ou por homens nascidos no 
território em que elas são fundadas ou por forasteiros. O primeiro caso – homens 
nascidos no território - ocorre quando os habitantes dispersos se reúnem por segurança, 
para escaparem dos perigos de uma vida solitária. Atenas e Veneza são exemplos de 
cidades edificadas por tais motivos. Já o segundo caso - as cidades edificadas por 
forasteiros - o são ou por homens livres ou por aqueles que dependem de outrem. 
Aqueles que edificam cidades seguindo somente ordens de um príncipe não o fazem por 
virtù própria e, por isso, não possibilita que a cidade possua potência para a grandeza e 
são raras as vezes que realizam grandes progressos. Alexandria e Florença são usadas 
como exemplos de tais edificações por Maquiavel.  
Mas independentemente de quem edifica uma cidade, o destaque que o filósofo 
deseja dar é para os edificadores livres, aqueles que sob o comando de um príncipe, ou 
por vontade própria ou por necessidade, possuem virtù para escolher um bom local, 
fundar uma cidade e criar boas ordenações. Maquiavel não investiga precisamente o 
motivo que leva um edificador a fundar uma cidade, ele leva em consideração a forma 
como essa fundação é realizada, sob quais ordenações ela irá se sustentar. Dito isso, o 
filósofo afirma que quem examinar a forma como Roma foi edificada verá que 
independente de quem a fundou, a cidade romana teve um princípio livre. Tanto 
Rômulo (nascido no lugar) quanto Enéias (um forasteiro) deram um início livre para 
Roma, um princípio que não dependia de nenhuma influência externa, ou seja, foi por 
deliberação pública ou privada que ela foi edificada. A edificação partiu dos próprios 
habitantes que ali estavam ou que escolheram viver naquele local. E foram justamente 
essas ordenações estabelecidas pelos edificadores livres, que possibilitaram a Roma 
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manter-se cheia de virtù por tanto tempo como nenhuma outra cidade ou república livre. 
4
 
Tendo isso em vista, nos são apresentas por Maquiavel três cidades como 
exemplo de edificações livres: Atenas, Roma e Veneza. Todas elas tiveram um princípio 
sem a dominação de outros, no entanto, cada uma se desenvolveu e cresceu à sua 
maneira. Das três, apenas Roma tornou-se grande, o que significa que mesmo aquelas 
cidades que conquistaram a primeira liberdade – independência e virtù própria – não 
necessariamente conseguem se expandir e encontrar o caminho da potência e se tornar 
livre. 
5
 
Partindo de um lugar onde se situa a opinio communis, Maquiavel consegue 
introduzir de maneira sutil sua nova interpretação, e ainda, ele nos induz a associar a 
sabedoria dos legisladores romanos à virtù de suas instituições, de seus cidadãos e à 
potência de seu império. Maquiavel examina a história romana sob um aspecto de que 
as causas e efeitos - desde as condições de sua fundação, os motivos que levaram os 
homens a se agruparem e criarem uma organização política - parece resultar 
necessariamente na grandeza da cidade romana. Lefort nos chama a atenção para o fato 
de que Maquiavel, ao examinar a gênese das constituições, reclama aqueles aspectos 
que possibilitaram a grandeza de Roma, entre elas a virtù dos ordenadores e seu 
princípio livre. 
6
 Sendo assim, o comentador nos chama a atenção para o fato de que 
Maquiavel usa a estratégia de fazer parecer que a grandeza romana é o único efeito 
possível. Nesse sentido, não basta observar os fatos e usar o bom senso para analisar o 
desenvolvimento dos Estados, é preciso analisar o Estado romano em comparação a 
outros Estados antigos e modernos e observar aquelas características específicas 
responsáveis pela sua grandeza. 
7
 
Após evidenciar os tipos de edificações das cidades, no segundo capítulo o 
florentino volta seu olhar para aquelas cidades que nasceram livres, distantes de 
qualquer tipo de servidão externa e que se governaram por seu próprio arbítrio, sejam 
elas repúblicas ou principados. Essas cidades tiveram diferentes princípios e 
ordenações. Algumas receberam leis, no seu início ou depois de não muito tempo, de 
                                               
4 MAQUIAVEL, 2007, Discursos I, 1, p. 8. 
5 BIGNOTTO, 1991, p.78. 
6 LEFORT, 1972, p. 467. . Utilizaremos a tradução não impressa cedida pelo tradutor. Mas todas as 
referências serão marcadas de acordo com o original. 
7 Ibid. p. 468. 
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um único homem e em uma única vez. E outras receberam suas leis ao acaso e em 
várias ocasiões, de acordo com os acontecimentos. Esparta é o exemplo de uma cidade 
ordenada uma única vez, por um único legislador: Licurgo. Já Roma é o modelo de 
cidade que foi ordenada aos poucos e de acordo com a necessidade.  
Assim, pode-se considerar-se feliz a república à qual caiba por sorte um 
homem tão prudente que lhe dê leis de tal modo ordenadas que seja 
possível viver com segurança sob tais leis, sem precisar corrigi-las. E 
vê-se que Esparta as observou por mais de oitocentos anos sem as 
corromper ou sem nenhum tumulto perigoso. 
8
 
 Esparta pôde contar com a sorte de ter um ordenador prudente que soube criar 
leis que durassem mais de oitocentos anos. Por outro lado, tem-se Roma, que é em certo 
grau infeliz por não ter encontrado um ordenador prudente e precisou ordenar-se por si 
mesma. No entanto, a atenção do florentino volta-se para Roma que, entre as 
adversidades, conseguiu manter-se no caminho reto do “fim perfeito e verdadeiro” 9. 
Ordenar-se por si mesma é seguir por um caminho muitas vezes tortuoso, inserir novas 
leis traz sempre novos perigos e incertezas, o que nem sempre resulta em bons efeitos. 
Essas dificuldades advêm do fato de os homens não aceitarem de bom grado uma nova 
ordem, a não ser que lhes seja mostrado a necessidade dessa nova ação, e é por isso que 
Maquiavel dá tanta atenção à cidade romana: pois esta soube superar em grande parte 
suas adversidades, e conseguiu manter-se no caminho da potência para alcançar a 
grandeza por deliberação própria.  
 Para discorrer acerca das ordenações romanas que a levaram à perfeição
10
, 
Maquiavel sente a necessidade de investigar o que alguns escreveram sobre as 
repúblicas e que há nelas três possíveis estados: o principado, o optmates e o governo 
popular. Para os estudiosos de repúblicas, aqueles que ordenam uma cidade devem 
voltar-se para uma dessas formas de governo. Ou seja, uma cidade dever ser ordenada 
por uma única pessoa, ou por um senado ou governada por todos.  Tendo por base a 
teoria da anaciclóses de Políbio, Maquiavel afirma que essas três formas em seus 
estados puros podem se degenerar em: tirania, governo de poucos e licenciosidade com 
muita facilidade. Esta última forma de governo – popular ou licença - não se trata 
exatamente, para Maquiavel, de um regime que detenha autoridade, pois se o povo 
deseja ser livre de qualquer dominação, isso significa que não há nada que o limite, e 
                                               
8 MAQUIAVEL, 2007, Discursos I, 2, p.13.  
9 Loc. cit. 
10 Em italiano: “e quali accidenti alla sua perfeizone la condussero”. Cf. Id, 2001, Discorsi I, 2. 
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assim, cada um pode agir em benefício próprio, o que resulta em um estado de 
desordem permanente. Em O Príncipe, Maquiavel afirma que a origem das cidades só 
pode resultar em repúblicas e principados
11
, o autor exclui a possibilidade de um 
terceiro regime, mas não deixa de considerar a possibilidade de uma forma de governo 
surgir a partir do próprio povo. 
Como esclarece Winter, a “origem dos diferentes regimes de governo se dá, 
portanto, para Maquiavel, a partir de uma relação de forças binárias – a oposição de dois 
humores diferentes - e não a partir da sabedoria de um homem excepcional que cria a 
ordenação da cidade.” 12 Isso significa que a afirmação anterior de Maquiavel acerca do 
ideal do bom legislador não é condizente com a realidade observada por ele, há aqui um 
afastamento da tradição que busca pela melhor constituição. O que nos leva a concluir 
que não é possível considerar três formas virtuosas de governo. Há apenas duas: ou 
principado ou liberdade (ou república), uma vez que a licença é a ausência completa de 
toda ordem. 
13
 
 Essas variações de governo nascem ao acaso desde o princípio das comunidades 
humanas. Seja em busca de segurança ou de conquista. Independente da motivação os 
homens se reúnem, dão reputação a um ou vários, criam leis, praticam sua noção de 
justiça e aos poucos essas comunidades vão se degenerando inevitavelmente. Tendo 
isso em vista, a conclusão de Maquiavel é a de que nenhum governo, em seu estado 
puro, dura muito tempo. Assim, a solução para a brevidade dos regimes é instituir um 
governo misto, que contenha ao mesmo tempo as formas apontadas pelo florentino: 
república (aristocrática e popular) e principado.  
O governo misto é aquele que, “numa mesma cidade há principado, optimates e 
governo popular, um toma conta do outro” 14 e impede a dominação de um grupo sobre 
os outros. Quando há um governo que mantém todos os que compõem o corpo político 
nos locais de decisão, a corrupção tem mais dificuldade de se manifestar, pois a 
vigilância para que ninguém tenha mais do que lhe cabe é constante. O governo misto 
acaba sendo reconhecido pelo florentino como um dos principais mecanismos de 
contenção do conflito e de manutenção da ordem política. Isso porque, para Maquiavel, 
                                               
11 Em O Príncipe Maquiavel afirma: “Todos os estados, todos os domínios eu tiveram e têm império 
sobre os homens foram e são ou repúblicas, ou principados.” (MAQUIAVEL, 2010, O Príncipe, I, p. 5) 
12 WINTER, 2017, p. 136. 
13 Cf. Loc. cit.. 
14 MAQUIAVEL, 2007, Discursos I, 2, p. 17. 
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não é possível ordenar uma cidade apelando apenas para a paz e a concórdia. 
15
 Nesse 
sentido, ele afirma: 
Entre os que mais louvores merecem por semelhantes constituições, 
está Licurgo, que ordenou de tal modo suas leis em Esparta que, dando 
aos reis, aos optimates e ao povo suas devidas partes, criou um estado 
que durou mais de oitocentos anos, com supremo louvor para si e 
sossego para aquela cidade.
16
 
A partir dessa citação é possível ver como um governo misto cumpre seu papel 
de contenção dos diferentes desejos e possibilita um estado duradouro. Ao descrever o 
ciclo de transformações das constituições, Maquiavel está reproduzindo parcialmente as 
teorias desenvolvidas por Políbio. Sua aderência à teoria da constituição mista acaba 
sendo fundamental para sua compreensão acerca da liberdade, pois para ele não há 
melhor forma de governo que não seja a constituição mista. Assim, o florentino usa 
Esparta como um exemplo de constituição mista que dava a cada um a parte que lhe 
cabia. 
17
  
Por outro lado, Sólon, que ordenou as leis em Atenas, desejou estabelecer na 
cidade um estado popular, e o fez de tal maneira que antes de sua morte viu nascer à 
tirania de Pisístrato. E ainda que os atenienses tivessem restabelecido a liberdade após a 
expulsão dos herdeiros de Pisístrato, ela não durou mais de cem anos, mesmo “que para 
manter-se [Atenas] fizesse muitas constituições, por meio das quais se reprimiam a 
insolência dos grandes e a licença do povo [universale]” 18 a liberdade não pôde ser 
mantida, pois se tratava de um regime puro. O que Licurgo soube fazer em Esparta, 
Sólon não soube fazer em Atenas. A esta última faltou ter inserido na forma de governo 
o principado e os optimates, uma vez que as instituições já visavam conter os humores 
do povo e dos grandes.  
Esses exemplos escolhidos por Maquiavel são fundamentais para se 
compreender a importância de uma instituição mista. Garantir que exista espaço para 
principado, optimates e popular é criar mecanismos para que o governo daquela cidade 
se mantenha pelo maior tempo possível, pois assim há espaço para cada um se 
manifestar por vias institucionais e manter o conflito dentro dos limites do estado. No 
que diz respeito à Roma, ela não pôde contar com um Licurgo em seu princípio, que a 
                                               
15 Cf. WINTER, 2017, p. 122. 
16 MAQUIAVEL, 2007, Discursos I, 2, p. 17. 
17 Cf. BIGNOTTO, 1991, p. 81.  
18 MAQUIAVEL, 2007, Discursos I, 2, p. 18. 
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ordenasse toda em uma única vez e possibilitasse com que ela vivesse livre e tranquila 
por um longo tempo, mas dentre as adversidades, ela ordenou-se por si mesma, e lidou 
com os acontecimentos oriundos da desunião entre a plebe e o senado. 
19
 
Porque se Roma não teve a primeira fortuna, teve a segunda; pois se 
suas primeiras ordenações foram insuficientes, nem por isso a 
desviaram do bom caminho que a pudesse levar à perfeição. Porque 
Rômulo e todos os outros reis fizeram muitas e boas leis, ainda em 
conformidade com a vida livre. 
20
 
Apesar de Roma ter sido criada para ser uma monarquia e suas leis propiciarem 
uma vida livre, sua transição para república não foi simples. Faltava-lhe muitas coisas 
para se ordenar uma vida em favor da liberdade, mesmo ela tendo contado com bons 
reis. Roma aos poucos foi inserindo outras formas de governo na sua vida política, e foi 
de acordo com a necessidade que novas ordenações foram inseridas. De monarquia para 
república não houve extinção do poder, o que se seguiu foi uma transição em que se 
acrescentou mais instituições de acordo com a necessidade. Isso significa afirmar que, o 
acaso se destaca na história romana principalmente em relação à introdução de um 
governo misto.  
Segundo Maquiavel: 
E, se bem que aqueles seus reis perdessem o poder pelas razões e nos 
modos narrados, aqueles que os depuseram, ao constituírem 
[ordinandovi] imediatamente dois cônsules para ficarem no lugar dos 
reis, na verdade depuseram em Roma o nome, mas não o poder régio: 
de tal forma que, como só tivesse cônsules e senado, aquela república 
vinha a ser mescla de duas qualidades das três acima citadas, ou seja, 
principado e optimates. Faltava-lhe apenas dar lugar ao governo 
popular [...]. 
21
 
 A importância de um governo misto pode ser observada a partir do exemplo 
acima. Mesmo Maquiavel afirmando que seria mais aconselhável uma cidade se ordenar 
toda de uma vez e possibilitar que os diferentes grupos que compõem a cidade se 
mantenham no poder, sob a constante vigilância um do outro, o filósofo mostra que uma 
cidade que não teve a primeira fortuna pode ter a segunda. A ênfase está na 
possibilidade de um governo misto e os benefícios que este modelo de governo pode 
trazer se cada um receber a parte que lhe cabe e impedir que um ou outro sobressaia em 
seu desejo de mais. Segundo Lairton Moacir Winter, não se trata aqui de uma ideia de 
                                               
19 Loc. cit. 
20 Loc. cit. 
21 Loc. cit. 
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governo misto como tinham os humanistas e a tradição clássica, trata-se da criação de 
ordenações resultantes da desunião entre a plebe e o senado. Essa desunião força as 
instituições a acolher e acomodar as demandas de ambos os grupos sociais que 
permanecem em conflito, o que significa que não há uma forma definitiva de boa 
ordenação como pensavam os antigos, trata-se de um contínuo processo de 
reformatação segundo o modo como o conflito se expressa no espaço público. 
22
 
Newton Bignotto, por sua vez, esclarece que as instituições romanas não eram perfeitas, 
mas puderam ser modificadas para que se tornassem perfeitas. Instituir uma república 
mista de acordo com a necessidade em Roma nos permite considerar que esta forma de 
governo não é fruto de uma fundação perfeita, mas o resultado de um processo feliz de 
transformação. 
23
 
Ainda sobre o segundo capítulo dos Discursos, Lefort afirma que Maquiavel 
destaca a figura familiar da fortuna e a do legislador através da análise das diferentes 
formas de governo e das características específicas da constituição de Roma. O 
comentador sugere que Maquiavel não se separa, tanto quanto deseja acreditar, dos 
princípios que são assumidos pelos homens de seu tempo. Maquiavel louva a excelência 
de Esparta, afirma que não existe cidade melhor que aquela que é ordenada em sua 
origem por um legislador prudente e, sobre Roma, afirma que esta cidade não pode 
pretender ter o mesmo gênero de perfeição que aquelas citadas acima. Talvez o intento 
de Maquiavel seja apaziguar seus leitores, mas, como afirma Lefort, ele admite o valor 
da constituição mista de Roma, sem deixar de elogiar Esparta, o que sugere uma 
preocupação do próprio florentino em se ligar com a tradição manifesta, mesmo ele 
tendo afirmado que iria percorrer caminhos nunca antes trilhados. 
24
 
 Roma, no início da república, possuía um governo que contemplava as formas 
de governo principado (cônsules) e optimates (senado), mas essa forma de governo 
misto não durou muito, pois quando a nobreza tornou-se insolente, a plebe sublevou-se 
contra ela, o que gerou intensos conflitos e tumultos na cidade. Para não perder tudo o 
que a cidade havia conquistado, a nobreza foi obrigada a conceder à plebe a parte que 
lhe cabia. Assim foram criados os tribunos da plebe, uma instituição que representava o 
grupo popular e, devido a mais essa instituição, o estado se tornou mais estável, uma 
                                               
22 Cf. WINTER, 2017, p. 137. 
23 Cf. BIGNOTTO, 1991, p. 81. 
24 Cf. LEFORT, 1972, p. 468. 
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vez que todas as formas de governo (repúblicas – popular e aristocrática - e principado) 
foram acomodadas.  
 Sobre o governo misto de Roma Maquiavel afirma: 
E foi-lhe tão favorável a fortuna que, embora se passasse do governo 
dos reis e dos optimates ao povo, por aquelas mesmas fases e pelas 
mesmas razões acima narradas, nunca se privou de autoridade o 
governo régio para dá-la aos optimates; e não se diminuiu de todo a 
autoridade dos optimates, para dá-la o povo; mas, permanecendo mista 
constituiu-se uma república perfeita: perfeição a que se chegou devido 
à desunião entre plebe e senado.
25
 
 Um dos modelos de república perfeita para Maquiavel é a cidade romana. 
Diferente da república de Esparta, Roma deu a parte que cabe a cada grupo que compõe 
a cidade levando em consideração aquilo que é permanente: o conflito entre os humores 
da plebe e do senado. A cidade romana contou com o acaso para lidar com a disputa 
entre povo e grandes, as leis e ordenações eram criadas como uma forma de solução 
imediata do conflito entre desejos tão distintos, mas ainda assim, ela não deixa de ser 
um modelo para o florentino. E, é justamente o fato de poder se modificar aos poucos 
para constituir uma república perfeita que Maquiavel a coloca em evidência, além de 
mostrar que é preciso o curso de uma série de acidentes que possibilitem alcançar tal 
objetivo, mas para isso deve-se atentar ao fato de as instituições não poderem ser muito 
distantes daquelas de uma verdadeira república. 
26
 
Lefort reconhece que: 
O segundo [modelo de Roma] aparece então ao leitor como apoiado 
sobre o primeiro [modelo espartano]; a verdade das instituições 
romanas se decifra a partir da obra elaborada por Licurgo. Se podemos 
reconhecer esta verdade, admitir que os Romanos, no curso de sua 
história, têm corrigido os erros, melhorando suas instituições, é porque 
a ciência do legislador espartano faz conhecer a solução do problema 
político - uma solução que os fatos não ensinam, uma vez que não 
fazem mais do que dar fé da cega sucessão dos regimes.
27
 
 Esparta representa o estado conservador por excelência, o modelo que, segundo 
Maquiavel, se deveria imitar. Por outro lado, Roma se mostra uma república bem 
distinta, ela se apresenta em um modelo democrático, nas palavras de Lefort, que destoa 
completamente do modelo espartano. Ao dar ênfase ao conflito como o acontecimento 
                                               
25 MAQUIAVEL, 2007, Discursos I, 2, p. 19. 
26 Cf. BIGNOTTO, 1991, p. 81. 
27 LEFORT, 1972, p. 469. 
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que possibilitou com que Roma se tornasse livre, o filósofo muda seu argumento. 
Primeiro, ele afirma que uma cidade deve ser ordenada em uma única vez por um 
legislador prudente, mas em seguida, ao tratar das ordenações de Roma, o florentino 
reconhece que boas ordenações podem ser feitas ao acaso e de acordo com a 
necessidade. A partir dessa constatação da possibilidade de um constante 
aperfeiçoamento não é possível atribuir somente ao acaso o sucesso romano, é preciso 
reconhecer que, aquilo que foi obra de um legislador prudente em Esparta, em Roma foi 
obra do conflito entre a plebe e o senado. Tendo isso em vista, podemos afirmar que é 
possível surgir ordem a partir da desordem, e ainda, podemos sustentar que os desejos 
desses grupos sociais não são naturalmente maus, uma vez que a potência para a 
grandeza pode surgir da disputa desses grupos (povo e grandes) permanentes. 
28
 
Diante dessa análise acerca do tipo de república que Roma foi, comparada ao 
modelo de Esparta, Maquiavel segue seu argumento no terceiro capítulo sobre os 
acontecimentos que levaram Roma a se tornar a república mais perfeita. Para tanto, o 
filósofo faz uma afirmação contundente acerca dos legisladores: “quem estabelece uma 
república e ordena suas leis precisa pressupor que todos os homens são maus [rei] e que 
usarão a malignidade de seu ânimo sempre que para tanto tiverem ocasião.” 29 Lefort 
afirma que este início de capítulo serve para evidenciar a origem e a função da lei, 
instituição esta que expressa um adequado equilíbrio das forças sociais atuantes na 
cidade. Além disso, o comentador nos chama a atenção para o fato de que o florentino 
se apoia mais uma vez em uma opinião estabelecida para então subverter os princípios 
que esta afirmação invoca. 
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Para elucidar esta indicação de conduta ao ordenador, o florentino utiliza o 
episódio dos Tarquínios, últimos reis de Roma, e relembra os acontecimentos que 
sucederam após a morte do rei Tarquínio Soberbo para mostrar a eficiência do medo e o 
poder de contenção das leis e instituições na cidade romana: 
Quando os Tarquínos foram depostos, parecia haver em Roma enorme 
união entre plebe e senado; e parecia que os nobres haviam renunciado 
à soberba, que tinham disposições mais populares e podiam ser 
suportados por todos, mesmo os de ínfima condição. Permaneceu 
oculto esse engodo, e não foram vistas as suas razões, enquanto os 
Tarquínios viveram, pois a nobreza, por temê-los e por recear que a 
                                               
28 Cf. loc. cit. 
29 MAQUIAVEL, 2007, Discursos I, 3, p. 20. 
30 LEFORT, 1972, p. 473. 
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plebe maltratada se aproximasse deles portava-se humanamente com 
esta: contudo, assim que os Tarquínios morreram, os nobres perderam o 
medo e começaram a cuspir sobre a plebe o veneno que haviam 
guardado no peito, ofendendo-a de todos os modos que podiam. (grifos 
nossos) 
31
 
 Como foi dito anteriormente, povo e grandes são duas forças inconciliáveis que 
vivem em constante conflito. Porém, ao ler o exemplo dos Tarquínios nos perguntamos: 
como era possível existir uma aparente união entre humores tão distintos? O que fazia 
com que os nobres não dessem vazão ao seu desejo de dominar a plebe? Maquiavel 
afirma categoricamente que era o medo. Na citação acima pode-se perceber que era a 
partir do sentimento de medo que a nobreza era contida. Medo de perder os privilégios, 
de perder os meios de dominação que possuíam e os privilégios recém adquiridos desde 
o golpe contra os Tarquínios. Mesmo com a ausência do governo régio, a nobreza 
manteve o medo de dar vazão ao seu desejo, pois a plebe, aquele mesmo grupo que o 
auxiliou na tomada do poder, poderia também lhe tirar o que foi recém-conquistado. Por 
isso o fingimento, por isso o tratamento ‘humano’ em relação ao grupo oposto. O medo 
cumpria um papel de contenção muito eficiente durante o reinado dos Tarquínios e no 
início da república. Somente quando o último Tarquínio morreu foi que a nobreza 
perdeu este medo que a impedia de agir conforme seu desejo principal: dominar e 
oprimir o povo. É evidente que assim que os nobres tivessem oportunidade de agir 
conforme seus desejos, eles iriam agir com crueldade ainda maior, pois o rancor que 
acumularam durante tantos anos de repressão dos Tarquínios e, posteriormente, o medo 
de que do povo se voltasse contra eles, desperta um sentimento mais intenso.  
Neste episódio é possível identificar que o grupo popular acaba por 
desempenhar uma dupla função: primeiro, o povo é aquele que possibilita o fim da 
monarquia em Roma e, em seguida, o grupo popular é o único que pode possibilitar o 
retorno do rei caso sinta que esta forma de governo é mais adequada ao seu estilo de 
vida. Assim, o povo é um meio de libertação para os grandes e em seguida um meio de 
contenção também para esse humor. Mas independente de qual função ele cumpre, o 
povo continua sendo um objeto de ferramenta para eles. Daí o “engodo” por parte dos 
grandes. Quando os nobres viram a oportunidade de se livrarem de todo o fingimento e 
colocarem em prática seu desejo de dominação, os tumultos tomaram grandes 
dimensões na cidade romana. Isso porque, quando um dos humores tem livre vazão, o 
                                               
31 MAQUIAVEL, Discursos I, 3, p. 20. 
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humor oposto reage, buscando realizar sua vontade com a mesma intensidade. Se em 
uma cidade um humor sobressai sobre o outro, isso significa que as leis e ordenações 
não estão conseguindo cumprir a sua função de contenção dos humores, logo, os meios 
extraordinários são a via utilizada para a vazão dos desejos que são insaciáveis. Quando 
isso acontece, a ofensa, o rancor e o medo são causadores de tumultos que as leis não 
são capazes de controlar. Tumultos esses que não trazem bons efeitos e encaminham a 
cidade para a ruína. Nesse sentido, se não houver uma força motora ou constritora que 
mobilize os homens, não é possível que exista leis e ordenações que assegurem os 
benefícios que tanto povo quanto grandes desejam alcançar. Deve haver, portanto, um 
freio aos apetites dos homens, caso contrário, como eles tendem ao infinito, irão trazer 
resultados devastadores para a república. 
32
 
Quando Maquiavel afirma que os homens não fazem o bem a não ser quando 
necessário é em referência a situações como essa de conflito entre desejos tão distintos. 
Na busca de realização destes desejos, não há apreço pelo outro, não há uma lei natural 
que os obriguem a levar o outro em consideração, são as leis criadas como forma de 
contenção desses desejos que tornam os homens bons. É a boa legislação que impede a 
livre vazão de desejos, e ela nada mais é que o efeito direto dos conflitos.  
Assim, faltando os Tarquínios, que com o medo refreava a nobreza, foi 
preciso pensar numa nova ordenação que produzisse o mesmo efeito 
produzido pelos Tarquínios em vida. Por isso, depois de muitas 
confusões e perigos de perturbações, surgidos entre plebe e a nobreza, 
chegou-se à criação dos tribunos, para segurança da plebe; e [os 
romanos] ordenaram tanta preeminência e reputação que a partir de 
então puderam ser sempre intermediários entre a plebe e o senado, 
obviando a insolência dos nobres. 
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Após o episódio dos Tarquínios, que resultou na criação dos tribunos da plebe, 
Roma possuía todas as formas de governo em sua cidade, principado e repúblicas 
(popular e aristocrática). Foram as leis e os tribunos da plebe que ocuparam o lugar dos 
Tarquínios como forma de contenção dos grandes. Os tribunos e as leis foram o 
resultado direto do conflito entre a plebe e o senado. Através deles o desejo de 
dominação dos grandes foi contido ao mesmo tempo em que os tribunos representavam 
o grupo popular no governo. Bignotto afirma que Roma foi capaz de colocar as leis no 
“lugar do medo original da morte que faz com que os homens desejem algo além de 
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 Cf. WINTER, 2017, p. 137. 
33 MAQUIAVEL, 2007, Discursos I, 3, p. 21. 
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seus interesses pessoais. [...] E transformar o medo da morte na melhor forma de 
organização.” 34 Mas, isso não significa que só as leis são suficientes para garantir a 
vitória do bem comum sobre os interesses individuais. 
35
 
Lefort afirma sobre o capítulo três dos Discursos que Maquiavel pretende 
rememorar a oposição clássica entre estado de natureza e estado político ao fazer aquela 
afirmação acerca dos homens fazerem o bem apenas por necessidade. Para o 
comentador, o leitor de Maquiavel é instigado a fazer essa separação dentro do próprio 
estado político ao colocar a disputa entre plebe e senado como algo relacionado à 
maldade natural dos homens, principalmente, o desejo dos grandes que é apresentado 
com um caráter mau. Lefort também evidencia que a ênfase colocada nas leis como 
oposição ao homem natural garante a elas um status de boa em oposição a essa maldade 
posta como natural a todos os homens. Nesse sentido, a lei como é apresentada 
inicialmente por Maquiavel desempenha o papel de contenção do desejo de dominação 
dos grandes, como se pôde observar no exemplo acima. Pode ser que haja mais do que a 
rede de obrigações e proibições à qual estamos habituados quando se fala em leis, mas 
isso ainda não fica claro. Os tribunos da plebe certamente são produtos de uma lei, e 
cumprem o mesmo papel que os Tarquínios de contenção dos apetites dos grandes. 
Devido a isso, tendemos a pensar que não há uma distinção essencial entre o poder 
pessoal do príncipe (Tarquínios) e o anônimo da instituição do tribunato, pois ambos 
são intermediários na disputa dos humores, ambos cumprem o papel de contenção. 
Contudo, fazer esta afirmação é colocar duas instituições distintas no mesmo âmbito. O 
tribunato e o monarca cumprem o mesmo papel, ambos participam do jogo de forças 
sociais e se organizam nele, mas é importante ressaltar que cada um têm origens 
distintas. 
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 Tendo isso em vista, Maquiavel estes três primeiros capítulos dos Discursos 
busca reconstruir com o seu leitor os acontecimentos que possibilitaram a Roma tornar-
se livre. Partindo da constatação de que ela teve um princípio livre e que, por isso, tinha 
potência para a grandeza, o florentino nos mostrou como foi possível esse 
acontecimento. E ainda, ele evidencia que desde a origem das constituições existe uma 
divisão do corpo político que não pode ser extinta de forma alguma. Sendo assim, para 
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35 Loc. cit. 
36 LEFORT, 1972, p. 474. 
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conseguir acolher essa divisão sem causar desordens o florentino reconhece a eficiência 
do regime misto. A instituição do governo misto é apresentada por Maquiavel como 
uma das principais razões para a conquista da grandeza de Roma. Possibilitar a todos os 
grupos um lugar no governo seja de criação de ordenações (senado) ou veto (plebe) 
permitiu que a liberdade se estabelecesse. Além disso, as leis e ordenações como forma 
de contenção do conflito são destaque para o filósofo não só pela sua função, mas 
também pelo fato delas, não intentarem extinguir o conflito, uma vez que são oriundas 
dele. Princípio livre, governo misto e leis resultantes do conflito são o que fundamentam 
a teoria que rompe com a tradição política clássica e insere Maquiavel na história como 
aquele que reconhece a importância da divisão interna para o estabelecimento da 
liberdade e consequentemente da potência.  
 
1.2 - Povo e grandes: a natureza do conflito 
 
 A partir do episódio dos Tarquínios, Maquiavel consegue introduzir como sua 
teoria do conflito dos humores do povo e dos grandes pode gerar bons efeitos. E ainda, 
é através de sua análise acerca da fundação de Roma e a instituição de um regime misto 
que torna-se evidente a impossibilidade de uma comunidade unida, um corpo político 
unido pela paz e movido pelos mesmos desejos. Ao contrário, a constatação da 
existência de dois humores distintos como algo estruturante da sociedade revela que o 
corpo político é sim dividido e oriundo de um combate constante de forças, mas, isso 
não impede a existência de uma ordem política. Essa constatação dos humores em 
conflito nos faz questionar como Maquiavel os reconhece como componentes do corpo 
político e qual a natureza deles. Para tanto recorreremos a outras obras de autoria do 
florentino e aos comentadores, com especial ênfase a Claude Lefort, Newton Bignotto, 
José Luiz Ames, Lairton Moacir Winter e Helton Adverse. 
 Como foi dito anteriormente, toda cidade, independentemente de sua forma de 
governo, é composta por dois humores distintos, os quais permanecem em um conflito 
constante e incontornável entre si. Em suas principais obras, Maquiavel apresenta o 
conflito de humores como algo incontornável na cidade. A esse respeito, em História de 
Florença o florentino afirma: “[...] permaneceram acesos somente aqueles humores que 
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naturalmente costumam existir nas cidades, entre poderosos e o povo, porque o povo 
desejando viver sob as leis, e os poderosos querendo exercê-las, não é possível que se 
entendam.” 37 Em os Discursos: “em toda república há dois humores diferentes, o do 
povo e o dos grandes, e que todas as leis que se fazem em favor da liberdade nascem da 
desunião deles.” 38 Em O Príncipe ele afirma:  
Em todas as cidades existem esses dois humores diversos que nascem 
da seguinte razão: o povo deseja não ser comandado nem oprimido 
pelos grandes, enquanto os grandes desejam comandar e oprimir o 
povo; desses dois apetites opostos, nasce nas cidades um destes três 
efeitos: principado, liberdade ou licença.” 39    
 A fala de Maquiavel é clara, não há outros humores na cidade que se destaquem 
de tal maneira que influenciem a dinâmica da ordenação política. O florentino não só 
reconhece a existência desses dois humores como algo estruturante a qualquer cidade, 
mas também afirma que mesmo em permanente conflito é possível que deles surjam 
bons efeitos. Essa nova interpretação do conflito introduzida por ele atribui às relações 
tumultuosas um caráter social, em que os grupos se formam através das semelhanças de 
seus desejos de dominar (e geralmente possuem meios para tal) ou do desejo de se 
tornar e permanecer livre.  
A partir dessa disputa que se coloca através das diferenças de desejos podem-se 
constituir as formas de governo antes citadas
40
, inclusive a que é conforme a liberdade. 
Esta afirmação revela um distanciamento de Maquiavel com a tradição política 
republicana que reconhece a liberdade fundamentada na unidade dos cidadãos e no bem 
comum. Nesse sentido, a ordem política nos é apresentada não mais como um estado 
positivo, ela é o efeito de uma relação de forças conflituosas. 
41
  
 A divisão do corpo político estrutura a vida política, ou seja, a maneira com que 
o desejo dos humores se manifesta é que irá indicar sob qual estrutura política essa ou 
aquela cidade é formada. Isso significa que, se o conflito dos humores se expressa de 
forma que os diferentes grupos são acolhidos e se manifestam de forma ordenada, por 
exemplo, esta cidade se direciona para uma estrutura mista de república que tem como 
fundamento a liberdade. A exemplo disso se tem Roma, que ao assumir que o conflito 
                                               
37 MAQUIAVEL, História de Florença II, 2007. 
38 Id., 2007, Discursos I, 4, p. 22. 
39 Id., 2010, O Príncipe, IX, p. 45. 
40 Cf. p. 4 e 5 deste capítulo. 
41 WINTER, 2017, p. 126. 
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entre os humores faz parte da vida pública conseguiu instituir um governo misto que 
prezava pela liberdade, e garantia que todos tivessem meios para se colocarem nos 
lugares de decisão. Suas ordenações não intentavam abafar o conflito, ao contrário, elas 
criavam mecanismos para que a disputa pudesse dar vazão aos humores através de 
meios institucionais, mas ainda assim, ela não dispensava uma necessidade mínima de 
um acordo entre as partes.  
Esse conflito não pode ser extinto por nenhuma criação humana: a partir do 
reconhecimento de sua existência a política passa a ser vista como uma forma de guerra. 
Mas não em um sentido de pura negatividade. Maquiavel aponta para o fato de que toda 
a política se fundamenta a partir da existência de desejos opostos. E assim, o filósofo 
evidencia uma perspectiva de inversão do valor negativo do conflito para um valor 
positivo, possibilitando assim a criação de boas instituições. 
42
  
Para Winter, parece claro que, embora Maquiavel coloque ênfase no conflito 
como causa da liberdade, o florentino não deixa de pressupor também um mínimo de 
coesão social para a manutenção deste conflito. Mas o foco de Maquiavel está na 
caracterização desses humores e na sua diferença originária, que é a forma distinta de 
desejar. É somente na manutenção dessa diferença nos modos de desejar que o conflito 
pode se tornar saudável para o corpo político. 
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 Nesse sentido, Maquiavel coloca o conflito fundado na oposição dos humores 
que dividem a cidade em dois polos antagônicos e impossíveis de serem conciliados: o 
povo e os grandes. O povo deseja não ser dominado e oprimido pelos grandes e os 
grandes desejam dominar e oprimir o povo. Não se trata de um conflito generalizado 
por riquezas, honras e poder, mas de uma relação política. Segundo Winter, os grandes 
possuem um desejo particular positivo de poder, de bens e de comando, e eles se opõem 
ao povo que caracteriza um desejo universal negativo. A ênfase está justamente nessa 
diferença do modo de desejar, os humores anseiam fins distintos, mas ambos têm em 
comum essa capacidade irrefreável de desejar desde sua origem e que tende ao infinito. 
Essa inimizade entre povo e grandes é natural, não há possibilidade de extingui-lo sem a 
total aniquilação de um humor ou outro. Cada humor é um todo indivisível, não se trata 
de parte de um todo. Os humores juntos não formam um todo, cada um, povo e grandes, 
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43 WINTER, 2017, p. 128. 
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é um todo em si mesmo, que reflete em uma ordem política dividida. Este conflito, 
então, tem a marca da diferença e se expressa na vontade de alguns poucos quererem 
dominar, isto é, os grandes que desejam o poder e, de outro lado, se tem a maioria que 
deseja não ser dominada, ou seja, o povo que deseja um não-poder. 
44
 
 Sérgio Cardoso nos auxilia a entender essa natureza dos humores a partir da 
matriz lefortiana, que afirma uma quebra de Maquiavel com a tradição ao deslocar a 
representação, bem estabelecida da nobreza (romana), como sábia, virtuosa e apta a 
governar, para aquela de uma elite gananciosa e soberba, inimiga da plebe e danosa à 
ordem política. O florentino também desloca o povo que é tradicionalmente 
determinado pelo desejo dissipativo de prazer, para apresentá-lo como promotor das leis 
e guardião da liberdade
45
.  Nesse sentido, ambos se diferem por possuírem um caráter 
particular e um caráter universal
46
. 
47
 
A diferença essencial entre os humores está nos modos distintos de desejar. O 
povo deseja manter-se livre da dominação dos grandes, ao passo que os grandes 
desejam dominar e oprimir o povo. A partir dos exemplos de Maquiavel é possível 
compreender que o povo corresponde à plebe e os grandes ao senado. Não há indícios 
que a divisão econômica seja correspondente à divisão social, mas a coincidência não 
pode ser ignorada. A divisão no qual a cidade se organiza não se dá em função da 
repartição dos bens produzidos por ela mesma, o povo não deseja bens como os 
grandes. Em vista disso, é possível que exista uma certa maleabilidade na identificação 
dos desejos dos cidadãos e seus humores. Se o motivador da ação de um sujeito é o 
desejo de conquista, de dominar, e se ele age na busca de tal realização, conseguindo 
meios para tal, então, seu desejo corresponde ao desejo dos grandes independentemente 
de sua condição econômica e o mesmo vale para o povo. Nesse sentido, o sujeito dos 
humores não é o indivíduo, como afirma Ames, pois povo e grandes são agentes 
coletivos caracterizados como corpos mistos que almejam fins distintos. 
48
 Por isso, 
Maquiavel recorre ao termo “humor”, porque partindo da premissa de que a cidade é um 
                                               
44 Ibid., p. 145. 
45 Cf. MAQUIAVEL, 2007, Discursos I, 5. 
46 Voltaremos a este tema no segundo capítulo. 
47 CARDOSO, 2015, p. 225. 
48 AMES, 2008, p. 58. 
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corpo misto, o florentino escapa da definição de povo e grandes como categorias 
socioeconômicas e passa a compreendê-las como categorias políticas. 
49
 
 Para Bignotto, as duas forças principais que dividem a cidade não podem ser 
vistas como o inverso simétrico uma da outra, uma vez que não almejam o mesmo 
objeto, os humores não podem ser compreendidos como inimigos organizados em um 
campo de batalha. Isso significa que a liberdade que pode surgir dessa disputa entre os 
humores não é algo estático e que satisfaz o desejo de ambos simultaneamente. Segundo 
o comentador, a “liberdade, mais do que uma solução permanente para as lutas internas 
de uma cidade, é o signo de sua capacidade de acolher forças que, não podendo ser 
satisfeitas, não deixam de buscar meios de se exprimir.” 50 A partir disso, podemos 
constatar que é possível que a união surja dessa desunião, os bons efeitos podem surgir 
da desordem, mas esse bom efeito não é permanente, ao contrário, por se originar de 
algo instável como o desejo, ele pode facilmente se extinguir. 
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 Mas voltemos à natureza dos humores. O objeto de desejo dos grandes é a 
dominação, seu desejo se realiza com a opressão do grupo oposto. O que motiva suas 
ações é o desejo de poder, como pôde ser observado no episódio dos Tarquínios. Além 
de desejar mais poder, eles não admitiam ser dominados pelo rei e nem ser reféns do 
povo. Lefort afirma que este acontecimento após o golpe pode ser explorado sob a 
perspectiva da imprudência do senado, que só fez as concessões ao povo quando seu 
artifício sob a imagem do engodo estava prestes a ser desmascarado. 
52
 
 No capítulo 37 do primeiro livro dos Discursos, Maquiavel caracteriza o humor 
dos grandes associando a ele o incessante desejo de ampliar sua riqueza e seu poder, ao 
mesmo tempo em que intenta impedir que o povo também usufruísse desses bens. 
53
 O 
desejo dos grandes não admite que ele seja dominado por qualquer tipo de autoridade. 
Eles não admitem que outro grupo ou magistratura detenha tanto ou mais poder que 
eles. Tendo isso em vista, o desejo dos grandes é de fato um desejo de poder e de 
dominação do outro grupo: a ambição e o anseio por bens revelam-se o móbil mais 
profundo de conduta deste grupo.
54
 Por outro lado, o povo não expressa seu desejo 
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53 Cf. MAQUIAVEL, 2007, Discursos I, 37. 
54 LEFORT, 1972, p. 515. 
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através do outro, como fazem os grandes, o povo se expressa na negação completa da 
vontade dos grandes. Seu desejo desenfreado de liberdade o torna anárquico, pois 
habitado pelo anseio desregrado e caprichoso de prazer é avesso a toda ordem política. 
55
 Mas, ainda assim, é possível ver que ao se encontrar em condição de repressão, esta 
categoria política luta por reconhecimento de direitos políticos, pois percebe que para 
evitar tal opressão é necessário a via institucional, e para conquistar tais direitos o povo 
facilmente se utiliza de vias não institucionais, o que pode por sua vez reforçar o 
conflito e encaminhá-lo para a destruição da vida política. O desejo desenfreado de 
liberdade e a possibilidade de realização por ações extraordinárias nos leva a 
compreender que a conduta do povo é determinada pela relação que mantém com a 
autoridade que a comanda e o mesmo vale para os grandes. 
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Em relação ao povo, os meios extraordinários podem vir acompanhados de uma 
mudança de natureza do desejo popular, que de alguma forma começa a reconhecer que 
para satisfazer seu desejo de liberdade é preciso assumir todo o poder para si, assim 
como desejam os grandes. Quando isso acontece, povo e grandes compartilham o 
mesmo objeto de desejo: o poder. Dominar e oprimir torna-se o desejo de ambos e isso 
faz com que o conflito deixe de ser uma disputa de humores com fins distintos e se 
degenere em um combate de facções que anseiam o mesmo objeto. A diferença 
essencial nos modos distintos de desejar já não existe e o conflito que era de humores se 
transforma em um combate entre facções. O desejo de poder dos grandes e de um povo 
corrompido continua irrefreável, mas se satisfaz apenas com a completa dominação ou 
eliminação do grupo adversário.  
 Nesse sentido, é evidente que o conflito entre os humores não pode alterar a 
natureza dessas categorias políticas caracterizadas como povo e grandes. Se essa 
alteração acontece, o povo deixa de ser povo como categoria política, pois ele não busca 
somente a não dominação, seu desejo passa a ser também um desejo de poder, um 
desejo contrário ao seu desejo originário de não poder e o mesmo acontece com os 
grandes. São os desejos inconciliáveis de dominação dos grandes e de liberdade do 
povo que mobilizam a dinâmica da cidade e não a perfeita harmonia entre eles, 
Maquiavel deixa isso claro quando afirma que a liberdade surge como um bom efeito do 
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conflito, e essa liberdade é aquela que acolhe as diferenças e cria boas leis e ordenações 
a partir delas.  
Roma soube incorporar o conflito às suas ordenações, de maneira que a 
mudança da natureza dos humores pudesse ser evitada. Enquanto as ordenações 
acolheram o conflito como algo estrutural à sociedade, povo e grandes mantiveram seu 
desejo natural e insaciável. Há ocasiões em que as ordenações não atendem mais as 
demandas dos humores, mas quando se tem o conflito como algo natural, a solução para 
os tumultos causados é mais rápida e eficaz. Além de contar com o acaso para lidar com 
o conflito, Roma também contou com bons ordenadores que fizeram o papel de 
intermediários entre as disputas do povo e dos grandes. Como a conciliação entre os 
humores de forma natural e por livre desdobramento dos acontecimentos não pode 
acontecer, é preciso um terceiro elemento que garanta a expressão de cada humor por 
vias ordinárias, alguém ou alguma instituição que torne viável a vazão de ambos os 
humores ao mesmo tempo em que os limita. Neste caso, o intermediário é a lei. 
 A abertura do espaço público para que os humores consigam se expressar 
garante uma participação ativa dos cidadãos no campo da ação política. Povo e grandes 
estão ativamente na vida pública na tentativa de realizarem seus desejos e ao mesmo 
tempo impedir que um ou outro conquiste mais espaço do que lhe cabe. Segundo 
Maquiavel: 
Um tribuno ou outro cidadão podiam apresentar ao povo uma lei, sobre 
a qual qualquer cidadão podia falar a favor ou em contrário, antes que 
se deliberasse a seu respeito. Essa ordenação foi boa enquanto os 
cidadãos foram bons; porque sempre foi bom que qualquer um que 
pretendesse fazer um bem público pudesse apresentar uma lei; e 
também é bom que todos possam emitir sua opinião sobre ela, para que 
o povo, depois de ouvi-las todas, possa escolher melhor. 
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Sendo assim, dessa disputa de desejos e da participação na organização da 
cidade surgem as instituições e as ordenações, que freiam os humores, garantem uma 
vazão saudável dos desejos e criam leis que beneficiam a todos, tendo em vista a 
liberdade. O governo então cumpre o papel de a manutenção da diferença entre as partes 
do corpo político (povo e grandes), os humores continuam idênticos em sua natureza e 
jamais se somam, mas o equilíbrio desse governo se encontra fundamentado nas 
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diferenças originais dos humores, o que constitui um governo misto que se sustenta na 
diversidade. 
58
 
Desejos de naturezas distintas não se expressam igualmente, cada humor 
encontra a sua maneira para realizar sua vontade, mas é no espaço público que isso 
acontece. São as instituições que possibilitam que os humores deem vazão sem que um 
interfira no desejo do outro. No entanto, com o passar do tempo, as leis podem não 
atender às demandas de todos, pois, os humores buscam novas maneiras de realizarem 
seus desejos. O conflito então se intensifica, surgem as desordens e para voltar a 
canalizar os desejos por vias ordinárias novas leis são criadas. Mas isso acontece apenas 
em cidades como Roma, que assumiram o conflito como algo inerente à vida política e 
se ordenam de acordo com a necessidade. Cidades como Esparta e Veneza se mantém 
livres, mas de uma forma distinta, uma vez que não abrem espaço para o conflito se 
manifestar. 
 Tendo Roma como base, os tumultos apresentam um lado positivo e Maquiavel 
chama a atenção para este aspecto. Ao mesmo tempo em que os tumultos podem 
resultar em ruína, há a possibilidade de que gerem boas leis e boas ordenações. Daí 
surge o cuidado que se deve ter em relação à forma com que esses desejos contidos 
pelas instituições possam se expressar. No exemplo dos Tarquínios, os grandes foram 
reprimidos intensamente e guardaram ainda mais rancor por estarem sob a ameaça do 
povo, que poderia voltar-se para os antigos reis. Quando tiveram a oportunidade, 
usaram de seu desprezo e desejo para dominar o povo com toda intensidade que 
podiam.  
Sendo assim, reconhecer a existência dos humores do povo e dos grandes em um 
permanente conflito é possibilitar com que a cidade reconheça também a sua potência. 
Maquiavel introduz essa nova interpretação acerca da origem da liberdade através da 
diferença dos modos de desejar das partes que compõem o corpo político. Mas o 
florentino não faz um elogio ingênuo ao conflito, ele tem todo o cuidado de mostrar ao 
seu leitor que devido ao fato do conflito ser permanente, facilmente pode gerar tumultos 
que levem a cidade à ruína. Não há e nem pode existir uma extinção da disputa desses 
grupos sociais, pois do contrário, a ruína chega muito mais rápido do que aquelas 
cidades que assumem a divisão civil. 
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*** 
A estratégia utilizada por Maquiavel para mostrar ao seu leitor como Roma se 
diferencia das repúblicas modelos da tradição – Esparta e Veneza – desde a sua 
fundação ganha grande força para que seu argumento acerca da divisão natural de todo 
corpo político e dos tumultos que surgem dessa divisão resultando em bons efeitos. Essa 
forma utilizada por Maquiavel de comparar os acontecimentos de Roma desde o seu 
princípio com repúblicas modelos se mostra eficaz para convencer o seu leitor de que o 
corpo político marcado por uma disputa constante de forças não significa que a cidade 
está fadada a ruína, ao contrário, o florentino nos mostra que os bons efeitos (liberdade 
e grandeza) só podem ser alcançados a partir do conflito.  
As repúblicas que tiveram um princípio livre podem obter resultados diversos, 
das três citadas por Maquiavel, apenas Roma tornou-se grande, e o florentino afirma 
que foi devido ao acolhimento dessa divisão e os tumultos que possibilitaram boas leis e 
ordenações. Veneza e Atenas tiveram um princípio livre, mas não assumiram a divisão 
do corpo político como ago natural da cidade e, por isso, não criaram instituições que 
acolhessem essa heterogeneidade. Foi de fato o conflito de humores que possibilitou 
que a cidade romana instituísse um governo misto, que acolhia as diferentes partes, ao 
mesmo tempo em que mantinha desocupado o lugar de poder. Enquanto as instituições 
e ordenações tiveram representantes das partes, um tomou conta do outro e impediu que 
um tivesse mais do que lhe cabia, isso garantia com que a liberdade se estabelecesse na 
cidade. Foram esses acontecimentos que levaram Roma a ser considerada a república 
mais perfeita: acolher a divisão civil como algo natural, instituir um governo misto e 
atribuindo ao povo o papel de sujeito político foram mecanismos que possibilitaram a 
Roma a instituição da liberdade.  
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2- O papel político do povo e a guarda da liberdade 
 
 Tendo discorrido sobre os acontecimentos que levaram Roma a se tornar a 
república mais perfeita e, como a natureza dos humores é compreendida por Maquiavel 
como indispensáveis no corpo político, torna-se necessário, neste capítulo, evidenciar 
aquilo que o florentino denomina a causa primeira da liberdade: o conflito entre a plebe 
e o senado. Para tanto, Maquiavel atribui ao povo o papel de guardião da liberdade, 
papel este carregado de conteúdo político e participação ativa. O povo passa a ser 
reconhecido como uma categoria política e se torna, para alguns comentadores, o 
alicerce da liberdade. Ou seja, é a partir do desejo de não dominação e um não poder do 
povo que as leis que se fazem na república possibilitam a instituição da liberdade. São 
os tumultos causados pela plebe com o intuito de se livrar do excesso de dominação dos 
grandes que possibilitam a criação de instituições e leis que desafogam parte desse 
desejo, ao mesmo tempo em que o restringe e contém o excesso de desejo de dominação 
dos grandes. O povo, então, passa a desejar essa liberdade republicana, um regime de 
leis que o protege e possibilita um modo de vida próprio. Essa nova percepção do povo 
como responsável pela liberdade em vários aspectos poder ser observada e evidenciada 
por Maquiavel nos capítulos 4, 5, 6, 7 e 8 do primeiro livro dos Discursos. Vejamos 
como o florentino introduz os acontecimentos que o fizeram colocar o povo em 
destaque nas instituições e ordenações políticas, e ainda, vejamos como Maquiavel 
qualifica o povo através de sua relação com a liberdade.  
2.1- Causa primeira da liberdade de Roma 
 
 Tendo observado como a natureza dos humores são fundamentais para se 
compreender a origem do conflito, é necessário discorrer sobre essa nova interpretação 
acerca dos tumultos introduzida por Maquiavel. Ao contrário do que afirmava toda a 
tradição política, os tumultos podem trazer bons efeitos e, por isso, não são 
acontecimentos que devem ser evitados ou apagados da história. Sendo assim, é no 
quarto capítulo dos Discursos que Maquiavel evidencia pela primeira vez o aspecto 
positivo do conflito, e ainda, ele afirma que é justamente o conflito entre a plebe e o 
senado a causa primeira da liberdade de Roma. Nesse sentido, deixando de lado a 
questão tradicional das origens das instituições observadas nos capítulos anteriores, 
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Maquiavel instiga seu leitor a repensar a forma como elas são instituídas. Através de sua 
visão é possível perceber que o conflito é o produtor da melhor das instituições e não 
um elemento incongruente da história de um povo e que deve ser anulado. 
59
 
Este quarto capítulo é fundamental para a tese do florentino, pois é aqui que o 
autor se utiliza dos acontecimentos romanos para introduzir a teoria de que a liberdade 
se origina do conflito entre os humores. Para tanto, Maquiavel irá discorrer acerca dos 
tumultos que aconteceram na cidade romana desde a morte dos Tarquínios até a criação 
dos tribunos da plebe. Para o filósofo, a criação dos tribunos possibilitou a instituição de 
uma república mista, que garantia a todos os grupos políticos uma parte no governo e 
devido ao acolhimento das diferenças, a instituição da liberdade. 
 Segundo Maquiavel, aqueles que afirmavam que “Roma foi uma república 
tumultuária e tão cheia de confusão que, se a boa fortuna e virtù militar não tivessem 
suprido seus defeitos, ela teria sido inferior a qualquer outra república” 60 não 
perceberam o aspecto positivo do conflito e como ele de fato foi fundamental para a 
grandeza romana. Maquiavel não nega que a fortuna e a milícia foram razões do 
império, mas ele afirma que quem diz somente isso deixa de considerar que onde há boa 
milícia há também boa ordem e boa fortuna. Ou seja, a ordem pode surgir através dos 
tumultos que muitos condenavam. 
61
  
Para Maquiavel, o não reconhecimento da divisão da cidade é o que destrói a 
possibilidade de liberdade. E ele não afirma somente que a desunião conduziu Roma à 
perfeição, ou seja, à liberdade e grandeza, ele a coloca como o fundamento da liberdade, 
sendo assim, a liberdade só pode existir a partir do conflito. Mas, devemos atentar para 
o fato de que essa noção de liberdade já não é mais a mesma empregada nos capítulos 
iniciais dos Discursos, não se trata mais da liberdade como independência na origem 
das cidades. Não se trata mais de uma simples oposição entre liberdade e servidão. 
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Segundo Claude Lefort: 
A desunião, entendemos, não somente preservou a independência de 
Roma; estabeleceu nela a liberdade, isto é, um regime tal que o poder 
não pode ser apropriado nele nem por um homem nem por uma facção. 
O regime de liberdade aparece, pois como o mesmo da lei; ou, falando 
rigorosamente, como aquele no qual as leis são referidas ao seu 
fundamento. 
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Em um primeiro plano de análise notamos que a lei funciona como uma forma 
de contenção, uma maneira de canalizar os apetites dos humores e que também evita 
que o poder seja ocupado por um grupo social ou por outro. E notamos ainda que para 
obter os efeitos positivos do conflito, ele deve ser travado dentro de um quadro 
institucional e legal que obriga a todos.  
Para elucidar essa transição de uma república aristocrática para uma república 
mista, Maquiavel recorre aos relatos de Tito Lívio que mostram quais acontecimentos 
em Roma levaram à instituição da liberdade. Recorreremos aos capítulos vinte e um ao 
quarenta do segundo livro de Historia de Roma desde sua fundação
64
 de Tito Lívio que 
iluminam as passagens citadas por Maquiavel no quarto capítulo dos Discursos. 
Segundo Tito Lívio, em Roma, após o golpe sofrido pelos Tarquínios, as 
ordenações instituídas pelos reis que possibilitavam a vida livre não atendiam às 
demandas de uma cidade que se intitulava uma república. A nobreza dava total vazão ao 
seu desejo de dominação e o povo não encontrava maneiras de se proteger através das 
leis. Com a falha das instituições em atender a todos, povo e grandes davam vazão aos 
seus desejos por meios extraordinários. Caos e desordem resultaram desse embate sem 
que instituição ou ordenação alguma pudesse conter o desejo desenfreado de dominação 
e de liberdade. De um lado, os grandes exercendo a dominação compulsivamente, e, de 
outro, o povo tentando encontrar vias de defesa contra essa dominação. A divisão era 
tão extrema que a vida pública já não mais existia. Enquanto internamente o conflito 
entre os humores se reforçava, externamente Roma se via sob a ameaça de guerras 
constantes vindas dos volscos. O olhar dos inimigos se voltava para o fato de que se os 
romanos não conseguiam se organizar internamente, também não conseguiriam se 
organizar contra exércitos inimigos. Assim, os volscos sentiam que era o momento ideal 
para conquistar a república romana. 
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Uma vez que o senado voltou sua ira contra a plebe, este grupo ofendido com as 
ações dos governantes se recusava a lutar para manter a liberdade externa da cidade. 
Sua alegação era a de que não havia sentido em lutar externamente para manter a cidade 
livre da dominação de estrangeiros quando internamente os cidadãos não passavam de 
escravos da nobreza. Ainda mais porque suas terras foram saqueadas enquanto lutaram 
muitas vezes em nome da cidade, e os impostos altos só aumentavam suas dívidas. Sob 
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essas circunstâncias, a plebe se uniu perante os senadores e fizeram suas exigências. A 
plebe em sua fúria não conseguia ser contida nem pelo senado e nem pelos cônsules. Ela 
recusava-se a alistar-se e lutar em nome daqueles que a oprimia constantemente. 
Durante esta revolta popular nem cônsules nem senado conseguiram acalmar os ânimos 
da plebe mesmo diante da ameaça imediata dos volscos e seu exército. A plebe se 
regozijava e insistia em não se alistar, o senado e os cônsules aceitam então as 
exigências do povo e garantem que ao ir para a guerra, quando retornasse suas dívidas 
seriam perdoadas. E aqueles que ainda assim insistissem em não se alistarem seriam 
presos. Sob essa ameaça e garantia de direitos o povo se alista e vai para a guerra em 
defesa de Roma. No entanto, assim que saíram vitoriosos das ameaças iminentes as 
promessas do senado não foram cumpridas e as cobranças das dívidas da plebe se deram 
de forma muito mais rigorosa. 
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O povo enganado pelos governantes se revolta através de manifestações 
declaradas e começa a se organizar. A cidade encontrava-se dividida, não havia mais 
assembleias gerais, não havia mais uma vida pública. Somente quando o senado se 
encontra sem opções de reprimir o povo e aceita que ele precisa da plebe para retomar 
os avanços internos e externos é que intenta negociar com o grupo popular. Assim, 
enviam um porta-voz de boa reputação aos plebeus para encontrar um acordo. Entre 
negociações, ficou acordado que o povo teria magistrados próprios, com direitos 
invioláveis para defender contra cônsules e senado os direitos da plebe, os chamados 
tribunos da plebe.
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A partir desse episódio, que resultou na criação dos tribunos, Maquiavel 
evidencia que os tumultos, mesmo que intensos, podem resultar em bons efeitos. O 
resultado não se dá no início do tumulto entre povo e grandes, mas quando ele toma 
tamanha proporção, que a solução ou é entrar em um acordo ou fazer da disputa um 
combate entre as partes, que resultaria na ruína da cidade. Assim, se o conflito se torna 
muito intenso, para apaziguar ambos os humores ou aquele que se sente extremamente 
ofendido, é preciso criar novas leis e ordenações que deem vazão aos seus desejos. Ao 
possibilitar que a plebe tivesse magistrados próprios, cuja função principal era proteger 
o povo da insolência dos nobres, Roma acolheu todas as forças que compunham o corpo 
político. Esse fato deu abertura para que a liberdade se manifestasse através de leis que 
                                               
66 Cf. LÍVIO, 2000, II, 23, p.146. 
67 Ibid., p. 162. 
43 
 
beneficiavam a efetivação do conflito de forma ordenada, o que consequentemente 
possibilitou a potência para a expansão do império romano. 
Sobre o conflito Maquiavel afirma: 
Direi que quem condena os tumultos entre os nobres e a plebe parece 
censurar as coisas que foram a causa primeira da liberdade de Roma e 
considerar as assuadas e a grita que de tais tumultos nasciam do que os 
bons efeito que eles geravam; e não consideram que em toda república 
há dois humores diferentes, o do povo, e o dos grandes, e que todas as 
leis que se fazem em favor da liberdade nascem da desunião deles.
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 Aceitar a existência do conflito como algo estrutural ao cenário político é uma 
das inovações teóricas introduzidas por Maquiavel. Como o florentino mesmo afirma, 
os tumultos e confusões gerados pelo conflito dos humores fazem parte do agir político, 
mas é para os resultados dele que se deve voltar o olhar. Em Roma, o conflito gerou 
bons efeitos e foi causa primeira de sua liberdade, pois, os romanos não tentaram abafa-
lo ou extingui-lo, ele foi integrado como gerador de novas leis e ordenações que 
possibilitavam a vida livre. Sendo assim, assumir que a disputa dos humores é sinônimo 
de uma cidade dividida é não reconhecer que a grandeza de Roma se originava nessa 
disputa de humores tão distintos. 
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 Dito isto, Maquiavel afirma que não se pode chamar Roma (ou qualquer outra 
república que reconheça o conflito) como uma cidade não ordenada, pois ela possui 
muitos exemplos de virtù, visto que onde há bons exemplos significa que há boa 
educação, uma vez que a boa educação advém de boas leis e as boas leis surgem dos 
tumultos entre o povo e os grandes. Ou seja, as leis e ordenações criadas a partir do 
conflito beneficiam sim a vida pública, essas leis criam instituições - como os tribunos - 
que preservam a parte que cabe ao povo na administração da cidade, e ainda, além de 
representar o grupo popular, os tribunos também cumprem a função de guardião da 
liberdade
70
. 
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 A criação dos tribunos da plebe satisfez em parte o desejo desenfreado de 
liberdade do povo. Cumprindo o mesmo papel que os Tarquínios no período da 
monarquia, os tribunos continham o desejo de dominação dos grandes. Nesse sentido, 
pode-se afirmar que nos momentos de deliberação todos os grupos políticos tinham 
mecanismos para se manifestarem. Os cônsules mediando a relação entre povo e 
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grandes, os grandes dando vazão ao seu desejo de dominação através do senado e dos 
cargos militares e o povo contendo esse desejo de dominação com o direito ao veto. 
Enquanto puderam deliberar sem fazer com que cada um sentisse que o outro tinha mais 
do que lhe cabia, as leis criadas eram em favor da liberdade. Cônsules, senado e 
tribunos da plebe no comando da cidade representavam as formas de governo citadas 
por Maquiavel anteriormente. Roma manteve-se como uma república mista e ao instituir 
ao povo um lugar na administração do governo, mesmo sendo na condição de veto às 
leis criadas pelo senado, ela insere o governo popular na sua estrutura. Enquanto cada 
um manteve a parte que lhe cabia, a cidade permaneceu livre e os tumultos puderam ser 
canalizados institucionalmente em grande parte. 
 Como já foi dito, essa liberdade não surge quando os tumultos estão 
acontecendo, ao contrário, ela surge quando os cidadãos encontram soluções para estes 
conflitos, através de deliberações e acordos. Como exemplo disso, temos o episódio que 
antecipou a criação dos tribunos da plebe. O conflito era demasiado, então plebe e 
senado usavam meios extraordinários para darem vazão aos seus desejos e, por isso, já 
não havia mais vida pública. Para recuperar essa vida pública, povo e grandes 
conseguiram chegar a um acordo para solucionar seus problemas mais urgentes criando 
os tribunos da plebe. Embora este problema tenha sido solucionado, o conflito 
permaneceu, pois como foi dito, ele é algo estruturante e não pode ser extinto nunca. 
Quando uma vontade é satisfeita, os humores encontram outras formas para dar vazão a 
esse desejo que é interminável. O povo consegue conter parte do desejo dos grandes via 
os tribunos da plebe e os grandes conseguem realizar parte de seu desejo de dominação 
enquanto o senado está à frente do comando da cidade. Mas tanto grandes quanto povo 
intentam a realização desse desejo desenfreado por outras vias que nem sempre são 
institucionais, daí a possibilidade de novos tumultos surgirem, pois os humores ao 
conquistarem tal demanda, outra surge e assim permanece a insaciabilidade dos 
humores. 
 Acerca dos tumultos gerados pelo conflito de humores Maquiavel afirma: 
E se alguém dissesse: os modos eram extraordinários, quase ferozes, 
ver o povo junto a gritar contra o senado, o senado contra o povo, a 
correr em tumultos pelas ruas, a fechar o comércio, a sair toda a plebe 
de Roma, são coisas que assustam quem as lê, e não poderia ser 
diferente; digo que toda a cidade deve ter os seus modos para permitir 
que o povo desafogue sua ambição, sobretudo as cidades que queiram 
valer-se do povo nas coisas importantes.
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 Os gritos surgem porque tanto povo quanto grandes não tinha medo de 
expressarem seus desejos, uma vez que eram impedidos de realizarem sua vontade. 
Pode parecer que eram manifestações desordenadas, mas de alguma forma eles 
conseguiam se organizar e se entender. O povo se fazia ouvir nas ruas quando se negava 
a obedecer aos grandes e o senado quando negava direitos ao povo, cada um encontrava 
uma maneira de se fazer ouvir. Após a criação dos tribunos havia espaço para o povo 
expressar esses afetos institucionalmente. Era sob esta estrutura aparentemente 
desordenada que se concretizava um mecanismo de manutenção da liberdade 
A partir disso devemos atentar para o fato de que o florentino não faz um elogio 
cego ao conflito, Maquiavel está dando ênfase a uma perspectiva que não foi observada 
pela tradição. Segundo a sua análise e do exemplo de Roma, os tumultos podem ter 
bons efeitos. Mas, não se pode cair no erro de pensar que pelo fato do conflito ser 
fecundo, os adversários - povo e grandes- ocupam uma posição simétrica e a disputa é 
boa em si, e nem que as leis que surgem desse conflito necessariamente são boas. Se os 
tribunos da plebe e as leis surgem como forma de contenção dos desejos dos grandes é 
possível que elas sejam o reflexo apenas do desejo desenfreado do povo. Segundo 
Lefort, a lei não pode ser pensada apenas sob o signo da moderação, ou algo que poria 
limite aos apetites desenfreados do homem, ela nasce do desejo desenfreado de 
liberdade dos oprimidos, mas não se reduz a isso. 
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Além disso, não se pode deixar de observar que Maquiavel tende a perceber no 
grupo popular maiores e melhores condições para manter a liberdade e tornar a cidade 
grandiosa uma vez que seu desejo é o menos pernicioso à liberdade. Sendo assim, os 
tumultos de fato foram causa da liberdade romana e os tribunos da plebe eram a parte 
que cabia ao povo na administração da cidade, fazendo de Roma uma república mista, 
que incluía além da monarquia e optimates, o governo popular. Os tribunos, além de 
conter o desejo dos grandes também desempenhavam o papel de guardião da liberdade, 
fato este que pode intensificar o conflito entre os humores como se verá a seguir. 
 
2.2- Ações extraordinárias: leis e desordem 
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Após evidenciar como a desunião entre a plebe e o senado tornou livre a cidade 
de Roma, Maquiavel segue sua argumentação no quinto capítulo acerca de quem deve 
guardar a liberdade. Tendo compreendido que ela é o estabelecimento de diferentes 
formas de governo na administração da cidade e a efetivação de leis que propiciam a 
vida em comum, nos questionamos como é possível que um dos humores guarde aquilo 
que resulta do conflito entre duas forças inconciliáveis? Guardar a liberdade implica 
deter um certo poder institucional que garanta uma certa dominação ou contenção de 
todos que residem nesta cidade. Em outras palavras, significa que um dos humores será 
responsável por frear e controlar os desejos do grupo oposto ou manter o seu desejo de 
poder e autoridade. A guarda da liberdade é também um acontecimento resultante do 
conflito, que pode ser atribuída ou aos grandes ou ao povo.  
Segundo Maquiavel, todos os que com prudência constituíram repúblicas 
constituíram uma guarda da liberdade, e dependendo do modo como ela foi instituída, a 
vida livre dura mais ou menos tempo. Em Roma, a guarda foi posta nas mãos da plebe, 
entre os venezianos nas mãos dos nobres. Cada um possui sua vantagem e desvantagem, 
cabe ao legislador (e ao tipo de república que se deseja compor) direcionar a guarda 
para um humor ou outro. 
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Inicialmente Maquiavel afirma: “se examinássemos os resultados ficaríamos do 
lado dos nobres, visto que a liberdade de Esparta e Veneza teve vida mais longa que a 
de Roma.” 75 Por outro lado, ele afirma também que se deve dar a guarda a quem tem 
menos desejo de usurpá-la, como fizeram os romanos, para que a cidade possa se tornar 
grande. Se considerarmos os desejos dos dois grupos distinto, os nobres possuem desejo 
de dominar e manter o poder em suas mãos e o povo, o desejo de não ser dominado, ou 
seja, seu desejo consiste em viver livre e não obter o poder. O povo pensa não poder 
usurpar a liberdade, pelo menos não da mesma maneira que os grandes pensam poder; 
“de tal modo que, sendo os populares encarregados da guarda de uma liberdade, é 
razoável que tenham mais zelo e que, não podendo eles mesmos apoderar-se dela, não 
permitirão que outros se apoderem.” 76    
Quando a guarda da liberdade se encontra nas mãos da plebe, como foi em 
Roma, a liberdade dura menos, mas essa ação possibilita a república se tornar grandiosa. 
Cidades que permitem que o povo guarde a liberdade encontram dificuldades de 
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permanecerem livres por um longo tempo justamente pelo fato de os grandes não 
aceitarem de bom grado que o povo possa adquirir poder. Quando isso acontece os 
conflitos se intensificam e a liberdade se vê constantemente ameaçada. Se os conflitos 
não são resolvidos rapidamente com virtù não há outro caminho para a cidade que não 
seja a ruína. Isso pôde ser observado em Roma após a criação dos tribunos da plebe. 
Roma foi uma república que teve um período curto de duração, pois o mesmo fator que 
possibilitou que ela se tornasse livre e grandiosa foi também a causa de sua ruína (o 
conflito entre a plebe e o senado). Entregar a guarda da liberdade para a plebe faz com 
que os grandes sintam que estão perdendo poder, isso os instiga a guardar rancor por 
serem obrigados a respeitarem aqueles que são apenas objeto de seu desejo. A plebe não 
anseia por poder e também não deseja ser dominada, por isso, seu desejo é o mais 
próximo da liberdade. Lefort afirma que, diferentemente dos grandes, o povo possui o 
desejo mais próximo da liberdade, pois sua preocupação será, antes do que destruí-la, 
impedir que os outros se apropriem dela. Já os grandes, possuem um desejo mais 
perigoso, pois o medo de perder incita as mesmas violências que o desejo de adquirir, 
tornando-se assim uma ameaça para a liberdade.
77
 Sendo assim, Maquiavel recomenda 
que aquela república que deseja tornar-se grande deve entregar esta guarda ao povo, 
pois ele é o mais indicado a guardião da liberdade.  
Por outro lado, Esparta e Veneza são exemplos de cidades que deram a guarda 
da liberdade aos nobres. Nelas a liberdade durou mais, pois ao darem o poder para a 
nobreza duas boas ações foram realizadas: satisfazer a ambição deles [os nobres], que 
tendo mais participação na república tem mais motivo para contentamento; e a outra é 
que negam um certo tipo de autoridade aos ânimos inquietos da plebe.
78
 Essas 
repúblicas são mais estáveis, mas não possuem potência para se tornarem grandes, pois 
para crescer e se tornar grandiosa, uma cidade precisa contar com o auxílio do povo e 
com os bons efeitos que o conflito entre humores pode trazer. As repúblicas livres como 
Esparta e Veneza são repúblicas que não possibilitam mecanismos para satisfação do 
desejo do povo, pois como vimos, nelas não há espaço para tumultos oriundos do 
conflito entre humores.  
Venezianos e espartanos eram livres, mas de uma maneira distinta dos romanos. 
Devido ao fato de terem se ordenado toda de uma vez logo em seu princípio, as cidades 
distribuíram a cada grupo a parte que lhe cabia, e com o passar do tempo se manteve 
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fechada a estrangeiros, além de jamais empregar a plebe em guerras e tentativas de 
expansão. Esse modelo de república não assumia que o corpo político era dividido e 
que, por isso, o conflito era incontornável. Diferente de Roma, Esparta e Veneza 
possuíam uma liberdade própria e diferente da liberdade romana, pois ela não se 
originava no conflito entre os humores. Nessas cidades o conflito era abafado, era visto 
de forma negativa e não como algo estruturante, ele era visto como um problema a ser 
eliminado. Para Maquiavel, a potência de uma cidade se encontra justamente na sua 
capacidade de canalizar ou não os conflitos internos, e ainda, a expansão que foi o que 
gerou a decadência dessas cidades é algo necessário para uma república livre, e para 
efetivar essa expansão é preciso contar com o povo, algo que essas cidades não podiam, 
pois não davam espaço para o grupo popular se manifestar. Esparta e Veneza preferiram 
abafar o conflito e não dar ao povo mecanismos de desafogo. Isso impossibilitou sua 
expansão e sobrevivência, já Roma o integrou desde sua fundação e, assim, pôde tornar-
se grande. 
É a partir dessa diferenciação entre repúblicas como Esparta, Veneza e Roma 
que a questão da guarda da liberdade é posto nos Discursos. A natureza do desejo e a 
guarda da liberdade indicam de uma forma muito específica o tipo de república que se 
deseja compor. O desejo dos grandes volta-se para o de adquirir, de querer ter bens e 
poder. A sensação e o medo de perda daquilo que já possuem é o que os motiva a 
agirem quando o povo adquire o poder da guarda da liberdade. Já a plebe não deseja o 
poder, mas deseja manter-se livre, a natureza do seu desejo não a motiva a usurpar o 
poder da guarda para si. Aparentemente a plebe parece ser inofensiva por não desejar 
honras, riquezas e glória, mas quando se vê privada de sua liberdade, ela causa tantos 
tumultos quanto os nobres quando insatisfeitos. Nesse sentido, Maquiavel torna claro 
que não se deve subestimar o povo pela ausência de desejo de poder, pois os “ânimos 
inquietos da plebe [são] razões de infinitas dissensões e tumultos numa república, 
capazes de causar alguma reação desesperada à nobreza, o que, com o tempo, produzirá 
maus efeitos.” 79 Ou seja, o povo com seu desejo de manter-se livre pode causar 
tumultos que resultem em reações da nobreza não com o intuito de resolvê-los, mas 
como uma forma de proteger seu poder e seus bens. 
Desta forma, é possível compreender que, independentemente de quem detém a 
guarda da liberdade, o outro humor irá reagir, usando vias institucionais e vias 
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extraordinárias para se proteger do humor oposto. Contudo, mesmo Maquiavel 
afirmando que o povo não possui desejo de poder, ao assumir a guarda da liberdade, ele 
pode corromper-se e perder de vista a sua função. Ao fazer isso, ele agirá 
tendenciosamente buscando a realização plena do seu desejo, sendo neste caso, o desejo 
desenfreado de liberdade. Sobre isso Maquiavel afirma: 
[...] como exemplo Roma mesmo, onde, estando já os tribunos da plebe 
investidos dessa autoridade, não foi bastante um cônsul plebeu, e eles 
quiseram tê-los ambos [tribunos e cônsules plebeus]. A partir daí, 
quiseram a censura, o pretor e todos os outros cargos do governo da 
cidade: mas nem isso lhes bastou, pois, levados pelo mesmo furor, 
começaram depois, com o tempo, a adorar os homens que lhes 
pareciam aptos a combater a nobreza; daí nasceram o poder de Mário e 
a ruína de Roma.
80
 
 
Com este exemplo Maquiavel evidencia que o povo é também passível de 
corrupção. O autor reconhece que a imagem de um povo inocente desejoso de liberdade 
é uma imagem enganosa, pois ao seu modo é também ambicioso, e em busca dessa 
liberdade ele pode recorrer ao mesmo poder que os grandes tanto desejam. Ao fazer 
isso, o povo de alguma forma reinterpreta os acontecimentos e as circunstâncias e acaba 
por compreender que o humor dos grandes é o inimigo que o impede de satisfazer o seu 
desejo e, por isso, este inimigo deve ser eliminado. O povo, ao desejar eliminar os 
grandes, ao ansiar o poder para realizar seu desejo, agora não de liberdade, mas de 
dominação, cria condições para que todos ajam por vias extraordinárias. Essa via, essa 
forma de conduzir o conflito, não pode trazer nenhum bom efeito para a cidade, pois a 
ruína é o único resultado possível. 
O conflito pode resultar em bons efeitos e produzir uma ordenação política, esse 
tipo de conflito é aquele responsável pela liberdade política, mas quando ele se 
manifesta segundo a imposição de um dos desejos, a liberdade não pode ser efeito dele. 
Quando isso acontece, o que se tem é uma cidade dividida entre dominadores e 
dominados, vencedores e vencidos, pois as leis criadas a partir desse tumulto partidário 
são tendenciosas e visam manter apenas os interesses do grupo dominante. Helton 
Adverse afirma que esse tipo de conflito enfraquece o corpo político devido à 
impossibilidade de resolver as diferenças por meios ordinários. O comentador afirma 
que há uma distinção entre a disputa de humores e o combate entre eles: “‘Disputar’ e 
‘combater’ são dois meios inteiramente distintos para se resolver as discórdias: o 
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primeiro envolve mecanismos institucionais, ao passo que o segundo consiste sempre 
em ação de caráter privado.” 81   
Tanto povo quanto grandes são passíveis de corrupção. Cabe então refletir sobre 
quem é mais nocivo à cidade e à guarda da liberdade, se aquele que deseja manter 
aquilo que já foi conquistado ou aquele que deseja conquistar aquilo que ainda não tem. 
Segundo Maquiavel: 
Quem examinar tudo sutilmente chegará a esta conclusão: ou se pensa 
numa república que queira fazer um império, como Roma, ou numa à 
qual baste manter-se. No primeiro caso, é necessário fazer tudo como 
Roma; no segundo, pode-se imitar Veneza e Esparta. 
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 O florentino não afirma qual é o melhor humor para guardar a liberdade, mas 
estabelece uma relação entre liberdade e potência que encaminha seu leitor para 
escolher a “tese democrática”, ou seja, aquela em que a guarda da liberdade se encontra 
sob a supervisão do povo. Ao apresentar as reais condições dos exemplos de repúblicas, 
ele mostra que durar mais não é sinônimo de grandeza e que é possível uma cidade ser 
grandiosa e lembrada na história mesmo tendo durado pouco.  
Mas voltemos a discorrer sobre o tipo de homem que é mais nocivo em uma 
república. Para tal questão, Maquiavel usa como exemplo a história do ditador Marcos 
Menênio e do mestre da cavalaria Marcos Fúlvio, ambos plebeus, que possuíam 
autoridade para investigar conjurações e quem quer que em Roma, por ambição e 
modos extraordinários, desejasse ascender ao consulado e outros postos de honra na 
cidade romana. Os nobres, ofendidos com tamanha autoridade adquirida por plebeus, 
espalharam por Roma que não eram os nobres que buscavam postos de honra por vias 
extraordinárias, mas sim os plebeus, que, “não escudados no sangue e na virtù” 83 
procuravam chegar a tais postos. A acusação foi tão forte que Menênio renunciou à 
ditadura e submeteu-se ao julgamento do povo. Depois disso, examinada a causa, foi 
absolvido. 
84
   
A partir desse caso, muito foi discutido sobre quem seria mais ambicioso, 
porque como se pôde observar facilmente a ambição dos grandes é motivadora de ações, 
mas isso não isenta os partidários do povo a agirem também com interesses particulares. 
Esse episódio mostra que não há uma preocupação, de fato, com um ‘bem comum’ 
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estabelecido na cidade quando a liberdade está presente, se um humor sente que está 
perdendo espaço, direitos ou poder. Sobre este episódio Maquiavel afirma: 
No entanto, no mais das vezes estes [tumultos] são causados por 
aqueles que mais possuem, porque o medo de perder gera neles as 
mesmas vontades que há nos que desejam conquistar; pois os homens 
só acham que possuem com segurança o que têm quando acabam de 
conquistá-lo do outro. E há muitos que, possuindo muito, podem com 
mais poder e maior efeito [moto] provocar mudanças. 
85
 
 
 Maquiavel direciona seu leitor para uma interpretação do que pode levar os 
humores a agirem por vias e modos extraordinários, seja por medo de perder aquilo que 
foi conquistado seja por ambição. As ações extraordinárias podem surgir como efeito de 
um humor adquirindo poder ou autoridade para realizar seu próprio desejo e impedir a 
realização do humor oposto. As ações dos humores, quando não há um amparo 
institucional, encaminham a disputa do conflito para um embate em que a única solução 
é a eliminação do grupo oposto via dominação, como fizeram os grandes após a queda 
dos Tarquínios. Não se trata de afirmar que um humor é melhor que o outro para 
guardar a liberdade, Maquiavel apresenta de uma forma muito consistente quais as 
vantagens e desvantagens de atribuir a cada o humor o poder de guardar a liberdade. 
Um possibilita a cidade manter-se por mais tempo e o outro lhe dá potência para crescer 
e se tornar grandiosa, mas independentemente de quem guarda a liberdade é necessário 
esperar uma reação do humor oposto que pode causar efeitos nocivos para a dinâmica 
da cidade. O que nos leva a entender que nenhum dos humores está isento do 
sentimento de inveja e ódio, e que mesmo os humores podem ter dissensões e isso não 
pode ser ocultado. 
 Embora Maquiavel apresente argumentos consistentes acerca de como Roma 
assume o conflito dos humores como algo natural à cidade, o florentino procura 
investigar se seria possível ordenar uma cidade como Roma eliminando as inimizades 
entre o povo e o senado, no sexto capítulo dos Discursos. Bignotto afirma que essa era 
uma estratégia de Maquiavel para apaziguar seu leitor após fazer afirmações tão radicais 
acerca dos conflitos. A volta ao tema das repúblicas mistas significa que o florentino 
pretendia confrontar a radicalidade de suas teses com aquelas tradicionais e mostrar que 
de fato suas afirmações possuem fundamentos sólidos. 
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Para tanto, Maquiavel diz ser necessário recorrer àquelas repúblicas que sem 
tantas inimizades e tumultos permaneceram livres por mais tempo, e observar o tipo de 
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estado que nelas havia e se era possível introduzi-lo em Roma. Como exemplo de 
repúblicas livres e duradouras têm-se Esparta e Veneza. Os espartanos optaram por 
instituir um rei e um pequeno senado para governá-la. E os venezianos, sob a 
denominação de gentis-homens, instituíram também um grupo que continham todos 
aqueles que poderiam administrar. Esse modo lhes foi ditado mais pelo acaso do que 
pela prudência de um ordenador. 
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 Sobre Veneza, Maquiavel afirma que, para os cidadãos conviverem, os 
legisladores ordenaram uma forma de governo que contivesse conselhos para deliberar 
sobre a cidade e limitaram o acesso à participação no governo. Essas ações 
possibilitaram que ela se mantivesse sem tumulto, pois todos os que nasceram ali 
participavam da vida pública e eram em maior número que estrangeiros, e aqueles que 
vieram após as ordenações não podiam reclamar, pois não eram considerados cidadãos, 
não eram empregados em cargos de autoridade e, por estarem em menor número, não 
conseguiam causar tumultos. 
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Veneza pôde assim nascer e manter-se sem tumulto, porque quando 
nasceu, todos os que ali moravam então participaram do governo, de tal 
modo que ninguém podia queixar-se; e os que lá foram morar depois, 
encontrando o estado fixado e delimitado, não tinham razão nem 
facilidade para criar tumulto. Razão não havia porque não lhes tinha 
sido retirada coisa alguma. 
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Já em Esparta, o governo era composto por um rei e um pequeno [stretto] 
senado. Esta cidade também era composta por poucos habitantes e o acesso à vida 
pública era limitado. As leis de Licurgo eram acatadas com reverência e sua observância 
eliminava todas as razões para tumultos, afinal cada um recebia a parte que lhe cabia. 
Porque Licurgo, com suas leis, criou em Esparta mais igualdade de 
bens e menos igualdade de cargos, pois ali havia igual pobreza, e os 
plebeus não eram ambiciosos, pois os cargos da cidade se distribuíam 
por poucos cidadãos e eram mantidos fora do alcance da plebe, 
enquanto os nobres nunca lhe deram, com maus-tratos, desejo de 
possuí-los. 
90
 
 
 Esparta soube manter os desejos do povo e dos grandes satisfeitos ao distribuir 
igualdade de bens logo em seu início e manteve essa igualdade com o passar do tempo. 
Os grandes não tinham motivos para oprimir o povo porque eles detinham a guarda da 
liberdade, detinham poder suficiente para se satisfazerem e o grupo popular não era 
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oprimido, fato este que não despertava nele desejo de viver livre ou de conquistar a 
liberdade a qualquer custo. A partir dessas condições, não havia em Esparta razões para 
o conflito de humores. Essa união só foi possível devido ao pequeno número de 
habitantes, o que facilitou o governo de poucos, e ao fato de não aceitarem forasteiros, o 
que evitou que surgissem ocasiões para corromper-se e crescer tanto que a cidade se 
tornasse insuportável aos poucos que governavam. 
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 Tendo essas ações tanto de Esparta quanto de Veneza em vista, vê-se que para 
que Roma pudesse abafar o conflito entre os humores, ela deveria ter se ordenado como 
uma dessas cidades citadas acima. Roma deveria não ter empregado a plebe nas guerras, 
como fizeram os venezianos. Ou deveria ter fechado a cidade para forasteiros, como os 
espartanos fizeram. Ora, os romanos fizeram o oposto do Esparta e Veneza: eles deram 
à plebe força, número e infinitas ocasiões para criar tumultos. Contudo, Maquiavel 
afirma que se a cidade romana tivesse se tornado tranquila e sem tumultos, ela teria que 
lidar com o inconveniente de tornar-se mais fraca e assim falharia na busca pela 
grandeza a que chegou. “Se Roma quisesse eliminar as razões dos tumultos, eliminaria 
também as razões de ampliar-se.” 92 Isso significa que ao tentar eliminar um ‘problema’ 
(como o conflito), outro surgiria, e neste caso, seria o inconveniente de eliminar as 
mesmas razões que fizeram Roma crescer, ampliar-se e se tornar um império. 
 A importância do confronto entre o exemplo romano e o das outras repúblicas se 
dá pelo impacto do mito de Veneza, para os homens de seu tempo, ser considerada pelo 
florentino como uma república fraca. O sucesso dessas repúblicas se deu devido ao seu 
tamanho reduzido, que garantia uma solução durável e rápida para o conflito de 
humores. Contudo, é a partir dessa comparação entre Veneza e Roma que Maquiavel 
chega a uma conclusão fundamental: a identidade entre a liberdade e a potência. A 
diferença entre expansão e conservação é apontada pelo florentino em sua comparação 
entre essas repúblicas, e aqueles que escolheram o caminho da potência criaram 
continuamente condições para que ela se mostre no corpo político, como fez Roma. 
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Portanto, se quiseres criar um povo numeroso e armado para poderes 
criar um grande império, acabarás por fazê-lo de tal maneira que não 
poderás depois manejá-lo a teu modo; e, se o manténs pequeno e 
desarmado para poderes manejá-lo, se conquistares domínios não os 
poderás conservar, ou eles se tornarão tão fracos que será presa fácil de 
quem te atacar.
94
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 A diferença entre repúblicas como Veneza e Roma é evidente. Aquele que 
deseja eliminar o conflito deve fazer como os espartanos e venezianos: fechar a cidade, 
não receber estrangeiros, manter um grupo seleto de governantes e observar as leis 
criadas em seu início com reverência. Essas ações impedem que a cidade cresça, a torna 
fraca militarmente, mas garante que ela mantenha-se por um bom tempo se ela não 
despertar interesse de uma república em expansão. Já aqueles que desejam fazer suas 
cidades grandiosas, devem observar a forma com que Roma criou ocasiões para que o 
conflito se manifestasse e a maneira como ele foi conduzido para que o povo tivesse 
modos para se manifestar. De fato, Maquiavel evidencia que ao deixar que a cidade 
cresça e ao dar poder ao povo, o controle sobre ele se torna frágil, mas foi justamente 
devido a esses fatores que Roma conquistou tamanha grandeza, pois como ele mesmo 
afirmou, não é possível eliminar um inconveniente sem criar outro.  
 A partir da análise comparativa entre essas três cidades Maquiavel afirma que o 
melhor caminho a se seguir, ao ordenar uma nova república, é ordená-la de tal modo 
que fosse possível conservar suas ordenações fundamentais, mesmo quando a 
necessidade as induzisse a ampliar-se. No entanto, por ser impossível cumprir tal 
exigência, o florentino afirma: 
Creio ser necessário seguir a ordenação romana, e não a das outras 
repúblicas; porque não acredito ser possível encontrar um meio-termo 
entre uma e outra, e as inimizades que surgissem entre o povo e o 
senado deveriam ser toleradas e consideradas um inconveniente 
necessário para se chegar à grandeza romana. 
95
 
 
 Trata-se, então, a partir dessa comparação entre repúblicas, de uma defesa dos 
bons efeitos que o conflito pode ter. Ao se questionar se é possível eliminar os tumultos 
e manter Roma livre, Maquiavel encontra uma resposta positiva. Sim, é possível 
constituir uma república livre e tranquila. Contudo, ao fazer isso, a cidade se torna fraca, 
não possui potência para a grandeza, honra e glória. Eliminar o conflito é eliminar a 
chance de uma cidade se tornar grande. Se Roma fizesse isso, ela não teria sido 
conhecida como o grande império que foi. Newton Bignotto afirma que Roma não 
cumpriu as exigências de um modelo abstrato, mas foi devido ao fato dela ter sido capaz 
de afrontar as ameaças do tempo e manter sua energia criadora por um longo tempo que 
a tornou grande. Já Veneza e Esparta, revelam-se fruto de um privilegiado acaso, pois 
permaneceram livres por um tempo muito mais longo que Roma, mas elas foram 
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prisioneiras de suas escolhas aristocráticas. Como afirma Bignotto, “O sucesso que 
conheceram foi sempre o resultado de uma combinação feliz e rara de fenômenos. 
Roma, ao contrário, afrontou as provas mais duras do destino e construiu sua liberdade 
apesar de todos os limites de sua condição.” 96  
Tendo isso em mente, Maquiavel coloca que potência, lei e liberdade se 
instauram no mesmo movimento. Isso pôde ser observado na república romana. Em 
contrapartida, erigir a segurança como princípio de ação política, como fez Esparta e 
Veneza, é submeter-se aos efeitos do tempo, pois uma república fraca está suscetível à 
dominação de outros. Assim, o verdadeiro desafio em uma cidade não é a estabilidade, 
mas sim a potência, o que nos leva a compreender que Roma só se tornou grande devido 
aos seus tumultos causados pelo conflito. 
97
 
 
2.3 - A vazão dos desejos 
 
 O conflito entre os humores é a causa primeira da liberdade. Era a partir dele que 
povo e grandes davam vazão aos seus desejos. Ao institucionalizar esse conflito, Roma 
reconhece que ele é algo inerente à vida em sociedade, incentiva a participação na vida 
pública e garante de forma ordenada que tanto povo quanto grandes consigam 
manifestar seus desejos, seja como forma de dominação, seja como forma de contenção. 
Essa institucionalização corresponde a atribuir cargos que possibilitem a manifestação 
dos humores: ao povo foi dado os tribunos da plebe, que além de representar suas 
demandas, continham o desejo de dominação dos grandes através do veto. Os grandes 
detinham cargos no senado, que desde a fundação da república ocupavam um lugar de 
destaque no governo da cidade. Essa possibilidade de estar à frente da cidade era a 
melhor forma de dar vazão ao desejo de poder correspondente a este humor, além de 
possuírem cargos militares e projetarem o seu desejo de dominação para o exterior. E, 
por fim, os cônsules, que foram mantidos desde o início da república representando a 
extinta monarquia. A eles cabia fazer a mediação entre os humores. Estabelecer lugares 
institucionais para cada grupo com direito à voz e voto é um efeito positivo do conflito. 
A partir disso, é possível criar leis que deem vazão aos humores, que são capazes de 
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acalmar momentaneamente os desejos insaciáveis e, por isso, elas são efetivamente 
respeitadas. Essa dinâmica era estabelecida pela relação entre lei, liberdade, potência e 
desejo. Maquiavel está a todo instante demonstrando isso nos capítulos iniciais dos 
Discursos. 
98
 
 De fato, o conflito é permanente, mas não a liberdade que surge a partir dele. Se 
as leis que propiciam a vida livre surgem como resultado do conflito para atender 
demandas urgentes dos humores, quando elas não os satisfazem mais a liberdade se 
torna frágil e pode ser extinta da vida civil. Maquiavel constantemente chama a atenção 
para essa fragilidade e instabilidade da liberdade. No terceiro e quarto capítulo dos 
Discursos, o autor chama a atenção do seu leitor ao fundamentar sua tese da liberdade 
oriunda do conflito, mas não descarta a possibilidade de os tumultos gerarem maus 
efeitos. Durante o episódio dos Tarquínios fica claro que a liberdade é frágil. Os grandes 
ao se verem livres para dominarem o povo, extinguem a liberdade e com grande 
dificuldade conseguem reavê-la. Nesse sentido, é necessário possibilitar vias 
institucionais para que tanto povo quanto grandes possam denunciar aqueles que 
intentam contra a liberdade estabelecida. Este é o tema do sétimo capítulo dos 
Discursos. 
 Segundo Maquiavel, aos que recebem a guarda da liberdade deve ser também 
conferida a autoridade de poder acusar perante o povo ou qualquer magistrado ou 
conselho, os cidadãos que pecassem contra o estado livre. Não há autoridade mais útil e 
necessária, pois essa ordenação possui dois efeitos muito benéficos para a república. 
99
 
O primeiro é que os cidadãos, por medo de serem acusados, nada 
intentam contra o estado; e intentando, são reprimidos de imediato e 
sem consideração. O outro é que se permite o desafogo daqueles 
humores que de algum modo cresçam nas cidades contra qualquer 
cidadão: e, quando tais humores não têm como desafogar-se por modos 
ordinários, recorre-se a modos extraordinários, que levam toda 
república à ruína. 
100
 
 A instituição que autoriza qualquer cidadão a denunciar é julgada essencial pelos 
efeitos que produz, pois, nos permitem reexaminar a divisão do corpo político e 
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perceber que todos são capazes de projetar no outro o sentimento de aversão ao humor 
oposto. 
101
 
Em Roma, quem detinha a guarda da liberdade era a plebe. Essa guarda 
funcionava como uma forma de contenção dos desejos dos grandes e para que a plebe 
pudesse ter um bom desempenho nesta função, ela precisava de um mecanismo que 
pudesse lhe dar condições de se colocar frente aos magistrados, conselhos e ao próprio 
povo para denunciar aqueles que agissem contra a liberdade. Poder acusar foi uma 
grande ferramenta de contenção dos cidadãos, que viam a liberdade como uma ameaça 
aos seus desejos particulares. Como foi dito acima, poder denunciar trazia dois efeitos 
benéficos: o medo, que como já foi visto, é uma forma eficaz de controlar os cidadãos e 
evitar ações contra o estado; e o desafogo dos humores, que ao se sentirem ameaçados 
podem verbalizar de forma institucional sua insatisfação, sem que seja necessário 
recorrer a ações ilegítimas. “Por isso, nada há que torne mais estável e firme uma 
república do que ordená-la de tal modo que a alteração dos humores que a agitam 
encontre via de desafogo ordenada pelas leis.” 102   
Cabe aqui uma percepção de justiça que parte do próprio cidadão e se origina na 
disputa entre os humores. Ele deve ser capaz de identificar a ameaça ao seu modo de 
vida livre, denunciar e comprovar suas acusações perante um público que em sua 
maioria também ama a vida livre. A partir disso, nos fica claro que não se pode regular 
o conflito, ele se desdobra de acordo com os acontecimentos, e é daí que essa noção de 
justiça se baseia. 
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Para ilustrar o alcance do poder de acusação Maquiavel utiliza o exemplo de 
Coriolano, senador de Roma, dado por Tito Lívio. Coriolano tornou-se representante da 
insatisfação da nobreza romana com a plebe. Desde a conquista dos tribunos da plebe, 
diversos senadores se sentiam insatisfeitos com a ‘excessiva autoridade’ adquirida pelo 
povo. Neste período, Roma enfrentou grandes dificuldades na agricultura e precisou 
buscar recursos em cidades vizinhas. Coriolano, em uma sessão, declarou que a plebe 
deveria ser castigada, e essa era a melhor oportunidade para puní-la. Segundo ele, o 
povo não merecia tamanho privilégio - principalmente quando este vinha em detrimento 
de outros benefícios que os grandes possuíam - e por isso deveria passar fome. Quando 
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esta declaração chegou aos ouvidos populares, Coriolano teria sido morto 
tumultuariamente se não fossem os tribunos. Os representantes do povo o intimaram a 
comparecer diante dos tribunais e defender a sua causa de forma pública. Diante de 
todos os cidadãos o senador não teve outra alternativa se  não dizer a verdade e aceitar 
as consequências de suas palavras.
104
  
Este acontecimento serve para ilustrar que se não houvesse um mecanismo que 
pudesse dar vazão à ira do povo, a morte do senador causaria reações adversas, que 
estimulariam ações extraordinárias, e que sem dúvida produziriam maus efeitos. A ira 
popular se voltava para todo senado, no entanto, o povo aceita que a única forma de 
desafogar seu desejo sem temer as reações da nobreza era tendo um dos representantes 
do senado julgado pelos tribunais. Se a vazão do desejo popular tivesse acontecido 
imediatamente, os senadores reagiriam por vingança e movidos pelo sentimento de 
ódio. O povo tinha desejo de sangue e se não fossem os tribunos possibilitando a 
Coriolano um tribunal no qual poderia se defender e ser acusado, Roma poderia ter tido 
um fim diferente. Ao possibilitar que o povo satisfizesse seu desejo de forma 
institucionalizada os humores evitaram um combate motivado por desejos de vingança e 
violência. Foram as leis e os tribunais, os meios institucionais, que possibilitaram a 
vazão dos desejos sem que qualquer um sobressaísse ao outro.  
A partir de um julgamento público, em que há espaço para acusação e defesa, o 
cidadão é punido ordinariamente. Ainda que injusta, a punição não gera desordem, ou 
então gera tão pouca que não causa tumultos que afetem a dinâmica do conflito. Isso 
decorre do fato de sua execução não ser feita por forças privadas ou estrangeiras, mas 
sim por ordens e forças públicas, dentro dos próprios termos e limites da república. 
Nesse contexto, é perceptível que o respeito às leis freiam reações adversas, evitam 
ofensas particulares que podem se desdobrar em medo e, em seguida, facções que levam 
a cidade à ruína.
105
 Por isso, o julgamento deve ser feito por muitos, contando com um 
grande público, para assim evitar qualquer tipo de tendenciosidade, “porque não basta 
acusar um poderoso diante de oito juízes numa república: é preciso que os juízes sejam 
muitos, porque os poucos sempre agem em favor dos poucos.” 106 Mas, deve-se atentar 
para o fato de que a lei não dissipa o desejo de violência, Maquiavel não autoriza essa 
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conclusão, mas prefere a violência pública à privada. O estado é responsável pela 
punição, mas ele também está sujeito ao desejo dos humores.
107
 Segundo Newton 
Bignotto: “O papel do Estado não é, então, nem o do mediador neutro, nem o do juiz 
impessoal, mas o de se opor, pela força das leis, à ação destruidora dos desejos 
particularistas.” 108  
Se não houver esse tipo de desafogo para os humores, pode-se esperar que os 
caminhos encontrados para dar vazão aos desejos serão os da via extraordinária. Se uma 
cidade não atende às necessidades de seus cidadãos, eles irão recorrer a forças externas. 
Isso advém das más ordenações de uma cidade que, por falta de prevenção, não 
reconhece que o desafogo dos humores é algo necessário para se manter a ordem. Atrair 
forças externas é sinal de que a cidade não reconhece que é preciso um mecanismo 
interno de desafogo para os humores. Negligenciar o conflito de humores não pode 
resultar em bons efeitos, daí a necessidade de se ter um mecanismo de denúncias: é 
através desse mecanismo que se evitam também as calúnias, um tipo de ação 
extraordinária que causa desordens. Elas rompem o frágil equilíbrio que as instituições e 
ordenações colocam na cidade e reforçam o conflito por uma via não benéfica. As 
calúnias são o resultado da insatisfação de algum cidadão que deseja obter mais. Elas 
são falsas acusações que perturbam a ordem, que não podem ser comprovadas diante de 
um tribunal, são boatos que surgem entre o povo com o intuito de perturbar a ordem e 
prejudicar alguém que desperta inveja ou algo que desperta a ambição. As calúnias são 
tema do oitavo capítulo, e para exemplificar o infortúnio que elas podem trazer 
Maquiavel utiliza a história de Fúrio Camilo e Mânlio Capitolino. 
Fúrio Camilo com sua virtù libertou Roma da opressão dos franceses, o que lhe 
gerou reconhecimento. Contudo, Mânlio Capitolino não suportava que não tivesse tanto 
reconhecimento, honras e glórias como Camilo, pois segundo sua percepção, salvar o 
Capitólio tinha tanto mérito quanto libertar Roma. Cheio de inveja, não podendo 
aquietar-se diante da glória do outro e vendo que não conseguia semear a discórdia entre 
os senadores, voltou-se para a plebe. Aos populares dizia que havia um tesouro que foi 
tirado dos franceses e estava nas mãos de poucos, ele afirmava que esse tesouro deveria 
ser convertido em utilidade pública para diminuir os tributos pagos pela plebe ao 
                                               
107 LEFORT, 1972, p. 485. 
108 BIGNOTTO, 1991, p. 95. 
60 
 
governo. Essas palavras causaram grandes tumultos entre a plebe e o senado, e para 
averiguar esse caso e frear o ímpeto de Mânlio foi instituído um ditador. 
109
 
Assim que assumiu, o ditador mandou-o intimar, e puseram-se em 
público um diante do outro, o ditador no meio dos nobres e Mânlio no 
meio da plebe. Pediu-se a Mânlio que dissesse com quem estava aquele 
tesouro de que ele falava, porque o senado tinha tanta vontade de sabê-
lo quanto a plebe, ao que Mânlio não respondia com exatidão, mas 
esquivando-se, dizia como não precisava dizer-lhes aquilo que eles 
sabiam: e assim o ditador mandou encarcerá-lo.
110
 
Sem ter como provar suas acusações, Mânlio foi preso. Ficou constatado que ele 
inventou calúnias com o intuito de prejudicar o outro e, consequentemente, perturbar a 
ordem estabelecida na cidade. Devido ao sentimento de inveja, um afeto privado, 
Mânlio criou situações que se não tivessem sido resolvidas por um tribunal público, por 
um aparato institucional que exigia provas de suas acusações, essas situações poderiam 
ter causado ainda mais desordens que resultariam em ruína para a cidade. Inflamar os 
ânimos da plebe da forma como ele fez demonstra que sua preocupação não era com a 
república ou com a liberdade.  
Mais uma vez Maquiavel nos mostra a importância de se ter um canal para o 
desafogo dos humores, um local de acusação que tem como fundamento a preservação 
da liberdade. Segundo Newton Bignotto, Maquiavel abandona a ideia de justiça de 
acordo com ‘os princípios éticos eternos’, para concebê-la como uma expressão possível 
do conflito entre humores. Isso significa que a ideia de uma possível regulação do 
conflito para anulá-lo completamente é inconcebível. “Para ele, os conflitos devem 
expressar-se através de mecanismos legais, sob a pena de destruírem o tecido social.” 111 
A sociedade justa é aquela que reconhece o conflito e possibilita mecanismos de 
desafogo deles de forma pública.
112
 Assim, é possível notar quão prejudiciais são as 
calúnias e o melhor remédio para lidar com elas é evitar que possam surgir criando 
locais para se fazer denúncias, pois estes locais também são proveitosos para a 
república. Segundo Maquiavel:  
E entre ambas a diferença é que as calúnias não precisam de 
testemunhas nem de nenhuma outra confrontação para serem provadas, 
de tal modo que todos podem ser caluniados por todos; mas não podem 
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ser acusados, visto que as acusações precisam de confrontações 
verdadeiras e de circunstâncias que mostrem a sua verdade. 
113
 
 A partir dessa diferenciação entre calúnias e acusações é possível identificar qual 
é benéfica e qual é prejudicial e qual pode trazer benefícios para a cidade, pois evita 
confrontos desnecessários e particulares. Além disso, a possibilidade de denunciar 
mantém o povo protegido da dominação excessiva dos grandes e daqueles que desejam 
destruir a liberdade. O lugar de acusação cumpre também um papel de contenção para 
evitar que se haja contra a liberdade e as ordenações que possibilitam esse modo de 
vida. São em locais como esses que o povo também pode se proteger da dominação 
excessiva dos grandes. 
 A existência de meios institucionais para acusação garante que os cidadãos não 
sintam medo de acusar outros. O ordenador deve propiciar espaços para que qualquer 
um possa denunciar qualquer cidadão sem medo ou receio e ao mesmo tempo deve criar 
ordenações para punir severamente aquele que deseja conspirar contra a liberdade da 
cidade. Segundo Maquiavel, “essa questão, como se disse, era bem-ordenada em Roma; 
e foi sempre mal ordenada na nossa cidade de Florença. E, assim como em Roma essa 
ordenação fez muito bem, em Florença essa desordem fez muito mal.” 114 E ainda 
assim, se alguns insistirem em criar calúnias, a punição deve ser tão rigorosa quanto é 
para aqueles que ameaçam a liberdade, pois assim, se evita que outros repitam o mesmo 
erro.  
 Ao analisar a diferença entre calúnia e acusação, Maquiavel está questionando 
sobre a natureza dos desejos humanos. Esses desejos têm sua origem na divisão dos 
humores, mas a análise dos efeitos políticos das calúnias nos faz recusar a ideia de uma 
bondade natural atrelada ao desejo do povo. Assim, fica evidente que na dinâmica do 
conflito não há espaço para considerações de ordem moral. O povo não é 
necessariamente sinônimo de bom desejo e os grandes de um desejo perverso. 
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Neste oitavo capítulo Maquiavel reforça a ideia de que é possível obter bons 
resultados a partir do conflito. As leis também se originam dele, mas não há uma 
solução ou lei definitiva para o conflito entre duas forças tão violentas. Apesar do 
florentino colocar o conflito sob uma ótica positiva, ele não deixa de reconhecer que o 
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medo é uma eficiente forma de conter as calúnias. Até certo ponto, esse afeto é 
recomendado pelo filósofo, mas não se pode deixar de observar que é o medo também 
motivador de ações extraordinárias. Nesse sentido, possibilitar vias de desafogo dos 
humores por meio da acusação não só contém os desejos de ambos, mas também 
possibilita a permanência da liberdade. 
 
*** 
 
 A partir da leitura desses primeiros capítulos dos Discursos, é possível 
identificar como Maquiavel introduz sua interpretação acerca do conflito entre os 
humores e o modo pelo qual ele acaba se distanciando do humanismo cívico e da 
tradição política republicana. Maquiavel constata que o conflito entre os humores pode 
causar bons efeitos, e ainda, que ele é a causa primeira da liberdade romana. Segundo o 
florentino, o conflito não é algo a ser evitado, abafado e extinto, ele deve ser 
incorporado na dinâmica da cidade, pois ele é estrutural. Povo e grandes possuem 
desejos distintos e insuperáveis, são essas duas categorias políticas que compõem um 
corpo político dividido, mas não menos ordenado. Esses humores se diferenciam no 
modo de desejar e esse modo necessariamente perpassa pelo desejo um do outro. Por 
isso, os humores mantêm um conflito permanente. Da mesma forma que o conflito é 
incontornável, o desejo de dominar e o desejo de ser livre jamais é satisfeito. Levando 
isso em consideração, é possível perceber que é a partir do conflito ordenado que as 
ordenações e leis que são criadas objetivam uma vida livre, ou seja, uma vida em 
comum. Roma se destaca na história, pois ela acolheu o conflito e soube criar 
mecanismos que davam vazão aos desejos através de instituições em favor da liberdade, 
ainda que tenha sido ao acaso e de acordo com os acontecimentos. Esse então é a maior 
razão para Roma ter se tornado uma república livre e grandiosa. 
 Maquiavel não faz um elogio cego ao conflito, ele está a todo instante 
reafirmando que ele pode ou não ter bons efeitos. A crítica e inovação do florentino 
surgem nesse sentido: ele alerta para o fato de historiadores e os homens de seu tempo 
não terem reconhecido a parte positiva do conflito entre humores e tampouco terem 
reconhecido que o corpo político é dividido, razão pela qual a liberdade que surge do 
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conflito, e para ser mantida, precisa de mecanismos de vazão dos humores e um 
guardião que a mantenha. A liberdade é, então, um desdobramento, um resultado de 
uma disputa permanente de dois grupos políticos que se diferenciam nos modos de 
desejar e que formam um corpo político dividido. Nesse sentido, surge a questão acerca 
de que tipo de liberdade é esta que está relacionada às leis. Como é possível que a 
liberdade se fundamente no desejo desenfreado do povo em ser livre, sendo ele um 
agente de corrupção? Essas questões serão respondidas no terceiro e último capítulo 
desta pesquisa. 
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3 – Liberdade, leis e desejo do povo 
 
Tendo compreendido como Maquiavel introduz sua teoria do conflito entre 
humores e que este conflito é causa primeira da liberdade, torna-se necessário 
compreender como essa liberdade se manifesta, quais são as condições para que ela se 
mantenha e de que forma ela se estabelece em uma república.  
Até aqui foi possível compreender a liberdade sob dois vieses: uma de origem 
externa e outra de origem interna. A liberdade externa é basicamente negativa e é aquela 
associada à independência desde o momento da criação de uma cidade em sua relação 
com as cidades rivais. Esse tipo é evidenciado por Maquiavel nos primeiros capítulos 
dos Discursos. “Diz-se que há liberdade externa quando, independentemente da forma 
de governo interno, o principado ou a república não está sujeito a outros estados.” 116 E 
a liberdade interna, da qual trataremos neste capítulo, concerne à ordem interna e à sua 
vida institucional, ou seja, ao próprio regime republicano, um regime de leis que, “com 
maior ou menor participação popular, são elaboradas pelos próprios cidadãos.” 117 Este 
tipo de liberdade é, como vimos, um dos possíveis resultados de um conflito que é 
permanente entre duas forças distintas caracterizadas pelo desejo insaciável de liberdade 
do povo e o desejo insaciável de dominação e poder dos grandes.  
A partir disso, podemos entender que, se a liberdade surge de uma disputa 
permanente motivada por desejos antagônicos, ela não é um simples acordo de duas 
forças distintas buscando um objeto em comum. E ainda, uma vez estabelecida, ela não 
é permanente na vida política. Por ser o resultado de um conflito entre desejos e 
motivações opostos, vai depender da forma como esse conflito se desdobra para que a 
liberdade se estabeleça ou não em uma cidade. Roma conseguiu conduzir o conflito de 
forma que ele pudesse produzir bons efeitos, por isso ela é utilizada por Maquiavel 
como exemplo. Povo e grandes podem encontrar diferentes maneiras de satisfazerem 
seus desejos e cada uma delas pode ou não ameaçar a permanência da liberdade, de 
modo que a liberdade está sob o constante risco de extinção pelos mesmos desejos que a 
estabelecem na cidade. A liberdade requer o estabelecimento de ordenações e leis, leis 
estas que limitam ambos os humores ao mesmo tempo em que dão vazão a parte desses 
                                               
116 MAQUIAVEL, 2007, Discursos, Verbete 18. Liberdade, p. 465. 
117 ADVERSE, 2007, p. 38. 
65 
 
desejos. Ela é o acolhimento dessa heterogeneidade do corpo político dividido em um 
regime de leis que acolhe as diferenças e propicia uma vida em comum. Como afirma 
Lefort, “a sorte e as virtudes” de Roma “devem ser referidas ao tipo de suas instituições 
– a isto que ele denomina suas ordini -, e estas procedem do conflito de classes que 
desencadearam.” 118  Sérgio Cardoso esclarece que, para Maquiavel, os efeitos do 
conflito são: principado, liberdade (republicana) e licença. Em outras palavras, o 
conflito pode resultar em um governo de um príncipe, aliado ao povo – principado; ou 
em um governo de leis produzidas e sustentadas pelo desejo popular de liberdade - 
república; ou resulta em uma ausência de ‘ordinni e legge’ - licenciosidade.  Nesse 
sentido, podemos entender que a dinâmica do conflito abre possibilidades para 
diferentes efeitos e, por isso, não podemos nos assegurar que a liberdade uma vez 
alcançada se manterá permanentemente. Os humores que estão em constantes disputas 
podem atualizar seus desejos e encaminhar o conflito para a ruína da república. E 
devemos atentar para o fato de que é o conflito entre duas forças distintas que possibilita 
a liberdade e não a vitória de um sobre o outro. O regime de liberdade é aquele que 
possibilita o conflito de forças distintas ao mesmo tempo em que dá vazão a parte dos 
desejos que compõem a cidade, mas esse conflito é sempre regulado pelas leis. Por isso, 
Cardoso afirma que o regime de liberdade é o governo de leis.
119
  
Se a liberdade é o resultado do embate de duas forças distintas, que se 
diferenciam (e antagonizam) na maneira de desejar, e possuem objetos distintos, nos 
perguntamos como é possível que povo e grandes consigam habitar uma cidade sem se 
digladiarem entre si?  E ainda, se a liberdade é, de fato, um regime de leis que 
possibilita uma vida em comum, nos perguntamos se o desejo de liberdade do povo é 
um desejo por esse regime de leis? Essas perguntas nos guiarão no decorrer deste 
capítulo, que terá como base aqueles capítulos dos Discursos que exploram essa 
temática da liberdade, das leis e do desejo popular de liberdade. Esses capítulos nos 
auxiliarão a compreender como se manifesta essa liberdade apresentada por Maquiavel 
resultante do conflito. Em outras palavras, pretendemos analisar a relação que se 
estabelece entre a liberdade e a lei no regime republicano uma vez que, para Maquiavel, 
o regime republicano parece ser melhor definido como um regime de leis. Na primeira 
seção deste capítulo, examinaremos brevemente algumas características do regime 
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republicano, sendo as leis e as ordenações as que ganharão mais proeminência na nossa 
análise. Trata-se ainda de tentar compreender melhor o papel do povo no regime 
republicano, e a maneira pela qual este humor específico – o do povo – se manifesta na 
criação e manutenção de um regime republicano, baseado em leis e que é o regime de 
liberdade. Este será o objeto da segunda seção deste capítulo.  
 
3.1 – As leis possibilitam a vida livre 
 
Vimos, no capítulo anterior, que a liberdade de Roma surge a partir do conflito. 
No quarto capítulo do primeiro livro dos Discursos Maquiavel afirma pela primeira vez 
em sua obra “que todas as leis que se fazem em favor da liberdade nascem da desunião 
deles [plebe e senado]”.120 Diante dessa consideração, a liberdade resultante do conflito 
é uma liberdade baseada no regime de leis que possibilitam a manifestação ordenada 
dos humores.
121
 Isso significa que a liberdade só se manterá se a diferença originária 
entre os modos de desejar se mantiver, “isto é, se houver estruturas institucionais e 
ordenações constitucionais suficientemente estáveis a fim de permitirem que grandes 
possam dar vazão ao seu desejo de poder, e o povo, em oposição, dar vazão ao seu 
desejo de liberdade” 122. Além do mais, para que a liberdade possa se manter, também é 
necessário um certo equilíbrio de forças entre os humores, que só pode ser alcançado 
com o reconhecimento de ambos os humores como sujeitos políticos ativos. A partir 
desse equilíbrio conquistado artificialmente ambos podem se manifestar em pé de 
igualdade via magistraturas (tribunos da plebe, senado e cônsules) e, assim, criarem leis 
que possibilitem uma vida em comum. Caberá ao povo impedir, como veremos, por 
meio do seu desejo originário de liberdade, que o conflito se transforme em lutas 
facciosas, mas também, cabe aos grandes fazer oposição ao desejo popular de liberdade 
para que esse frágil equilíbrio de forças se mantenha e promova um conflito ordenado. 
                                               
120 MAQUIAVEL, 2007, Discursos I, 4, p. 21. 
121 Segundo Helton Adverse: “[A liberdade] Concerne à ordem interna da cidade e à sua vida 
institucional: viver livremente significa viver sob leis que, com maior ou menor participação popular, são 
elaboradas pelos próprios cidadãos” (2007, p. 38). E ainda, Ames afirma que: “Enquanto o conflito 
permanece de tal modo que o povo se opõe à tendência ao exercício da dominação absoluta pelos grandes 
e os grandes impedem o povo de estabelecer o valor exclusivo da liberdade, ele engendra a liberdade” 
(2009, p. 186).  
122 WINTER, 2017, p. 124. 
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Nesse sentido, as leis que surgem desse conflito são a manifestação concreta da 
liberdade republicana, pois elas possibilitam que tanto plebe quanto senado coexistam 
na cidade sem de digladiarem. 
Nota-se, entretanto, que Maquiavel não se preocupa em evidenciar como se 
produzem essas leis que possibilitam a vida livre, ele apenas afirma que elas surgem a 
partir do conflito entre a plebe e o senado. Sérgio Cardoso afirma, com o auxílio de 
Lefort, que esse modo de produção de leis não é a preocupação do florentino, seu 
interesse se limita em vincular a liberdade e a lei e, a partir disso, reafirmar como o 
conflito pode gerar uma vida civil ordenada. Essa vinculação entre lei e liberdade pode 
ser observada desde o início dos Discursos. 
123
   
No início dos Discursos, ao abordar o tema da fundação de Roma, -“da forma 
como tudo foi ordenado e por quais legisladores” 124 - Maquiavel indica que devemos 
dar importância às primeiras ordenações e leis para que uma cidade consiga conquistar 
liberdade e grandeza. Desde o início de sua obra, o florentino demonstra essa 
preocupação em relacionar as primeiras leis com a liberdade e a grandeza, contudo, ele 
utiliza como exemplo a cidade de Roma, que mesmo tendo um princípio livre de 
qualquer tipo de servidão foi ordenada ao acaso e não contou com um ordenador sábio e 
prudente em seu princípio.  
Vimos nos capítulos anteriores como Maquiavel compreende a fundação de 
Roma e os acontecimentos que a levaram a se tornar a república mais perfeita. Foi a 
partir do episódio dos Tarquínios e os tumultos causados pelo povo que se chegou à 
instituição dos tribunos da plebe, instituição essa que limitava os grandes e garantia a 
segurança da plebe. Ao introduzir o povo como um sujeito político a partir dos tribunos, 
a república se tornou mista e as leis puderam acolher as formas de governo do 
principado, optimates e popular, ao mesmo tempo em que possibilitava mecanismos 
para que um tomasse conta do outro. 
Para chegar à sua famosa conclusão acerca dos tumultos como causa da 
liberdade, Maquiavel inicia seu argumento no terceiro capítulo dos Discursos afirmando 
que “quem estabelece uma república e ordena suas leis precisa pressupor que todos os 
                                               
123 Cf. CARDOSO, 2015, p. 239.  Lefort afirma que a lei “nasce da desmesura do desejo de liberdade, a 
qual está ligada sem duvida ao desejo dos oprimidos.” (1972, p. 478) 
124 MAQUIAVEL, 2007, Discursos I,1, p. 7. 
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homens são maus [rei] e que usarão a malignidade de seu ânimo sempre que para tanto 
tiverem ocasião.” 125 A partir dessa afirmação podemos compreender que para 
Maquiavel as leis desempenham a função de limitar e conter os desejos insaciáveis dos 
homens que, quando possuem a chance, dão livre vazão a eles e encaminham a cidade 
para a ruína. Maquiavel evidencia que as leis são fundamentais para garantir a 
durabilidade de uma cidade. São as leis aquelas que limitam os homens e os “forçam” a 
fazerem o bem, pois como ele mesmo afirma: “os homens nunca fazem bem algum, a 
não ser por necessidade”. 126 Nesse sentido, as leis e ordenações devem surgir não só 
para limitar os desejos, mas também para possibilitar que esses desejos sejam satisfeitos 
sem que, para tanto, seja preciso aniquilar o conflito que vige na cidade. As leis são o 
que garante uma certa estabilidade ao corpo político, elas limitam e acolhem o conflito. 
Segundo Newton Bignotto, “Maquiavel acredita que boas instituições são aquelas que 
trazem para dentro da cidade os conflitos, mas estabelecem regras e limites para que 
eles ocorram.” 127 Sendo assim, quando Maquiavel conclui seu argumento no capítulo 
seguinte (capítulo 4) com a afirmação de que o conflito é causa primeira da liberdade, 
ele abre caminho para se compreender que a liberdade não depende apenas do primeiro 
legislador que cria as primeiras leis e ordenações. Ao contrário, ao usar a cidade de 
Roma como exemplo, o filósofo tira a responsabilidade do ordenador em ser o único 
que possibilita a grandeza ou ruína de uma cidade e coloca em evidencia o conflito entre 
povo e grandes como o principal responsável na produção de leis e ordenações. Roma é 
utilizada como exemplo porque ela possuía espaço para o conflito, ela foi ordenada ao 
acaso, de acordo com os acontecimentos e necessidade. A república romana, por ser 
mista, abria espaço para a disputa ao mesmo tempo em que cada parte toma conta da 
outra: essa vigilância constante impede que alguém tome todo o poder para si e crie leis 
e ordenações exclusivamente partidárias ou movidas por interesses unicamente 
particulares. É a partir dessa constante disputa que as leis são criadas para que 
possibilite uma vida em comum. Foram os conflitos entre plebe e senado que 
possibilitaram leis que propiciavam uma vida livre e, em seguida, esses mesmos 
conflitos geraram a sua ruína quando as disputas não eram mais por necessidade de 
direitos, mas apenas por ambição. 
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126 Loc. cit. 
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Tendo isso em vista, o regime de liberdade, ou melhor, o regime de leis, é 
condição necessária para a existência de um equilíbrio entre os humores, pois essas leis 
são a mediação que garantem a vazão dos desejos do povo e dos grandes ao mesmo 
tempo em que os limita e possibilita uma disputa saudável em uma vida em comum. 
Quando essas leis não cumprem seu papel de mediação e vazão dos humores, o que se 
tem é o conflito se transformando em lutas entre facções e a concretização da 
corrupção
128
. Ou seja, dependendo do modo como a cidade lida com o conflito entre 
humores, as leis, cujo intuito é mediar a relação entre o povo e os grandes, podem gerar 
a liberdade ou a corrupção. Liberdade ou corrupção porque os desejos são 
constantemente relançados pelo conflito e para o conflito. Winter coloca essa questão 
com clareza: 
Se, de fato, a lei se origina do conflito dos humores, ela será favorável à 
vida política somente se se mantiver acesa a disputa ad infinitum entre 
os grandes e o povo, de modo a impedir que cada um dos humores 
realize plenamente o seu desejo. 
129
 
De acordo com Ames: 
Enquanto o conflito permanece de tal modo que o povo se opõe à 
tendência ao exercício da dominação absoluta pelos grandes e os 
grandes impedem o povo de estabelecer o valor exclusivo da liberdade, 
ele engendra a liberdade.
130
 
A partir disso, podemos compreender que as leis não são somente o produto de 
um sábio legislador que tudo prevê, mas também o produto das instituições que 
objetivam regular o conflito, uma vez que ele jamais pode ser eliminado. Essas 
instituições podem regulá-lo porque elas são o resultado da própria dinâmica do 
conflito, elas têm o papel determinante de impedir que os tumultos no interior da cidade 
se degenerem em corrupção, seja por excesso de dominação dos grandes ou pelo 
excesso do desejo do povo em viver em liberdade. Ames afirma que “certamente as 
instituições e as leis possuem esta força constritiva própria à necessidade e que é capaz 
                                               
128 O oposto da liberdade é a corrupção. Se a liberdade é um regime de leis que se origina no conflito, a 
corrupção também se origina a partir dele. A corrupção é a degradação das leis e ordenações, ela ocorre 
quando os homens não percebem mais a necessidade das leis, “ou quando um humor renuncia sua 
singularidade para colocar-se no lugar do outro mudando seu objetivo último.” (AMES, 2009, p. 186) A 
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república pode estar corrompida e ainda assim escapar da corrupção. É pelo desejo demasiado de 
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de mover os homens a cooperar.” 131 Mas devemos atentar para o fato de que, para 
Maquiavel, essas instituições não são permanentes, ao contrário, como a liberdade, elas 
também são instáveis uma vez que se originam no conflito e, por isso, são forçadas a se 
adaptarem ao fluxo das demandas recorrentes dos humores. Ou seja, embora as 
instituições republicanas sejam a garantia da liberdade, sendo a lei a mais importante, 
cumpre notar que elas podem estar sob constante ameaça pelo movimento de luta entre 
as forças políticas. Sem instituições estáveis e ordenações públicas que permitam o 
desafogo dos humores, a república terá uma vida muito breve marcada por lutas 
facciosas. E, assim, Roma surge, segundo Maquiavel, como o caso exemplar de que “as 
boas ‘ordini e legge’ produzem-se (ou não) na história de um povo através dos 
acontecimentos desencadeados pelos conflitos de classe.” 132    
Essas ordenações são o que há de constante na vida política, pois raramente 
variam. O termo ordini, esclarece Limongi, pode ser compreendido como “o modo 
como as coisas normalmente acontecem, o que há de regular e necessário nos 
acontecimentos, do que se pode tirar regras para a ação.” 133 Nesse sentido, há uma 
distinção entre as leis e as ordenações, apesar de ambas serem instituídas com o intuito 
de regular e mediar as ações dos homens e o conflito. Sobre isso Maquiavel afirma: 
E, embora as leis de uma cidade variem segundo os acontecimentos, as 
ordenações nunca ou raramente variam: isso faz que as novas leis não 
bastem, porque as ordenações, que estão firmes, as corrompem
134
. 
E, para levar a entender melhor essa parte, direi como, em Roma, era 
ordenado o governo, ou seja, o estado, e como o eram as leis, que com 
os magistrados refreavam os cidadãos. A ordenação do estado era a 
autoridade do povo, do senado, dos tribunos, dos cônsules, o modo de 
candidatar-se e de eleger magistrados e o modo de fazer as leis. Essas 
ordenações pouco ou nada variaram nos acontecimentos. 
135
 
 As ordenações são, então, regras gerais segundo as quais os homens vivem, ou 
melhor, são aquilo que chamamos de instituições e garantem a parte que cabe a cada 
componente do corpo político
136
. Elas são retiradas das experiências passadas e tomadas 
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134 Neste capítulo Maquiavel parte de uma análise se é possível que uma cidade extremamente 
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como um guia de ação para o presente. Como nos mostra Limongi, ao citar o sétimo 
capítulo do primeiro livro dos Discursos - em que Maquiavel utiliza o termo ordenação 
como uma forma de desafogar os humores - a ordenação é uma instituição política cujo 
objetivo é estabilizar a cidade por meio do desafogo dos humores. Nesse sentido, temos 
os tribunos da plebe como uma ordenação que possibilita uma via de desafogo do povo, 
temos também os cônsules e o senado como ordenações que permitem o desafogo 
dessas partes e mantém a vigilância constante de um sobre o outro. Essas ordenações 
são expressão da força e da ordem pública, elas são carregadas de autoridade e por 
serem constantemente vigiadas para não adquirirem mais do que lhes cabe, a vigilância 
permanente mantém o lugar de poder desocupado.  
Sendo assim, quando Maquiavel afirma no sétimo capítulo sobre a ordenação da 
acusação que “não se pode conferir autoridade mais útil e necessária que a de poder 
acusar” e que essa ordenação tem o efeito de permitir “o desafogo daqueles humores” 
137
, podemos compreender que a função das ordenações e também das leis é de regular a 
ação humana. Sabemos que os desejos são insaciáveis e que, por isso, precisam de uma 
regulação, cabendo às ordenações cumprir esse papel de mediação para que o conflito e 
a disputa possam se efetivar de forma ordenada. Mas não podemos deixar de notar que a 
ordem que elas estabelecem é por referência ao extraordinário, ou seja, a ordem que as 
leis e ordenações estabelecem é pensada a partir daquilo que não está ordenado. Isso 
quer dizer que elas são criadas a partir dos acontecimentos que até então não foram 
previstos pelas leis e ordenações anteriores. Mas para que elas possam ser aceitas e 
efetivadas é preciso que as novas leis e ordenações venham carregadas de autoridade. 
138
 
“Essa autoridade – que não é, portanto, desde o princípio a autoridade da lei – é, antes 
de tudo, força, capacidade de forçar, o que supõe a capacidade de se valer das forças 
sociais – sobretudo as populares – que se interessam pelo ordenamento político.” 139 
Voltaremos mais adiante a este tema das forças populares que, como afirma Maria 
Isabel Limongi, “se interessam pelo ordenamento político”.  
Essa autoridade é conferida ao legislador no momento da fundação e, em 
seguida, ela é conferida às instituições oriundas do conflito dos humores: tribunos da 
plebe, cônsules e senado. “A autoridade só é força na medida em que cultiva uma certa 
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opinião favorável ao seu empreendimento. Ou seja, a autoridade funda-se não apenas 
sobre os interesses sociais, mas sobre um imaginário social.”140 Em Roma, segundo a 
mitologia, Rômulo precisou matar seu irmão para fundar sua autoridade a partir da 
violência, pois ainda não havia lei e ordine, e posteriormente, coube às disputas internas 
a autoridade de estabelecer leis e ordenações. 
141
 Nesse sentido, não apenas o legislador, 
mas o conflito também é fonte da lei; “A fonte da lei não está apenas na autoridade que 
responde ao conflito, mas no conflito ele próprio segundo as formas circunstanciais e 
particulares que assume ao longo da história.” 142  
Tendo isso em vista, quando Maquiavel evidencia, no capítulo cinco do primeiro 
livro dos Discursos, que a guarda da liberdade em Roma foi dada à plebe, o florentino 
está indicando que o grupo popular adquire autoridade para poder evitar que a nobreza 
tome o poder para si, ao mesmo tempo em que a plebe se protege da dominação dos 
grandes. Trata-se de um forçamento do povo para que a cidade acolha suas demandas e 
possibilite por meio dos tribunos que a plebe consiga disputar o espaço político em 
igualdade com os nobres. Sob esse mesmo argumento da autoridade e ordenação, no 
capítulo sete, cujo tema é a necessidade da acusação em uma república, o florentino 
possibilita uma melhor compreensão do papel desempenhado pelos tribunos da plebe 
que, além de guardar a liberdade, atribui autoridade à acusação e possibilita que 
qualquer cidadão possa acusar aqueles outros que de alguma forma atentem contra a 
república. Maquiavel chama essa autoridade de poder acusar de “ordenação” e afirma 
que um dos efeitos dessa ordenação é possibilitar a vazão dos humores por meio das 
leis, pois, como vimos, se os desejos não encontram vias de desafogos ordinárias, o 
conflito vira um combate entre facções e encaminha a cidade para a ruína. Nesse 
sentido, o florentino afirma: “Por isso, nada há que torne mais estável e firme uma 
república do que ordená-la de tal modo que a alteração dos humores que a agitam 
encontre via de desafogo ordenada pelas leis.” 143 As leis e as ordenações, portanto, 
limitam os homens de forma que o conflito entre os humores se manifeste de forma 
contida. A lei é, então, uma ordenação útil e necessária para a vida livre, ela evita que os 
humores recorram a ações extraordinárias que encaminham a cidade para a ruína.  
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A autoridade de acusar conferida ao povo se torna uma autoridade pública, pois 
está regulada pelas leis. Mas, ainda assim, qualquer autoridade adquirida pelo povo 
tende a gerar reações dos nobres, que não se conformam com a perda de poder. Vimos 
isso quando após a conquista dos tribunos, Coriolano em nome da nobreza expressou 
seu desagrado e propôs um castigo à plebe devido aos ‘privilégios’ que ela tinha 
acabado de conquistar.
144
 Embora, os grandes reajam, a autoridade pública dos tribunos 
e de qualquer outra instituição elimina os males que poderiam surgir do governo por 
uma autoridade privada, pois “se um cidadão é punido ordinariamente, ainda que de 
modo injusto, segue-se pouca ou nenhuma desordem na república.” 145   
Tendo isso em vista, neste capítulo sete, dentre os vários exemplos citados pelo 
florentino, temos o de Piero Soderini, que permite à Maquiavel concluir que “não basta 
acusar um poderoso diante de oito juízes numa república: é preciso que os juízes sejam 
muitos, porque os poucos sempre agem em favor dos poucos.” 146 Ou seja, é necessário 
que exista um modo ordinário dos menos poderosos, que são em número muito maior, 
se manifestarem sem que sejam punidos por isso. Esses juízes são amparados pelas leis, 
que são oriundas do conflito e intentam proteger a maioria. A questão é que se o desejo 
do povo é um desejo por leis e as leis na república tendem a essa proteção do grupo 
popular, a autoridade adquirida por elas deve ser aceita tanto pela maioria menos 
poderosa, quanto pela minoria detentora de um certo poder privado. Nesse sentido, as 
leis adquirem um princípio público, elas se caracterizam por universais políticos e por 
isso são (ou pelo menos devem ser) obedecidas por todos.  
A partir dessa compreensão acerca da relação entre lei, ordenação e autoridade 
podemos voltar nosso olhar para o exemplo da cidade romana, que conseguiu 
estabelecer essas relações através das dissensões internas sem qualquer tipo de recurso a 
forças externas. Roma não precisou de auxilio estrangeiro para se ordenar, 
principalmente porque ela possuía mecanismos de vazão dos humores, leia-se: leis que 
possibilitavam a manifestação do conflito dentro do espaço político. Essa ordenação era 
bem feita e contribuiu para o estabelecimento da liberdade na cidade. O acolhimento das 
diferentes forças no governo, a consideração da vazão dos humores na criação das leis, 
possibilita o estabelecimento da liberdade. O regime de liberdade dentro da república é 
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o regime de leis criadas a partir das demandas do povo em ser livre e dos grandes em 
dominar. Ambos forçam as instituições através desse conflito, e o resultado dele são 
essas leis que aceitam a divisão do corpo político e possibilita a vazão dos humores. 
Essas leis não nascem na intenção de extinguir o conflito, ao contrário, elas nascem com 
a intenção de acolhê-lo e possibilitar diferentes formas de vazão sem que a ordem 
política seja desfeita.  
Mais uma vez, Maquiavel evidencia que é o conflito entre humores que 
possibilita a criação de boas leis e ordenações. A partir disso, quando no nono capítulo 
ele volta a abordar a temática dos primeiros legisladores trata-se de uma estratégia para 
evidenciar que o papel do primeiro ordenador não é suficiente para determinar o destino 
da cidade. Sua estratégia coloca o conflito dos humores em destaque na criação de leis e 
ordenações que deem vazão aos humores no interior da cidade. Assim, neste capítulo – 
e em aparente acordo com a tradição - Maquiavel afirma que a unidade do corpo 
político pode ser produzida por um único legislador, o que leva o seu leitor a atribuir ao 
primeiro ato uma importância maior do que as ações pós ordenações. 
147
 Contudo, essa 
é apenas uma estratégia de Maquiavel para constatar que na verdade o corpo político 
jamais pode ser uma unidade, pois ele é marcado pela divisão civil que permanece em 
um conflito permanente. O florentino recorre a essa estratégia para mostrar que as 
ordenações devem levar em consideração a diversidade do corpo político, a divisão que 
é perpetuada pelo conflito, e que, por isso, sua liberdade dura muito mais que aquelas 
cidades que não reconhecem a divisão civil como algo próprio a toda cidade. 
Reconhecer que o corpo político é dividido evita uma frequente mudança na coisa 
ordenada e, assim, possibilita uma certa estabilidade ao corpo político. Assim, 
Maquiavel afirma: 
E viu-se depois, quando Roma se tornou livre com a expulsão dos 
Tarquínios, que os romanos não inovaram nenhuma ordenação antiga e 
só puseram no lugar de um rei perpétuo dois cônsules anuais; o que 
atestou que todas as primeiras ordenações daquela cidade foram mais 
conformes à vida civil e livre do que a uma absoluta e tirânica. 
148
 
 A partir disso, podemos reconhecer mais uma vez que as ordenações são capazes 
de regular o conflito ao dar-lhe uma regulação capaz de resistir às ações do tempo. 
Disso também podemos entender que as ordenações e a lei não são resultados naturais 
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do conflito, elas são uma regulação necessária para o conflito - entre povo e grandes – 
que é natural a toda cidade. Sendo assim, ao analisar o modelo das constituições, 
Maquiavel encontra em Roma uma situação exemplar, pois, mesmo “desprovida da 
figura do sábio legislador, viu-se enredada pelos conflitos entre a nobreza e a plebe, 
cujo efeito positivo foi a criação de leis e ordenações que regulavam a vida da 
comunidade política.” 149 
Partindo dessa análise que Maquiavel nos propõe no nono capítulo sobre a 
importância das leis e ordenações e como elas devem acolher o conflito, o florentino 
nos conduz a refletir sobre um outro tema que permeia a sua obra: a ação do tempo nas 
ações humanas, inclusive na própria liberdade. O tempo é o grande adversário das leis, 
ordenações e instituições. É contra as ações do tempo que as leis e ordenações devem 
estar constantemente lutando para que a ordem política se mantenha. Para tanto, elas 
devem se atualizar juntamente com os humores que querem sempre mais do que aquilo 
que foi alcançado. Nesse sentido, devemos atentar para um conhecimento prático para 
evitar a perda da liberdade. E ainda, como afirma Newton Bignotto, para o fato de que 
“não basta um bom corpo de leis, pois elas só podem ser eficazes quando se mostram 
capazes de traduzir no plano jurídico as mutações constantes que afetam as sociedades 
humanas.” 150 Ou seja, as leis devem atender em parte aos desejos, e como eles são 
insaciáveis e encontram diferentes maneiras de se manifestar, elas devem também se 
modificar de acordo com a necessidade e desdobramento do conflito. Mas, a apesar 
delas terem que acompanhar as mudanças dos desejos, elas não podem perder sua 
ligação com o passado, pois é essa ligação com o passado que faz com que os homens 
reconheçam nelas a necessidade da obediência para manterem uma vida em comum. As 
leis cumprem, portanto, o papel prático de evitar a perda da liberdade que pode surgir 
do conflito violento entre os humores. Elas possuem autoridade pública, sendo assim, 
nada pode estar acima delas, mesmo aqueles cidadãos de boa reputação que cometam 
alguma indiscrição contra a república. Nas palavras de Maquiavel: “nenhuma república 
bem-ordenada jamais usou os méritos de seus cidadãos para anular seus deméritos.[...] 
E quando tais ordenações são bem observadas, as cidades vivem livres por muito 
tempo.” 151 Ou seja, a autoridade atribuída às ordenações e leis deve ser  respeitada por 
ambos os humores, pois uma boa ordenação e uma boa lei não irá privar totalmente a 
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vazão de um humor o outro. Assim, aquele que intenta contra essas leis acaba 
intentando diretamente contra a república, o que exige severa punição. 
Bignotto afirma que “é preciso obervar que o respeito às leis não se impõe por 
razões formais, mas porque representam a expressão visível da liberdade. Cada vez que 
[as leis e ordenações] são atacadas, é o “vivere libero” que está em perigo.” 152     
De acordo com Maquiavel: 
Porque, se num cidadão que tenha realizado alguma excelente obra em 
favor da cidade se somarem à reputação proveniente dessa obra a 
audácia e a confiança de cometer uma ação que não seja boa sem temor 
de punição, este em breve se tornará tão insolente que se dissolverá toda 
autoridade da lei [civiltà]. 
153
 
 Dito isso, Maquiavel reforça seu argumento de que as leis são fundamentais para 
a regulação do conflito entre humores, elas possuem tanta autoridade quanto as 
instituições, e isso significa que todos que compõem o corpo político devem se 
submeter a elas. Na República, não pode existir nenhum poder que esteja acima das leis 
e como veremos a seguir, esse lugar de poder deve permanecer desocupado, apenas a lei 
oriunda do conflito é que pode ficar neste lugar de poder. Tendo isso em vista, há de 
fato uma relação entre a liberdade, a lei, a ordenação e o conflito dos humores. As leis e 
as ordenações se originam do conflito para contê-lo, ou melhor, regular este conflito, 
elas se modificam de acordo com a necessidade, mas essas mudanças são feitas para 
melhor acolher as diferentes manifestações dos humores e possibilitar a permanência da 
liberdade. Como vimos, as leis e as ordenações são o melhor mecanismo de vazão dos 
humores. 
 
3.2. O desejo de liberdade do povo 
 
 Ao compreendermos a relação que Maquiavel estabelece entre lei, ordenação, 
autoridade e liberdade notamos que o povo ocupa um lugar no corpo político que é 
fundamental para cada conceito citado acima. Parece-nos que essa categoria política é o 
que liga cada um deles ao corpo político. Nesse sentido, é possível perceber que 
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Maquiavel possui uma certa preferência popular, principalmente devido à sua 
manifestação positiva em relação à república de Roma sempre em contraste com as 
cidades de Esparta e Veneza, que até então eram consideradas exemplos de repúblicas 
na antiguidade e durante o seu tempo. Como vimos anteriormente, Roma possibilitou 
através do conflito mecanismos para que o povo pudesse se manifestar e causar 
tumultos que engendrassem a liberdade. Assim, ao estabelecer as diferenças entre as 
cidades de Roma, Esparta e Veneza, o florentino parece estabelecer uma distinção entre 
essas repúblicas considerando Roma uma república de “viés democrático” e as outras 
repúblicas de “viés aristocrático”.154 A partir desta distinção Maquiavel evidencia que 
um regime popular, que conta com a participação de seu povo, possui potência para a 
grandeza. Por outro lado, aquela cidade que conta apenas com uma pequena parte – os 
grandes – não possui essa potência, pois esse modelo de cidade não abre espaço para 
que o povo se manifeste e crie tumultos que resultem em leis e ordenações que regulem 
este conflito. Tanto a teoria dos conflitos, quanto a teoria dos desejos opostos que 
povoam a cidade nos levam a perceber que a plebe ao fazer oposição à nobreza se torna 
fundamental para a dinâmica da vida política (e para a liberdade)
155
. Comentadores 
como Claude Lefort, Helton Adverse, Lairton Moacir Winter e Sérgio Cardoso afirmam 
que o povo é fundamental para o estabelecimento da liberdade e para a produção de leis. 
É partir desse humor, que não possui originalmente ambição de poder e bens, mas que 
coincide com o desejo de não ser dominado, que as leis e ordenações são criadas para 
garantir uma vida em comum entre povo e grandes. 
156
 
 Partindo da constatação das diferenças fundamentais entre os dois desejos 
antagônicos - o desejo dos grandes de dominação e o desejo de liberdade do povo, que 
em conflito pode resultar em liberdade, ou seja, em leis favoráveis a uma vida em 
comum - Maquiavel faz uma defesa de um regime de misto, em que cada parte toma 
conta da outra e impede que ambos os humores deem livre vazão aos seus desejos. 
Além disso, o florentino nos leva a compreender que o desejo do povo de liberdade é a 
principal fonte para a criação de leis e para a defesa da liberdade frente aos riscos de 
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imposição da dominação por parte dos grandes. No limite, cabe ao povo por meio de 
seu desejo originário de liberdade impedir que o conflito se transforme em lutas 
facciosas que resultariam em leis desfavoráveis à liberdade. 
157
 “Logo, o regime de 
liberdade depende diretamente do modo de desejar do povo; portanto, também, é no seu 
humor, apenas, que se fundamenta a liberdade do corpo político.” 158  
 Se o regime de liberdade depende do modo de desejar do povo, os grandes não 
podem ser fundamento da liberdade porque, como vimos, seu desejo é por bens e 
riquezas, seu desejo é por poder e dominação e tende, portanto, aos interesses privados. 
O desejo de poder é um desejo particular dos grandes, ele é faccioso e partidário. Em 
oposição a ele temos o desejo popular de liberdade que mesmo sendo o desejo de uma 
parte (a mais numerosa), quando restrito, pode contemplar a todos, pois as leis que se 
originam desse desejo impedem o excesso de dominação do humor oposto, ao mesmo 
tempo em que limitam o próprio desejo insaciável de liberdade do povo. As leis criadas 
a partir do desejo do povo garantem uma forma de proteção do excesso de dominação e 
cria “universais políticos” 159 que possibilitam uma vida em comum. Trata-se de uma 
proposição demandada por alguns, mas que devido ao seu caráter universal legisla sobre 
todos. Nesse sentido, se o papel político fundamental na produção da liberdade não 
pode ser dos grandes devido ao seu desejo particular, cabe ao povo ancorar essa 
liberdade, uma vez que seu desejo é tendente à produção de leis, e é o menos pernicioso 
à liberdade. 
160
  
Sérgio Cardoso nos auxilia a compreender essa diferença entre os modos de 
desejar do povo e dos grandes, e por isso, cabe ao desejo popular à guarda da liberdade 
e a produção de leis. Se o povo mantém seu desejo originário de liberdade, sua oposição 
aos grandes gera bons efeitos para a cidade, mas se ele converte seu desejo e se iguala 
aos grandes, o resultado é a ruína: 
Neste registro a oposição dever ser pensada segundo a forma da 
contradição: entre um polo particular positivo (os interesses particulares 
de alguns) e um povo universal negativo (a negação da opressão destes 
interesses pelo todos popular). Pois, o ‘povo’ se manifesta e se afirma 
sempre em termos universais, [...] em termos políticos, portanto. Ele 
fala sempre a língua das leis: ‘todos’, ‘ninguém’. Já os grandes, 
movidos pela ambição de bens e de mando, por interesses particulares 
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ou facciosos (de ‘alguns’), definem-se como classe política somente por 
sua aversão – e seu ódio ao povo e à repressão das leis. 161 
 O povo se diferencia dos grandes por demandar leis capazes de obstar a opressão 
e que, por serem leis, dizem respeito a todos. Daí Sergio Cardoso afirmar que o “povo 
se manifesta e se afirma sempre em termos universais” - isto é, o povo fala “a língua das 
leis” - ao passo que os grandes, movidos por interesses particulares ou facciosos, 
tendem a detectar nas leis um fator repressor, isto é, repressor da sua ambição. Isso não 
significa que a liberdade e as leis dependam única e exclusivamente do povo, Maquiavel 
está a todo instante afirmando que é devido ao conflito entre povo e grandes e os 
desdobramentos a partir dele que fizeram com que Roma se mantivesse livre por tanto 
tempo. E, ainda, se a liberdade republicana se originasse apenas do desejo de liberdade 
do povo, seria difícil compreender a ênfase que Maquiavel atribui ao conflito entre 
humores como causa da liberdade de Roma. Além do mais, se o povo tivesse a chance 
de dar livre e irrestrita vazão do seu desejo de liberdade, o resultado, como sabemos, 
seria a licenciosidade e não propriamente um regime de leis. Assim, o regime de 
liberdade não é um governo do povo, como alerta Sergio Cardoso
162
, mas aquele que 
possibilita leis que obrigam a todos e acolham tanto quanto possível as diferenças entre 
os grupos sociais próprios em todas as cidades. No entanto, deve-se notar que o fato do 
povo desejar não ser oprimido e dominado, confere a ele uma posição de destaque no 
regime republicano, afinal, as leis são um recurso importante – e, mais do que isso, 
imprescindível – para conter a ambição dos grandes pelo poder e pela riqueza.   
No capítulo quatro do primeiro livro dos Discursos, Maquiavel afirma que a 
causa primeira da liberdade foi os tumultos causados pela disputa de humores: “todas as 
leis que se fazem em favor da liberdade nascem da desunião deles” 163. Maquiavel 
afirma ainda que estes conflitos deram origem “a leis e ordenações benéficas a liberdade 
pública” 164.  A partir dessas afirmações, o florentino aponta ocasiões em que o povo se 
colocava perante o senado de modos que podem ser chamados de extraordinários, uma 
vez que eram manifestações agressivas e voluntariosas. Mas em nenhum momento 
Maquiavel afirma que essas manifestações apresentavam riscos para a liberdade, ao 
contrário, se o povo não tem espaço para criar conflitos suas ações são prejudiciais para 
a liberdade. Assim sendo, toda cidade deve encontrar mecanismos para permitir que o 
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povo desafogue o seu desejo, principalmente aquelas que, como em Roma, contam com 
o grupo popular nas coisas importantes. Assim, quando o povo desejava obter uma lei, 
ele criava tumultos e, para aplacá-lo, o senado o satisfazia. 
165
  
Por estar em um conflito permanente com os grandes que desejam dominá-lo, o 
povo possui um desejo que dificilmente prejudica a liberdade
166
, por isso é que 
Maquiavel recomenda que aqueles que desejam ter uma cidade grande como Roma 
devem atribuir à plebe o papel de guardião da liberdade. Uma república que tem o povo 
como o principal ator político, possui potência para a grandeza e consegue manter-se 
por mais tempo. Por isso, no capítulo cinco do primeiro livro dos Discursos o florentino 
vai mostrar que o povo como guardião da liberdade possibilita essa potência, como 
vimos no capitulo anterior. Convém agora reiterar que o povo ao não desejar o poder e 
não desejar ser dominado está mais próximo da liberdade republicana que os grandes. 
Essa face da não ambição por poder demonstra a pouca propensão do povo em violar a 
liberdade e, por isso, ele é o melhor guardião dela, pois se não pode usurpá-la, ele 
também não deixará que ninguém o faça.  
 
3.3 – A “negatividade” do desejo do povo 
  
O conflito, como vimos, não é apenas resultante das disputas dentro das 
instituições, ele ocorre também fora delas, principalmente devido ao mecanismo 
utilizado pelo povo para resistir à imposição e ampliação do desejo de dominação do 
humor oposto. 
167
 A partir dos Discursos podemos afirmar que o desejo do povo é mais 
tendente às leis, pois como vimos, ele fala a linguagem das leis e as deseja porque elas 
podem protegê-lo do excesso de dominação dos grandes. A plebe ao se manifestar 
possibilita a manutenção da liberdade através da produção de leis cujo intuito é regular 
o conflito. Nesse sentido, a permanência da liberdade parece decorrer também de uma 
ação popular contra a ordem instituída. Os modos populares são extraordinários, pois ao 
não possuir um estatuto constitucional e um canal institucional para exigir a sua parte, o 
povo não encontra outro caminho que não seja sob a forma de protesto. E mesmo 
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quando ele consegue a magistratura dos tribunos da plebe, o povo mantém essa via de 
reivindicação para obter mais do que aquilo que conquistou. Nesse sentido, a 
participação popular muitas vezes se dá por meio do forçamento às instituições, ou seja, 
através de protestos, evasão dos exércitos, etc..
168
  
Embora, Maquiavel dê destaque aos acontecimentos e conflitos fora das 
instituições, o florentino em nenhum momento atribui menos importância ao papel das 
instituições, ao contrário, sem tais mecanismos de regulação do conflito, os humores 
lidariam entre si somente por vias extraordinárias, o que geraria facções e confrontos 
que resultariam na supressão de um humor por outro. E as leis que surgiriam seriam 
apenas em benefício daqueles que ganharam o combate de forças, o que levaria 
consequentemente à ruína da vida livre. 
 Tendo isso em vista, podemos entender que o conflito é exposto por Maquiavel 
de forma que o povo se destaca por seu modo de desejar: um desejo de não poder e de 
não dominação que antagoniza com o desejo de poder dos grandes. Esse desejo é 
considerado por alguns comentadores, na esteira de Lefort, como um desejo puramente 
negativo e alguns partem dessa constatação de um desejo popular que não possui um 
objeto determinado para afirmar que o povo não possui forma e nem conteúdo político. 
Helton Adverse e Sérgio Cardoso citam Mansfield e Sfez como aqueles pensadores que 
consideram o povo como um humor apenas negativo, vazio de conteúdo político e, por 
isso, não desejam nenhum tipo de participação política. 
169
  
Sérgio Cardoso em seu artigo intitulado Em direção ao núcleo da ‘obra 
Maquiavel’: sobre a divisão civil e suas interpretações contrapõe interpretações da obra 
de Maquiavel agrupadas em duas matrizes: a matriz skinneriana e a matriz lefortina, 
com a qual o próprio comentador se identifica. Não nos deteremos na análise que o 
comentador faz da matriz skinneriana, mas é importante notar que essa linha 
interpretativa entende a vida republicana como um equilíbrio tenso entre grupos sociais 
distintos, marcado pela constante vigilância de um pelo outro por meio das instituições. 
Para Skinner, a liberdade, segundo Maquiavel, se sustentaria a partir da vigilância 
mútua, e as leis que se originariam do conflito impediriam uma interferência arbitrária 
de outros nos fins visados por cada um. A liberdade seria, portanto, ausência de 
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dominação e significaria a ausência de interferência arbitrária de outros nos fins visados 
por cada um. 
170
  
Por outro lado, contrasta com essa leitura (de inspiração liberal, segundo 
Cardoso) a matriz lefortiana, que atribui ao desejo do povo um caráter de pura 
negatividade ao mesmo tempo em que sublinha – em contraste com a tradição - que a 
pulsão popular é impulso para a liberdade, para a busca de uma vida mais segura sob o 
manto das leis nas repúblicas. Essa leitura não esconde, mas busca salientar, a 
preferência popular de Maquiavel e tende a associar a “maldade” aos grandes, isto é, ao 
seu desejo egoísta e particular por bens e riquezas. Ao povo por sua vez, devido ao fato 
de aspirar a liberdade e não o poder sobre os outros, é atribuída uma potência fundadora 
da liberdade: o povo é fundamento da liberdade por desejar uma vida livre sob 
instituições e leis. 
171
 
 Assim, Cardoso compreende, em acordo com Lefort, que a pulsão dos grandes 
por bens e riquezas indica uma positividade alheia à encenação política: trata-se de um 
desejo de adquirir particular, mas que é impedido de se realizar pelas leis que tendem ao 
universal. Já a pulsão popular possui uma natureza negativa uma vez que sua atividade é 
instada por uma repulsa à opressão, uma não dominação. “O povo só alcança 
efetividade por seu movimento de negação, no interior da dinâmica política.” 172 Afinal, 
os interesses do povo não comportariam nenhuma definição em termos positivos. A 
partir disso, podemos entender o que Lefort considera de revolucionário no pensamento 
de Maquiavel: a ordem não se separa da desordem; os conflitos não nos permitem 
pensar em uma constituição perfeita, porque não há unidade a partir da divisão civil; e 
ainda,  
entre ‘humores’ de natureza contrária, que se definem um pelo outro, 
que se replicam, na forma de positivo (desejo de bens e poder) e do 
negativo (desejo de Lei e de liberdade); e a ideia, enfim, de que o 
domínio público “funda-se sobre o desejo de não ser oprimido, que, 
propriamente, pertence ao povo.” 173 
 Certamente, ao atribuir ao desejo do povo um caráter puramente negativo, sem 
objeto determinado, Lefort e Cardoso não permitem atribuir nenhuma definição em 
termos positivos para essa pulsão popular, mas se as leis se originam deste desejo e a 
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ordem política surge a partir dele, é preciso que essa pulsão popular possa se positivar 
de algum modo, salienta Cardoso. Embora concorde com Lefort a respeito da 
negatividade do desejo do povo, ele entende que é preciso aprofundar uma compreensão 
acerca da operação deste humor e o seu papel na produção de leis e instituições civis. 
174
  
Partindo da possibilidade de uma positivação do desejo do povo
175
, Cardoso 
considera que a atuação política do polo negativo se efetiva pela participação no 
governo. E a questão da corrupção do humor popular em sua má positivação se dá a 
partir da participação política também. Mas independentemente da boa ou má 
positivação, na origem, “o humor popular apresentaria um teor ativamente negativo, 
mas politicamente improdutivo, e ao se positivar, mediante a participação no governo, 
[...] veríamos que se esvazia e se transforma.” 176 Assim, para evitar essa má positivação 
é preciso evitar o esquecimento de sua natureza política original, ou seja, um desejo 
puramente negativo. 
177
 
 Sérgio Cardoso retoma as formulações de Lefort relativas à natureza do desejo 
negativo do povo para melhor avaliar as dificuldades da positivação do humor popular. 
Para isso ele reitera que os humores referem-se a realidades que se determinam apenas 
em sua atividade, ou seja, eles só existem em seu afrontamento. E ainda, para Lefort, o 
grupo popular só se determina quando submetido à opressão, contudo, ele afirma que 
esse afrontamento pode não ocorrer, pois o desejo do povo pode não se manifestar,  
seja pela incapacidade dos muitos (a massa ou um grupo social 
determinado) para se aglutinar na oposição à opressão dos grandes 
(produzindo a própria passividade), seja pelo investimento, e dispersão, 
do rancor dos oprimidos nas lutas facciosas (não políticas dos grandes), 
seja ainda pela corrupção da pulsão negativa em desejo de poder. 
178
 
 Independente da motivação, o povo deixa de ser povo, desaparece a atuação do 
desejo popular e a cena política falha. Assim, para o comentador, falar em uma 
positivação do desejo do povo obscurece este caráter essencialmente político, e ainda, 
compromete essa compreensão da natureza puramente negativa do povo. 
179
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do desejo do povo. 
176 CARDOSO, 2015, p. 234. 
177 Loc. cit. 
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 Cardoso, em concordância com Lefort, caracteriza o desejo do povo como 
indeterminado e insaciável, ao mesmo tempo em que o converte em um desejo de leis 
particulares que governam a vida dos homens. O governo de liberdade não é 
propriamente o desejo do povo, ou a vontade do povo. A república é um regime de leis, 
e isso implica que nenhuma parte se aproprie sozinha do governo sob a pena de 
degenerar em tirania. Nas palavras de Bignotto; “era necessário um sistema de leis que, 
além de impedir os mais ricos de ocupar o poder, garantisse uma efetiva igualdade entre 
os cidadãos.” 180 Ao fixar-se na indeterminação do povo e encontrando nela o alicerce 
da liberdade, Cardoso recoloca a questão acerca de como passar o desejo insaciável e 
indeterminado do povo pela lei para as leis particulares que governam a vida dos 
homens nas cidades. Ou seja, Cardoso recoloca a questão de como se produzem as leis a 
partir de um desejo de liberdade do povo. 
181
 Tanto Lefort, quanto Sérgio Cardoso 
afirmam que Maquiavel não responde a esta questão, ele deixa uma lacuna para diversas 
interpretações, pois não tematiza acerca da obtenção das próprias leis. Mas, o que os 
comentadores que intentam preencher essa lacuna têm em comum é o fato de afirmarem 
que o povo aspira à liberdade e, consequentemente, a um regime de leis. 
 Lefort, como já sabemos, fixa-se na indeterminação do desejo do povo como o 
alicerce para toda a ordem política, inclusive para elucidar suas teorias das democracias 
modernas. Para ele, Maquiavel antecede um traço da democracia moderna com a 
negatividade do desejo do povo: um negativo do qual nasce a universalidade da lei. Não 
pretendemos entrar nessa análise, nosso objetivo é notar a contribuição que Cardoso dá 
a esse debate levantando argumentos da matriz lefortiana acerca da negatividade do 
desejo do povo para o conflito entre os humores. 
182
 
 Voltemos à análise em que Cardoso, em acordo com Lefort, ao atribuir ao 
conflito, mais especificamente ao desejo negativo do povo, o lugar de fundamento da 
ordem política, ambos consideram que Maquiavel caracterizaria um esvaziamento do 
lugar do fundamento. A partir dessa negatividade do desejo universal do povo de um 
não poder e uma não dominação, o lugar de poder seria desocupado. Em outras 
palavras, o espaço político projetaria para além dos antagonismos sociais, um lugar que 
                                               
180 BIGNOTTO, 1991, p. 46. 
181 Cf. CARDOSO, 2015, p. 238. 
182 Cf. Ibid., p. 239. 
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apenas a Lei pode ocupar. 
183
 Esse espaço é marcado, como sabemos, por um confronto 
que se tem, de um lado, a pulsão aquisitiva (de bens e de mando) de ‘alguns’, que 
suscita a oposição de um ‘todos’ contra todo comando e opressão, o desejo de liberdade. 
Trata-se de uma oposição entre aqueles que possuem um objeto determinado, contra 
essa pulsão popular que se caracteriza como universal e indeterminada. 
Deste modo, podemos seguramente entender que a oposição do desejo 
universal de comandar e oprimir e do desejo, igualmente universal, de 
liberdade revela a lógica que governa os episódios da divisão civil, 
elucida, por assim dizer, o ‘jogo’, mas não cada um dos ‘lances’ 
particulares subordinados a esta lógica. 
184
 
 Tendo isso em vista, Cardoso nos possibilita compreender, que em seus lances 
efetivos a negatividade do desejo do povo deveria ser pensada como negação 
determinada por uma oposição à multiplicidade das afirmações particulares do desejo 
dos grandes. Essa oposição de humores não se produziria de imediato sob a figura da 
contrariedade entre enunciados universais. Segundo ele, a oposição deve ser pensada em 
forma de contradição, sendo um polo particular positivo (grandes) e um polo universal 
negativo (povo), pois o povo se manifesta em termos universais. 
185
 
Pois, o ‘povo’ se manifesta e se afirma sempre em termos universais 
(Maquiavel, sabemos, refere-se a ele, frequentemente, como “il 
universale”), em termos políticos, portanto. Ele fala sempre a língua 
geral das leis: ‘todos’, ‘ninguém’. Já os grandes movidos pela ambição 
de bens e de mando, por interesses particulares ou facciosos (de 
‘alguns’), definem-se como classe política somente por sua aversão – e 
seu ódio – ao povo e à repressão das leis. 186 
 Podemos entender, então, que a negação do povo é politicamente produtiva 
quando em contradição aos particulares ‘econômicos’ dos grandes. O desejo do povo 
parte de uma negação e se manifesta diretamente em leis e universais políticos, o que 
não significa que essa negatividade pura faz o povo improdutivo. Ao contrário, ele 
ocupa um lugar na produção de leis, ele ocupa um lugar como sujeito político e 
permanece em constante disputa por um poder que não pode ser ocupado enquanto a 
liberdade estiver em vista. Além disso, podemos entender também que as leis se 
produzem quando a manifestação do desejo de ‘alguns’ contraria os ‘muitos’, o que leva 
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a criação de proposições universais que se revelam capazes de acolher forças suficientes 
para sustentar seu vigor e sua eficácia política. 
187
  
 Tendo isso em vista, Cardoso propõe que a oposição seja pensada como 
contradição entre um polo particular positivo e um polo universal negativo, sendo o 
povo se afirmando em termos universais, pois ele fala a língua das leis. Em 
contrapartida os grandes, movidos por interesses particulares resistem ao povo e à 
opressão que as leis geram para seu desejo. Nesse sentido, a negação politicamente 
produtiva do povo manifesta-se na forma de contradição do desejo popular em relação 
aos interesses particulares dos grandes. O povo desdobra a sua potência de negação na 
produção de direitos, que são universais políticos. Se não fosse assim, o papel do povo 
ficaria comprometido.  
 Nota-se que Cardoso dialoga com Helton Adverse acerca de uma negação 
politicamente produtiva do desejo popular, mas Adverse se mostra menos confortável 
com a interpretação lefortiana sobre a negatividade do desejo do povo. Ao analisarmos 
o texto de Adverse percebemos que o comentador propõe um trajeto distinto de Lefort 
acerca do caráter universal e indeterminado do desejo popular. E ainda deve-se notar 
que ele discorda também da teoria da passividade do povo, pois, segundo ele, afirmar 
que o povo é passivo seria o mesmo que destituir qualquer caráter político a essa 
categoria, seria recusar qualquer eficácia política dessa categoria que é de fato política. 
Vejamos como ele positiva o desejo do povo para que ele possa ser possibilidade de 
liberdade. 
 Partindo de uma análise entre as distinções dos argumentos de Skinner e Lefort, 
como também fez Sérgio Cardoso, Adverse afirma que “o desejo dos grandes é positivo 
porque determinado, ao passo que o desejo do povo, indeterminado seria negativo: antes 
de mais nada, o povo exige apenas “não ser oprimido”.” 188 Para muitos comentadores 
essa negatividade atribuída ao desejo do povo significa que esse grupo não quer saber 
do poder e nem se preocupa com as condições para que a não-opressão possa ser 
efetivada. Mas, como já afirmamos, essa interpretação não leva em consideração a 
forma como o próprio Maquiavel caracteriza o humor do povo como uma categoria 
ativa no corpo político. Se o povo age como vemos nos Discursos para realizar seu 
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desejo de liberdade, torna-se guardião dela, e ainda com muito mais ímpeto se vinga de 
quem tira esse seu modo de vida, não é possível afirmar que o humor popular é 
desprovido de conteúdo político. 
189
 
 Para tanto, Adverse recorre ao capítulo V do O Príncipe e evidencia que os 
homens não se apegam apenas aos seus interesses pessoais, mas ao seu modo de vida 
político, do qual não abrem mão facilmente. A rebelião, tema deste capítulo, evidencia 
que um príncipe que deseja conquistar uma república livre terá muita dificuldade em 
dominar esse povo, porque eles amam o seu modo de vida e fazem de tudo para mantê-
lo. “A rebelião é resistência ativa e evidencia a ligação entre cidadão e cidade sob a 
forma de engajamento” 190, o que por sua vez evidencia que o povo possui uma 
participação ativa no jogo político, podendo ser em maior ou menor frequência. 
 No segundo capítulo do segundo livro dos Discursos podemos obter uma visão 
mais detalhada acerca da ação do povo para proteger o seu modo de vida livre. A partir 
da construção do argumento de Maquiavel que evidencia os benefícios que a vida livre 
traz para seu povo, podemos perceber a razão para os povos livres ansiarem por esse 
modo de vida e defendê-lo com muita obstinação. Mesmo com a cidade dividida pela 
disputa entre humores, Maquiavel neste segundo capítulo do segundo livro, mostra 
como os desejos particulares convergem com o interesse público, o que nos leva a 
compreender que “em uma cidade livre a distância entre a grandeza da pátria e o 
interesse individual é fortemente encurtada. Para ser mais rigoroso, está em questão uma 
identificação entre o bem da cidade e o bem do cidadão.” 191 Essa construção de um 
objeto em comum, a própria pátria como nos esclarece Adverse, envolve não somente o 
território, mas o modo de vida e a cultura que, neste caso, se fundam nos valores da 
liberdade e da igualdade civil. 
192
  
 A partir disso, podemos entender que a pátria é um desejo de todos que 
compõem aquele corpo político, trata-se de valor. Nas palavras de Maquiavel: 
Porque são grandes os proveitos colhidos pelas cidades e províncias que 
vivem livres em todos os lugares, [...]. As riquezas multiplicam-se mais, 
tanto as produzidas pela agricultura quanto as produzidas pelos ofícios 
[arti]. Porque todos procuram multiplicar as coisas e adquirir os bens de 
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que acreditam poder gozar. Por esse motivo, os homens competem pelas 
vantagens públicas e privadas, e ambas crescem maravilhosamente. 
193
 
 Tendo isso em vista, o desejo de adquirir citado por Maquiavel atribuído a todo 
o corpo político pode nos encaminhar para a conclusão de que esse desejo pode se 
tornar essencial e acabar por transformar a república em animal predador. Ou seja, a 
partir dessa constatação podemos enganosamente igualar o desejo do povo ao desejo 
dos grandes. Nas palavras de Adverse: “teríamos, nesse caso, um desejo só (o de 
adquirir) que constituiria o fundo comum para todos os desejos na cidade.” 194 Essa 
identificação do desejo do povo com o desejo dos grandes arruinaria a vida civil, como 
vimos anteriormente. Mas o argumento do comentador é direcionado para que 
compreendamos que esse desejo de adquirir inerente a todo o corpo político deve ser 
regulado de forma que o desejo do povo não seja mal positivado, ou seja, que o desejo 
do povo não se iguale ao desejo dos grandes. 
195
 Para ser guardião da liberdade o povo 
determina o seu desejo que é originariamente negativo, ele rivaliza com os grandes, na 
medida em que sua determinação é posterior à sua indeterminação originária. “Nesse 
sentido, o desejo do povo continua sendo o de não ser oprimido e é ele que deve 
subordinar o desejo positivado.” 196 
 Quando o desejo do povo é bem positivado, ele proporciona uma vida livre que é 
pautada por “um certo nível de igualdade social e política.” 197 O povo reivindicaria o 
direito de partilhar as magistraturas, de participar do poder. A partir disso, podemos 
entender que a participação pública é um bem considerável, e para efetivar essa 
participação de todos o povo deve ser considerado um sujeito político, reconhecido 
tanto pelo senado quanto pelos cônsules. Ao conquistar a magistratura dos tribunos da 
plebe, o povo por meio de seus representantes satisfaz o desejo de participação na vida 
pública, desde é claro, que ele não deseje a dominação, e assim, podemos entender 
como o desejo do povo pode refrear o desejo dos grandes sem anulá-lo. “Podemos ver 
então que o desejo de não ser dominado está longe de poder ser reduzido ao negativo do 
desejo de dominar.” 198 Ao contrário, o desejo de não ser dominado pode se traduzir em 
participação política sem igualar o seu desejo ao desejo de dominar. Ao fazer oposição 
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aos grandes, o desejo do povo se limita e é limitado. Mas isso só é possível se o desejo 
popular for positivo, ele não pode ser o contrário absoluto dos grandes. Os humores não 
podem ser considerados identidade dos contrários, pois isso significaria sua exclusão 
mútua. 
199
 
 Nesse sentido, a positivação do desejo de não dominação do povo nos permite 
afirmar que há uma igualdade entre os cidadãos pautada na diferença dos modos de 
desejar do povo e dos grandes. Em outras palavras, para o estabelecimento da liberdade 
é preciso condições de igualdade para que os humores possam se manifestar. Mas não 
se trata de uma igualdade que findaria com as diferenças sociais e econômicas, trata-se 
de “uma certa homogeneidade no modo de vida dos cidadãos e a seus efeitos políticos.” 
200
 Ao reduzir a igualdade em seu aspecto político, aceitamos que ela é uma igualdade 
conquistada “ e que basicamente consiste na abertura do espaço político aos membros 
da plebe.”201 Nas palavras de Adverse: 
Os efeitos da igualdade em uma república se fazem sentir no nível 
político como desigualdades e isso nos ajuda a compreender por que 
Maquiavel faz seu elogio: os tumultos podem operar seu efeito benéfico 
sobre a cidade quando um desejo não supera o outro, o que quer dizer 
manutenção da desigualdade sobre um ‘fundo’ de igualdade, ou 
manutenção da igualdade na limitação das desigualdades. 
202
 
 Maquiavel nos possibilita compreender que o espaço político da liberdade é 
aquele em que o povo deseja compartilhar as supremas honras com os nobres. Quando 
essa motivação da plebe é efetiva, a disputa entre os humores é saudável, os 
mecanismos utilizados para o desafogo dos desejos são institucionais. As diferenças 
eram acolhidas e contemporizadas. Contudo, se o povo identifica seu desejo ao dos 
grandes, como podemos observar em Discursos I, 37, a ruína é certa.  
 A partir dessa análise acerca da boa e da má positivação do desejo do povo, 
podemos perceber que o desejo popular de participação na vida pública pode ser 
motivado por aspiração à igualdade ou por ambição. Sendo assim, o humor popular 
apresenta uma certa plasticidade que, “exatamente por ser em sua essência 
indeterminado, pode ser bem ou mal determinado. O desejo dos grandes, em princípio 
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já determinado, é sempre idêntico a si. Por isso Maquiavel pode atribuir a 
responsabilidade pela grandeza ou decadência ao desejo do povo.” 203  
Se o povo esquece o que ele originalmente deseja, a vida livre acaba. Por isso, a 
importância que Maquiavel dá às leis e ordenações que mantém no povo a lembrança de 
seu desejo de manter-se livre, além da lembrança do sentimento de amor pela pátria que 
possibilita a regulação entre os humores e impede a sobreposição dos interesses 
particulares ao interesse público. Helton Adverse propõe que entendamos “o amor pela 
pátria como a forma efetiva do desejo de liberdade.” 204 Ou seja, trata-se de colocar a 
pátria e a liberdade como uma coisa pública, objeto de desejo que recobre parte das 
motivações de ação. E o objeto desse amor são as leis, as instituições e o próprio espaço 
político que possibilita a ação. 
205
 
 Tendo isso em vista, Adverse nos auxilia a compreender que o desejo do povo 
para efetivar sua eficácia política requer alguma positividade, ele é concebido 
negativamente porque é aquilo que há de comum na diversidade dos desejos particulares 
dos cidadãos, ou seja, a não dominação. Mas, é devido ao seu desejo de participação 
pública que não podemos conceber que a pulsão humoral é puramente negativa e que, 
por isso, é vazia de conteúdo político. O povo deseja mais que leis para a sua proteção, 
ele deseja compartilhar o espaço político com os grandes e, por isso, Maquiavel atribui 
ao povo o papel de guardião da liberdade. 
Nesse sentido, Adverse afirma que: 
O cumprimento dessa função requer que o desejo do povo adquira 
alguma positividade, não podendo se reduzir ao contrário do desejo dos 
grandes. Isso significa também que a articulação entre interesse pessoal 
e interesse público merece ser reavaliada.
206
 
 Tendo compreendido como Cardoso e Adverse atribuem ao desejo do povo um 
caráter negativo, e nas palavras de Adverse, como ele pode ser bem ou mal positivado, 
podemos afirmar que é preciso que a plebe mantenha o seu desejo originário de 
liberdade para que o conflito resulte em um regime de leis.  
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A partir disso, o povo se destaca em relação aos grandes e se mostra 
fundamental para a liberdade e para a produção de leis que restringe ambos os humores. 
E ainda, como nos mostra Cardoso, é devido principalmente às ações do povo que 
Maquiavel desloca a representação estabelecida da nobreza sábia, virtuosa e apta para o 
governo para uma imagem de uma elite egoísta e gananciosa, danosa à ordem pública e 
coloca o povo como o fundamento de toda a ordem política. É a partir do desejo do 
povo em não ser oprimido e do seu desejo de não poder que as leis são produzidas. 
207
 
O desejo de não ser comandado e oprimido é agora impulso para a 
liberdade, para a busca de uma vida segura sob a proteção de um 
Príncipe (não um déspota ou tirano), nos principados, ou sob o manto 
das leis, nas repúblicas – tendo em conta que esta potência fundadora, 
negativa, não aspira (e não é apta) a ocupar ela própria o lugar do poder. 
208
 
 Portanto, a maldade associada à insaciabilidade dos apetites é delegada aos 
grandes e o desejo popular que era tido como anárquico é reverenciado pelo seu desejo 
de leis e instituições. Trata-se de uma inversão de papéis que dá à república um caráter 
popular, que dá ao povo condições para ser o alicerce da liberdade republicana. 
Se é o povo, então, o alicerce da vida política verdadeiramente livre 
porque, a princípio, não deseja o poder, isto é, não deseja ocupar o 
‘lugar’ do poder, mas tão somente abrigar-se dos grandes sob um 
regime de leis, é com razão que Lefort encontra no seu humor “o 
elemento ‘simbólico’, a referência ‘vazia’ à Lei e ao Direito, que 
sustenta a incessante produção de leis e instituições nas sociedades 
históricas da modernidade.”209 210 
 Ao conferir ao conflito dos humores, mais precisamente, ao desejo popular de 
liberdade, o alicerce da ordem política, Maquiavel esvaziaria o lugar de poder, uma vez 
que o povo com seu desejo originário não ambiciona o poder, e a disputa permanente 
entre povo e grandes mantém esse lugar desocupado porque qualquer autoridade que 
não seja unicamente a lei, não pode se apoderar deste lugar e manter a liberdade. 
Segundo Lefort:  
Ora, não nos é escondido, ao mesmo tempo, que a conduta do povo é 
motivada pela inveja e pelo ódio – o que a tese democrática tradicional 
dissimula. O que faz, entretanto, a especificidade do desejo que lhe e 
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próprio é não ser oprimido. Assim aparece a negatividade deste desejo 
que concorda com a liberdade da cidade, com a Lei.
211
 
 Não podemos esquecer que os grandes querem sempre ter mais, e é justamente 
isso o que os torna perigosos para a república e é por isso que Maquiavel diz que os 
grandes precisam encontrar oposição constantemente. Mas isso não significa que o povo 
não tem ambições, o povo precisa manter seu desejo de não querer ser oprimido, isto é, 
manter um desejo sem objeto para que ele possa manter a sua posição de guarda da 
liberdade. O grupo popular impede que os grandes ocupem esse lugar de poder que se 
encontra vazio, e os grandes ao fazer oposição ao povo impedem também que ele dê 
vazão irrestrita ao seu desejo de liberdade. A liberdade então reside no desejo do povo 
desde que ele não se complete inteiramente. É preciso uma forma de contenção do 
desejo popular exercido pelo desejo de dominação dos grandes para que o povo cumpra 
seu papel político e não converta seu desejo de liberdade em desejo de poder, o que 
consequentemente encaminha o corpo político à degeneração. 
 Nesse sentido, Cardoso, Lefort e até mesmo Adverse ao colocarem o modo de 
desejar do povo em evidencia nos levam a concluir que o grupo popular também pode 
ser agente da corrupção. Maquiavel deixa isso evidente ao abordar a temática da 
ambição no capítulo trinte e sete do primeiro livro dos Discursos. Neste capítulo, o 
florentino parte da constatação de que se os homens não combatem por necessidade, 
eles combatem por ambição. “A razão disso é que a natureza criou os homens de tal 
modo que eles podem desejar tudo, mas não podem obter tudo.” 212 Ao desejar tudo, os 
homens entram em conflito porque irão proteger aquilo que lhes pertence e defender 
significa atacar o outro. Essa lógica nos permite compreender de onde surge essa 
insaciabilidade dos humores, que atualiza seus desejos e encontra outras vias de 
desafogo. A partir disso, Maquiavel nos faz confrontar a infinitude dos desejos e nos faz 
deduzir como afirma Bignotto, “que nenhuma prudência natural pode exercer o papel de 
mediadora dos conflitos.” 213 Ou seja, o conflito é natural a tudo e a todos e por isso 
jamais pode ser extinto. Cabe a uma mediação artificial - isto é, à lei - limitar, conduzir 
esse conflito para que se tenha bons efeitos. 
 Ora, se o desejo de adquirir é natural a todos, esse desejo também é incorporado 
pelos humores. Sabemos que o desejo de liberdade do povo e o desejo de dominação e 
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poder dos grandes são insaciáveis, e que para a satisfação de parte deles o caminho mais 
saudável é por meio do conflito ordenado. Mas devemos atentar para o fato dos desejos 
jamais poderem ser satisfeitos, ou seja, o desejo de liberdade não necessariamente pode 
estar vinculado a uma norma de conduta ‘boa’. O povo irá agir tendo em vista a 
satisfação do seu desejo de liberdade, isso não significa que ele age bem. Maquiavel em 
diversas passagens nos mostra como esse desejo de liberdade popular pode levar o povo 
a escolher ações que o levam à ruína.  Ao desejar ser livre, o povo poder julgar 
necessário obter o poder para ser livre, ele pode agir de acordo com o que melhor lhe 
convier, e as vezes isso resulta em uma conversão do seu desejo de liberdade em um 
desejo particular de dominação e opressão do humor oposto para se ver livre da 
opressão do outro. Ao converter seu desejo, como já sabemos, o povo deixa de fazer 
oposição aos grandes via conflito e dá livre vazão ao seu desejo e encaminha a cidade 
para a ruína. Assim, Maquiavel afirma no capítulo trinta e sete do primeiro livro dos 
Discursos: 
Tudo isso eu disse porque a plebe romana não se contentou em obter 
garantias contra os nobres com a instituição dos tribunos, desejo ao qual 
foi forçada por necessidade; pois ela, tão logo obteve isso, começou a 
lutar por ambição e a querer dividir cargos e patrimônios com a 
nobreza, como coisa mais valiosa para os homens.
214
 
 Tendo isso em vista, podemos entender o porquê de Maquiavel iniciar este 
capítulo trinta e sete afirmando que os homens lutam ou por necessidade ou por 
ambição. O povo consegue a magistratura dos tribunos da plebe porque durante aquele 
período era necessário se proteger da dominação excessiva da nobreza após a queda dos 
tribunos. Mas conquistada essa demanda, o humor atualiza seu desejo, ou seja, deseja 
outra via para se manter livre e acaba desejando aquilo que os grandes desejam, afinal, o 
desejo do povo pode ser mal positivado. O povo oferece tantos riscos para a ordem 
política quando dá livre vazão ao seu desejo quanto os grandes. “É o povo e não outro, 
ao mesmo tempo, fundamento da liberdade do corpo político (efeito do seu desejo 
universal de liberdade) e o responsável direto por sua corrupção. 
215
 
 Portanto, o povo possui um o desejo de conservar a liberdade, mas isso não 
implica em uma teoria da ação natural para este humor, como afirma Bignotto. Ele age 
conforme o seu desejo, e por isso, não há um limite natural para a busca da realização 
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dele. 
216
 Para evidenciar essas ações que não são boas em si, mas são movidas pelo 
desejo de liberdade do povo, temos no capítulo quarenta o exemplo da plebe romana 
que apoia a criação do decenvirato na intenção de se ver totalmente livre da dominação 
dos grandes e qualquer outra magistratura que objetive limitá-lo. 
Segundo o florentino, depois de muitas disputas e conflitos seguidos entre os 
humores, para constituir em Roma novas leis que fortalecessem a liberdade, plebe e 
senado nomearam dez cidadãos pelo período de um ano. Para criar tais leis sem 
limitações, os cidadãos resolveram eliminar de Roma todas as outras magistraturas, 
incluindo cônsules e tribunos. Durante seu primeiro ano, os dez cumpriram sua função e 
escreveram as leis que fortaleceriam a liberdade. No ano seguinte ratificaram o 
decenvirato por mais um ano, “coisa com que o povo concordou de bom grado, seja 
porque os cônsules não eram constituídos mais de uma vez, seja porque lhe parecia 
possível passar sem tribunos.” 217 Contudo, os Dez agiram tiranicamente, e a plebe 
percebendo seu erro criou tumultos suficientes para que as antigas magistraturas fossem 
instituídas novamente. 
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Por esse texto, portanto, nota-se em primeiro lugar que em Roma se 
incorreu no inconveniente de criar uma tirania pelas mesmas razões por 
que nasce a maior parte das tiranias nas cidades: pelo demasiado desejo 
do povo de ser livre e pelo demasiado desejo dos nobres de comandar. 
219
 
  Tendo isso em vista, somos confrontados com a constatação de que não há um 
desejo bom e um desejo mau. O povo na busca da realização do seu desejo pode ser 
agente de corrupção.  Newton Bignotto nos mostra que é o desejo em excesso que dá 
origem à tirania, “de acordo com a análise dos desejos, a tirania tem sua origem sempre 
naqueles que querem monopolizar o Estado em proveito próprio”220, seja ele povo ou 
grandes. Esses desejos inextinguíveis não conhecem os limites da prudência, sendo 
assim, não é possível uma prudência natural que os limite, não é possível categorizar os 
humores entre o bem e o mal, não há uma bondade natural atribuída a um humor, 
mesmo que ele deseje a liberdade. E ainda, Maquiavel nos evidenciar que não é possível 
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formular um conhecimento do próprio povo que garanta a conservação da liberdade que 
tanto desejam. 
221
 
Nesse sentido, Lefort nos auxilia a compreender que a corrupção não depende de 
uma perversão dos costumes, ela designa um modo de solução do conflito de humores. 
Neste caso, o povo, que é agente de corrupção, não muda a sua natureza, mas suas ações 
nos revelam que o seu desejo de liberdade não é uma garantia contra a corrupção. 
222
 
Cabe então à lei, precisamente, oriunda dessa oposição equilibrada entre os humores 
limitar esses desejos desenfreados e possibilitar mecanismos de desafogo que 
encaminhe o conflito para que resulte a liberdade. 
A partir disso, podemos entender o papel que o povo ocupa no corpo político. 
Apesar de ambos os humores poderem se mostrar ambiciosos, o espaço ocupado por 
cada um oferece maior ou menor risco ao dar vazão aos seus desejos e, 
consequentemente, findar a liberdade. O povo se encontra em uma posição de maior 
subalternidade, ele não deseja o poder e não quer ser dominado, ele deseja a lei para se 
proteger da dominação, não há outro humor com o desejo mais próximo da liberdade 
política. Mas, ao pretender não ser oprimido, “seu desejo desmedido que, comparado ao 
poder, parece menor, mas medido em vista da liberdade revela que o povo quer bem 
mais do que os grandes: exigindo a liberdade, ele exige bem mais do que o poder.” 223 E 
para que o povo mantenha esse desejo de liberdade contido de forma que não prejudique 
a liberdade estabelecida, ou melhor, de forma que propicie leis que mantenham essa 
liberdade, é preciso que essas leis atendam em parte seu desejo. Sendo assim, “a lei não 
é em si a origem da liberdade, mas essa não existe sem sua expressão formal. Para que a 
potência que lhe é associada possa se manifestar, é preciso que o povo reconheça nas 
instituições a figura de seu desejo.” 224 Tendo isso em vista, temos as leis como um tipo 
de mediação que equilibra artificialmente a vazão dos humores por meios institucionais 
como vimos na seção anterior. Bignotto nos lembra também, que mesmo a existência de 
mediações através de mecanismos jurídicos não garante a transparência das ações do 
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povo, ou seja, as leis e as instituições não garantem que o desejo do povo não seja mal 
positivado. 
225
 
Quando o povo possui mecanismos de desafogo do seu desejo, incluindo as leis, 
ele pode cumprir seu papel de guardião da liberdade no corpo político. Contudo, como 
já foi visto, Maquiavel não isenta o desejo popular de ser agente de corrupção, ele 
também evidencia que esse desejo de liberdade pode levar a cidade à ruína sob a falsa 
impressão de que está agindo bem
226
. O povo é a maioria do corpo político, ele deseja a 
liberdade, mas é alocado em um lugar de subalternidade, ele não possui um 
conhecimento próprio para a conservação da liberdade e muitas vezes age 
equivocadamente na tentativa de realizar seu desejo. Bignotto afirma que 
a destruição do Estado não é fruto do desejo de liberdade, mas de sua 
má apropriação [...] e assim, podemos compreender porque o povo pode 
ser enganado, ligando-se a uma falsa representação de seu desejo.” 227  
Mas é na promoção das leis que o povo tem o seu melhor desempenho, afinal é o 
grupo popular fundamental para o conflito que, bem ordenado, engendra a liberdade. 
Temos, portanto, uma tríade que se apresenta como o fundamento da liberdade: os 
grandes, o povo e a lei. Sem um dos humores não haveria leis que pudessem garantir as 
condições para o vivere civile. Como vimos, é justamente dessa oposição fundamental 
que nasce a lei como a instituição principal sob a qual se assenta toda a comunidade 
política. 
O desejo de não opressão é efetivado a partir da demanda de participação 
pública seja por via tribunos, seja por forçamento das instituições. Nesse sentido, o 
povo possui forma, possui conteúdo político e pode se mostrar eficaz a partir da sua 
participação como sujeito político. Se não pudermos pensar o papel do povo na 
produção das leis teríamos que recorrer apenas ao legislador – e não parece que é o que 
Maquiavel deseja – ou à prudência política da nobreza. Vimos, através de Cardoso, que 
o florentino inverte esses papéis e coloca o povo como detentor de uma sabedoria 
própria e que se manifesta através da produção de leis que se caracterizam como 
universais políticos. Cardoso não se contenta com a forma abstrata da oposição, mas 
concebe a sua atividade como contradição aos fatos da dominação – é a negação da 
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particularidade opressiva dos interesses dos grandes – e é assim que ele esclarece o 
surgimento das leis. 
Se Maquiavel rompe com a velha tradição da atribuição de um caráter 
passivo, passional e anárquico, ao humor popular identificando nele um 
princípio de ação e o fundamento da ordem política, talvez seja, 
portanto, possível avançar mais nesta direção, reconhecendo a pulsão 
negativa não só como uma potência (crítica) de esvaziamento contínuo 
do lugar do poder (exercida através de seu antagonismo permanente, 
constitutivo, em relação aos grandes), mas também como o princípio 
imediato (sem a mediação da inteligência de um sábio – seja ele 
coletivo – ou da prudência dos excelentes ou competentes) da produção 
das leis, dos universais histórico-políticos. O humor negativo do ‘povo’ 
não é mais, então, princípio de independência e desordem (rebeldia 
anárquica a toda ordem e governo); e não é também, enquanto desejo da 
Lei, apenas o motor da busca e da produção imaginária reiterada de 
‘boas ordenações’. É possível ver nele o próprio ‘autor’ das leis, o 
sujeito da invenção histórica de direitos. 
228
 
 Em suma, apesar de Cardoso concordar com a atribuição de Lefort à uma 
negatividade pura do desejo popular, o comentador tende a concordar com Adverse 
acerca da necessidade de se positivar o desejo popular para que ele possa ser princípio 
de ação e produzir leis que favoreçam a vida livre. Adverse e Cardoso possuem uma 
visão ligeiramente diferentes, mas ambos reconhecem que a partir de um desejo de não 
dominação o povo se destaca no corpo político. 
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Considerações finais 
 
 Nossa proposta foi evidenciar e explorar como Maquiavel introduz sua teoria 
dos humores e sua teoria do conflito na obra Discursos sobre a primeira década de Tito 
Lívio. E, principalmente, como o florentino introduz sua concepção de liberdade como 
um dos possíveis efeitos do conflito entre humores. Ou seja, Maquiavel se distancia de 
toda a tradição ao positivar o conflito e reconhecer nele a origem da liberdade.  
Partindo de uma análise dos tipos de repúblicas que podem existir e qualificando 
a república romana como uma cidade que teve um princípio livre, como vimos no nosso 
primeiro capítulo, o florentino inicia seu argumento, começando por reconhecer que a 
liberdade externa de uma cidade é de grande importância para o que ela pode se tornar. 
Maquiavel cita três cidades que tiveram um principio livre, mas destaca Roma que, 
entre as adversidades, foi a única que se tornou grande. Na fundação as primeiras 
ordenações e as primeiras leis se mostram importantes, pois são elas que irão 
encaminhar a cidade para o tipo de governo que se deseja ter. Maquiavel reconhece 
então, que o papel do primeiro legislador é de fato importante, e aquelas cidades que, 
como Esparta, puderem contar com um legislador como Licurgo, um legislador 
prudente, se torna afortunada. 
 Contudo, Maquiavel logo mostra que não são as primeiras legislações e 
ordenações as únicas responsáveis pelo destino da cidade. Ele reconhece a importância 
das primeiras leis, mas são as leis que surgem de acordo com os acontecimentos as que 
conquistam um olhar mais atento do florentino. Sendo assim, se os romanos não tiveram 
a primeira fortuna – que era ter um legislador prudente - eles tiveram a segunda, que foi 
conseguir ordenar-se por si mesmos de acordo com os acontecimentos e de forma que a 
liberdade pudesse ser estabelecida. 
 Sabemos que Roma se ordenou ao acaso e que foi devido aos tumultos causados 
entre a plebe e o senado que ela conseguiu ordenar-se de forma que a liberdade fosse o 
resultado. Esses tumultos eram a manifestação direta da disputa entre os humores que 
são reconhecidos pelo filósofo como algo estruturante e permanente em todas as 
cidades, independentemente de suas formas de governo. Povo e grandes são os dois 
humores que permanecem nas cidades em uma constante disputa: o povo deseja não ser 
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dominado ao mesmo tempo em que não deseja o poder, e os grandes desejam dominar e 
oprimir o povo. Esses dois desejos são insaciáveis e, por isso, suas manifestações 
afetam diretamente a dinâmica da cidade. Roma acolheu essa divisão civil e conseguiu 
ordenar-se de forma que tanto o povo quanto os grandes pudessem se manifestar por 
vias ordinárias. Isso significa que a instituição de um regime misto só foi possível 
porque cada parte - plebe, senado e cônsules -tinham uma magistratura e viviam em 
constante vigilância para que um não se sobressaísse mais que o outro. 
 O povo e os grandes são considerados duas categorias políticas que formam o 
corpo político, eles não se somam, não formam uma unidade, eles são inteiros em si 
mesmos. No entanto, isso não significa que não seja possível uma ordem entre eles. É 
justamente por desejarem de modos diferentes – um deseja ser livre e o outro deseja 
poder – e por terem desejos que interferem diretamente no desejo do outro que a relação 
entre eles pode ser levada por um caminho positivo, ou seja, para a liberdade. Se eles 
desejassem o mesmo objeto, o conflito se extinguiria quando uma das partes anulasse 
ou subjugasse a outra. 
 O reconhecimento das diferentes partes que compõem a cidade foi o que 
possibilitou Roma se tornar a república mais perfeita. Acolher as diferenças ao mesmo 
tempo em que criava mecanismos para a vazão ordenada dos desejos foi o que 
possibilitou sua grandeza e sua liberdade. A partir disso, no segundo capítulo voltamos 
o nosso olhar para as ordenações instituídas dentro das cidades que possibilitavam essa 
vida livre.  
 A instituição dos tribunos da plebe foi o último passo para que a república 
incluísse a parte restante do corpo político nas ordenações. O povo passa a ser 
considerado um sujeito político e acaba por cumprir a mesma função que os Tarquínios: 
conter o desejo insaciável de dominação da nobreza. Isso se deve ao fato da plebe 
desejar leis e não desejar o poder. Esse papel de destaque do povo é evidenciado quando 
Maquiavel afirma que os romanos entregaram a guarda da liberdade nas mãos da plebe. 
Essa função era o que possibilitava a ela uma forma de se proteger dos grandes e 
demandar leis que pudessem acolher as diferentes partes do corpo político.  
 A guarda da liberdade pode ser atribuída tanto ao povo quanto aos grandes, mas 
Maquiavel admite que aquela cidade que dá esta autoridade para a plebe torna-se 
grande. Esparta e Veneza deram a guarda aos nobres e, por isso, duraram mais tempo. 
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Contudo, no momento de necessidade de expansão, algo inevitável a qualquer república, 
elas não tiveram meios para se manter, uma vez que elas não podiam contar com o 
povo. A partir de uma comparação entre Esparta, Veneza e Roma, o florentino 
reconhece que essas repúblicas são distintas pelo fato de uma assumir o conflito e as 
outras intentarem abafá-lo. Roma tornou-se grandiosa justamente devido aos tumultos 
causados entre a plebe e o senado; foi devido aos mecanismos de manifestação do povo 
que a cidade pode modificar suas leis e ordenações para que ambos os humores 
pudessem saciar parte de seus desejos e, assim, a liberdade pudesse se manter na cidade. 
 A partir disso, no terceiro capítulo, pudemos identificar que Maquiavel 
considera a liberdade sob dois vieses: um de origem externa e tem relação com o 
fundamento da cidade e a sua relação com os povos vizinhos; e outro de origem interna, 
na qual focamos a nossa análise no decorrer desta dissertação. Ao voltar nosso olhar 
para as ordenações e leis elaboradas na cidade pudemos perceber que é a partir delas 
que a cidade se direciona para se compor como uma instituição livre ou não. Maquiavel 
se afasta do ideal de um legislador sábio, e atribui aos desdobramentos do conflito entre 
os humores a responsabilidade pela criação das ordenações e leis que possibilitam a 
vida livre.  
 As ordenações e as leis ganham destaque em nossa análise porque, como 
dissemos acima, um regime livre é um regime de leis, portanto, essas leis tem o papel 
fundamental de limitar os desejos e regular o conflito entre os humores para que a 
liberdade possa se manter na cidade. Assim, da mesma forma que os humores se 
atualizam e relançam suas demandas no corpo político, as leis devem também se 
modificar para atender a essas demandas, tendo sempre em vista a liberdade e o 
acolhimento das diferenças. Contudo, essa atualização das leis não pode perder de vista 
sua ligação com o passado, que faz com que os cidadãos se lembrem constantemente o 
porque de aceitarem viver sob essas leis, seja por via do medo originário ou por grandes 
exemplos na história. Diferentemente das leis, as ordenações - que também cumprem o 
papel de regular o conflito e os desejos – são menos variáveis e estão mais ligadas ao 
modo como os acontecimentos são ordenados, ou seja, como o estado é organizado. 
Assim, tribunos da plebe, cônsules e senado são ordenações que possibilitam a vazão 
dos desejos de forma institucional. Sendo assim, há uma relação muito forte entre 
liberdade, lei, ordenação e autoridade.  
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A partir dessa compreensão da relação entre leis, ordenações e liberdade, 
seguimos a nossa análise para o papel que o povo desempenha em meio ao conflito e à 
produção de leis. Utilizando uma literatura de comentadores de Maquiavel 
reconhecidamente pertencente à matriz lefortiana, pretendemos mostrar como é possível 
positivar o desejo do povo. Essa matriz evidencia o rompimento de Maquiavel com as 
teorias tradicionais do regime político republicano a partir de sua positivação do 
conflito, e ainda, ela reconhece que o florentino atribui à divisão civil a causa da ordem 
política, ao mesmo tempo em que dá ao desejo de não dominação do povo um caráter 
negativo. Essa negatividade do desejo popular é atribuída ao povo em oposição ao 
desejo positivo dos grandes de dominação.  
 De acordo com Sérgio Cardoso o desejo popular é puramente negativo, mas para 
que ele seja fundamento das leis é preciso que ele possua conteúdo político. Nesse 
sentido, Cardoso não discorda de Lefort. Para o comentador, o desejo de não dominação 
é um desejo por leis que possam protegê-lo da dominação excessiva dos grandes.  
Helton Adverse dá um passo além de Cardoso e afirma que o povo possui forma 
e conteúdo político. Para ele, o desejo de não dominação do povo é um desejo de 
participação popular, não só de leis. Adverse evidencia que o desejo de não dominação 
e de não poder é efetivado através de uma positivação desse desejo. Ou seja, o povo 
realiza seu desejo de leis e liberdade através da participação nos negócios públicos e ao 
fazer resistência ao desejo dos grandes. Sendo assim, o desejo de não poder e de não 
dominação não significam a negação do desejo dos grandes, pois se assim fosse, os 
contrários anulariam o conflito político e não haveria nenhuma possibilidade de 
liberdade.  
 Embora Adverse afirme que é preciso positivar o desejo do povo, o comentador 
nos alerta para a possibilidade desse desejo ser bem ou mal positivado. Assim, quando o 
desejo do povo se mantém como um desejo de não dominação e não poder, sua 
positivação é bem sucedida e as leis que possibilitam uma vida livre podem ser efeito 
deste conflito. Contudo, quando por algum motivo o povo passa a desejar dominar, seja 
por excesso de dominação dos grandes, seja por ambição, o desejo popular é mal 
positivado e ele acaba por se igualar ao desejo dos grandes. Quando povo e grandes 
igualam seus desejos, o único efeito deste conflito é a ruína, pois um humor só irá se 
satisfazer com a completa aniquilação do humor oposto. 
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 Tendo isso em vista, não podemos deixar de considerar que o povo também 
pode ser agente de corrupção. Ou seja, ele também pode igualar seu desejo ao dos 
grandes e torná-lo egoísta e particular, como considera Cardoso sobre o desejo da 
nobreza. Assim, para evitar essa má positivação do desejo popular, as leis devem 
cumprir com sua função de limitadoras e, ao mesmo tempo, fazer com que o povo não 
esqueça o seu desejo originário de liberdade. É através da efetivação das leis que 
propiciam uma vida livre que os cidadãos desenvolvem um ethos apropriado à 
liberdade. Assim, a vida livre é de fato um regime de leis, leis estas que não somente 
limitam e regulam o conflito, mas que propiciam  um modo de vida próprio que acolhe 
as diferenças ao mesmo tempo em que detém a ambição da dominação dos grandes no 
corpo político sempre dividido. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
103 
 
Referências Bibliográficas 
 
ADVERSE, Helton. Maquiavel, a república e o desejo de liberdade. 
Trans/Form/Ação, São Paulo, v. 30 (2): 32-52, 2007. 
AMES, José Luiz. Liberdade e conflito – O confronto dos desejos como fundamento 
da ideia de liberdade em Maquiavel. Kriterion, Belo Horizonte, nº119, Jun./2009, p. 
179-196. 
BIGNOTTO, Newton. Antropologia negativa de Maquiavel. In: Analytica, Rio de 
Janeiro, 12, 2 (2008), p. 77-100. 
BIGNOTTO, Newton. Maquiavel republicano. São Paulo: Loyola, 1991. 
CARDOSO, Sérgio. Em direção ao núcleo da ‘obra Maquiavel’: sobre a divisão 
civil e suas interpretações. Discursos, v. 45 (2): 207-248, 2015. 
LEFORT, Claude. As formas da história: ensaios de antropologia política. 2. ed. São 
Paulo, SP: Brasiliense, 1990.  
LEFORT, Claude. Le travail de l’oeuvre: Machiavel. Paris: Gallimard, c1972. 
LIMONGI, Maria Isabel. Maquiavel e Hume sobre a natureza da lei e seus 
fundamentos sociais. Kriterion, Belo Horizonte, nº 140, Ago./2018, p. 571-589. 
LÍVIO, Tito. Historia de Roma desde su fundación. Libros I-III. Traducción y notas 
de José Antonio Villar Vidal; introducción Antonio Fontán. Madrid: Gredos, 2000. 
MACHIAVELLI, Niccolò. Discorsi sopra la prima Deca di Tito Livio. Edição de 
Francesco Bausi. Roma: Salerno, c2001. 2 v. 
MACHIAVELLI, Niccolo. Discursos sobre a primeira década de Tito Livio. São 
Paulo, SP: Martins Fontes, 2007. 
MACHIAVELLI, Niccolo. História de Florenca. São Paulo, SP: Martins Fontes, 2007. 
MACHIAVELLI, Niccolo. O Príncipe. 4. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2010. 
WINTER, Lairton Moacir. Maquiavel contra a tradição: o conflito como 
fundamento da lei no republicanismo maquiaveliano. 2017. 228 f. Tese (Doutorado 
104 
 
em Filosofia) – Programa de Pós-Graduação em Filosofia, Universidade Federal do 
Paraná, Curitiba. 
 
 
